h:, 


solucionando 


seus 
problemas 
com  a 
fermentação 
alcoólica 


PENICILINA 


Sqjjibb 

PARA  USO  INDUSTRIAL 

oferece  amplas  vantagens 


• maior  rendimento  na  produção  alcoólica  (em  alguns  casos  até  10%) 

• não  prejudica  a ação  da  levedura 

• não  é corrosivo  ao  equipamento 

• acidez  final  reduzida  em  até  37% 

• processo  completamente  atóxico 


SOLICITE-NOS  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS: 
S.  Paulo  - Cx.  Postal  7225  - Tel.  61-2141 
Rio  de  Janeiro  - Tel.  32-9214 
Recife  - Tel.  2-5822 


Squibb  Industria  Química  S.A. 
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INSTITUTO  poACOCAR  e po  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Ne  22-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda,  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  AssumDção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  dc  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantets  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos. 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lúsboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31~2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 
Secretaria 

(Genne  Amado)  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif..  31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria 31-3080 

Armazém  de  \ 


Açúcar  ( A Brasil  34-0919 

Garagem i 

Arquivo  Geral  . . ' 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  ....  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro. . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  131-3690 

Subcontador ' 31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria 31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 

Divisão  Jurídica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes  , 31-3097 
Gabinete  Procurador  Geral.  5 31-2732 

Subprocurador ' 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Ítalo  Giovani  Castellani 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Superintendente 31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil 31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bloco  8 - 2.°  andar  2-3761 


RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — D andar  — Natal 

PARAÍBA: 


Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2?  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO : 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8?  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  24  - IO?  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO : 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21ç  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 2(P  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO : 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

■ • r 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO : 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caix-a  Postal  20  — Ozório 
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ESTA  E A SOLUÇÃO  MAIS  ECONÔMICA  PARA  CARREGAR 


TONELADAS 

POR  DIA 


é ecônomica 


1)  — Um  único  homem  opera  a máquina.  E ela  agarra  até  500  Kg 
de  cana  em  cada  operação. 

2)  — Carrega  rapidamente  os  veiculos  — carretas  ou  caminhões  — 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 

3)  — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
deira. No  fim  da  safra  é facilimo  remover  a máquina  e liberar  ó tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina... 

4) -...e  assim  se  paga,  compro.vadamente,  na  primeira  safra. 


é garantida 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  às  ma 
riadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 

B)  — Sua  manutenção  é muito  simples:  trabalha  sem  interruj 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  trans 

C)  — Eléméntos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  es| 
suportam  pressões  até  3 vêzes  seu  regímen  normal  de  trabalhe 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  p 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana.  ( 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  cc 
vada  da 


NOSSO  FOLHEIO  CMP/5  LHE  DARÁ  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PECA-0 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  384 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÀO  PRETO  - SÃO  PAULO 


As  últimas  safras  confirmaram  as  çualidades  técnicas  dos 

NOVOS  EQUIPAMENTOS  ULTRA- MODERNOS 

fabricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
resultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


[ - Moenda  auto-regulável 


Patenteados 


2 - Aparêlho  horizontal  de 
cosimento  a vácuo 


3 - Centrifuga  “Compact” 
inteiramente  automática 


I 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 

Au.  PrgsiHpntft  Vargas.  417-A  » 19.°  andar  . Tels. : 43-5564  e 23-4847»  GB 


PROJETOS  TÉCNICOS 
ESTUDOS  FINANCEIROS 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 
ESTUDOS  ECONÔMICOS 
PESOUISAS  DE  MERCADO 
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e suas  associadas 


Piracicaba 


S.  Paul 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÒRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTBl 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNI COS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VI  CANA 


CR1STALIZAV0RES 

CLARIFICADORES 

SULEITAVORES 

EVAPORAVORES 

M1STURAV0RES 

A QUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


REFINARIAS  E VISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  pana  qu.cbUqu.QA.  ca.pa.cida.deA 


MOENVAS  MOVERNAS  com  castelos  inclinados  z 
pAzssão  hidAo- pneumática,  acionadas  poA  tuA- 
binas  z motoA.es 

ÜF 

PONTES  ROLANTES 


MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  pcvic i caldo,  Aotativos,  z ouiAos 

CALVEIRAS  VE  ALTO  RENV1 MENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PARA  AVUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA 


CODISTIL 


SECAVORES  Aotativos  z hoAizontais.  Licença 
BUETTNER 


Uma  fieliz  combinação  dz  usineiAos 
z labhicantzs  dz  equipamentos  pa- 
Aa  usinas,  que  Aesolvz  seu  pAo- 
blèma  dz  pAo  dação  dz  açúcoA,  ál- 
cool z subpAo dutos 


MAQUINAS  A VAPOR  hoAizontais  z vzniicais 
com  capacidade  ate  900  HP 


CENTRÍFUGAS  automáticas  z continuas,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 
R.  AURORA,  175  - SALAS  501/50 


C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-647 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


II 

láflfey..-: 

L 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  e preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  a jus- 
tando-se  às  condiçoes  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a'  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
nào  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  ACUCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  Sào  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS: 


Acôrdo  do  Açúcar  — NACIONAIS  — 
Reunião  em  'Londres  — Exportação  de 
Álcool  — Álcool  Anidro  — Novos  Pre- 
ços — Cooperativas  — Treinamento  — 
ESTADUAIS  — Pagamento  — Estudos 
— Carvão  de  Cana — Excesso  de  Produção 
Agrônomos  no  Exterior  — Zona  da  Mata 
— Ajuda  aos  Produtores  — INTER- 
NACIONAIS — Açúcar  na  Rússia  — 
Prorrogado  Acôrdo  do  Açúcar  — Açúcar 
na  índia'  — Açúcar  nas  Filipinas 
— Açúcar  na  Austrália  — Produção 
Mundial  — Cana  na  Argentina  — Pes- 
quisas — Exportação  de  Açúcar  — Nôvo 
Convênio  — DIVERSAS  — Inseticidas 
têm  nova  fase  — Museu  Goeldi  — 
— Consagri  - — Sistemas  Caducos  — Ale- 
manha ajuda  Nordeste  — Florestal  e 
FAO  — Cinema  no  Campo  — Recorde 
na  URSS  — Rapadura  — Nova  Menta- 
lidade — Grupo  de  Estudo  — Visitante 

— Soldado  do  Açúcar  

GETTYSBURG  ANTES  DE  KENNEDY  — 

Claribalte  Passos  

A HORA  E VEZ  DOS  LEGISLADORES 

Sylvio  Filho  

I.A.A.  FIRMA  ACÔRDO  PARA  MODER- 
NIZAR PARQUE  AÇUCAREIRO  NOR- 
DESTINO   

UM  DOUTOR  NA  PRAÇA  DO  AÇÜCAR  — 

Mauro  Mota  

O AÇÚCAR  E SEUS  CONCORRENTES:  O 

REPTO  

VARIEDADE  Co  1148  — Frederico  Veiga  . . 
SEMINÁRIO  SÔBRE  DOENÇAS  DE  CANA 
NO  NORDESTE  — Prof.  Chester  Wis- 

mer  

A ECONOMIA  CANAVIEIRA  AO  LONGO 
DO  TEMPO  — Wilson  Carneiro  ..... 
MÉTODO  DE  JULGAMENTO  DO  EFEITO- 
HERBICIDA  — G.  M.  Azzi  & J.  Fer- 
nandes   

A CANA-DE-AÇÚCAR  E SUA  ADUBA- 

CÃO  — Paulo  de  Oliveira  Lima  

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚ- 
CAR   

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO 
I.A.A 
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NOSSA  CAPA 


A época  colonial  da  cana-de-açúcar  preão 
minou  ainda  este  mês  no  trabalho  de  H.  Esto 
lano. 
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NDTAS  E CQMENTÁRIDS 


ACÔRDO  DO  AÇÚCAR 

BRASIL  foi  sustentar  em  Londres  a sua  tradicional 
posição  quanto  à conveniência  de  ser  encontrado  um 
denominador  comum  entre  todos  os  participantes  do 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  tanto  do  ponto-de- 
vista  econômico  como  político  — segundo  orientação 
do  presidente  do  I.A.A.  que  chefiou  a delegação  brasileira  à 23- 
Sessão  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar. 

Somente  com  o estabelecimento  dêsse  denominador  comum 
— entende  o Brasil,  com  o apoio  de  vários  outros  representantes, 
tanto  de  países  produtores  como  consumidores,  poder-se-ia  chegar 
a um  nôvo  e atualizado  acordo  açucareiro,  mediante  a convoca- 
ção de  uma  conferência  através  da  Organização  das  Nações  Uni- 
das. Nasceria  daí  um  convênio  suficientemente  forte  para  resta- 
belecer a disciplina  entre  as  forças  da  oferta  e da  demanda, 
implementando  assim  o mercado. 

Está  certo  o Sr.  José  Maria  Nogueira  quando  afirma  que  o 
Brasil  tem  uma  posição  tradicional  de  apoio  a uma  política  glo- 
bal de  acordo  de  produtos  de  base,  cujos  méritos  já  ficaram  bem 
evidenciados  no  êxito  do  Convênio  Internacional  do  Café,  que 
poderia  servir  perfeitamente  de  modêlo  para  a elaboração  do 
futuro  convênio  açucareiro,  já  que  injunções  da  política  mundial 
têm  retardado  e ameaçam  procrastinar  mais  uma  vez. 

À margem  da  23-  Sessão,  a delegação  brasileira  manteve  con- 
tatos com  as  representações  de  outros  países  exportadores,  com  a 
finalidade  de  reunir  elementos  que  possam  contribuir  para  a me- 
lhor identificação  dos  interêsses  do  Brasil  no  mercado  açucareiro 
internacional. 

Depois  da  reunião  de  Londres,  realizada  na  primeira  semana 
de  novembro,  a representação  do  Brasil  seguiu  para  Washington, 
a fim  de  manter  entendimentos  com  as  autoridads  norte-ameri- 
canas responsáveis  pela  política  açucareira.  Êste  ano,  o Brasil 
está  exportando  cêrca  de  420  000  toneladas  métricas  de  açúcar, 
o que  corresponde  a aproximadamente  45%  do  valor  exportado 
no  período.  Desta  forma,  o presidente  do  I.A.A.  considera  com 
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acerto  o interesse  de  nosso  Pais  estreitar  suas  relações  açucareiras 
com  os  Estados  Unidos,  cujo  mercado  oferece  uma  perspectiva  de 
constante  crescimento,  do  qual  o Brasil,  na  condiçãoi  de  pais  prio- 
ritário no  mercado  de  preferência,  participe  da  mesma  condição 
que  os  demais  fornecedores. 


A.  L.  P. 


NACIONAIS 


REUNIÃO  EM  LONDRES 

Seguiu  para  Londres  no  dia  29  de  ou- 
tubro a delegação  do  Brasil  à 23*  Sessão 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
cujas  reuniões  estão  convocadas  para  a 
primeira  semana  de  novembro.  Chefia  a 
delegação  o presidente  do  I.A.A.,  Sr.  José 
Maria  Nogueira,  e dela  fazem  parte,  ain- 
da, o Sr.  George  Alvares  Maciel,  da  Em- 
baixada do  Brasil  em  Londres  e delegado 
permanente  do  Brasil  junto  àquele  Conse- 
lho, e na  qualidade  de  assessores,  os  Srs. 
Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva,  dire- 
tor da  Divisão  de  Estudo  e Planejamento, 
e Omer  Mont'Alegre,  assessor  econômico 
da  Presidência  do  Instituto.  De  Londres, 
a representação  brasileira  viajaria  para 
Washington,  onde  manteria  contatos  com 
as  autoridades  norte-americanas  respon- 
sáveis pela  política  açucareira. 

EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL 

A exportação  de  100  milhões  de  litros 
de  álcool,  que  está  sendo  prevista  pelo 
plano  de  defesa  da  produção  66-67,  dará 
ao  Brasil  uma  renda  de  5 milhões  de  dó- 
lares, além  de  beneficiar,  de  fonna  indi- 
reta, a agroindústria  canavieira.  O plano 
prevê  a produção  de  370  milhões  de  litros 
de  álcool  anidro  e 240  milhões  de  hidra- 
tado, aquêle  para  exportação  e carburan- 
tes, e êste  para  vários  tipos  de  aplicações. 


ÁLCOOL  ANIDRO 

Caberá  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  fixar  o preço  da  venda  do  álcool- 
anidro  destinado  à adição  à gasolina.  O 
preço  da  mistura  não  deverá  ultrapassar 
a mais  de  um  por  cento  do  atual  custo  da 
gasolina.  Considerou  o Presidente  da  Re- 
pública, em  seu  decreto  que  «a  mistura  de 
álcool-anidro  à gasolina  é de  índice  su- 
perior, em  octanas,  e o poder  antidetonan- 
te  do  álcool  dá  mior  eficiência  aos  moto- 
res.» 


NOVOS  PREÇOS 

O sr.  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Sil- 
va, diretor  da  Divisão  de  Estudos  e Pla- 
nejamentos do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  revelou,  em  entrevista,  que  até  o 
dia  15  de  dezembro  próximo,  estarão  con- 
cluídos os  estudos  para  a fixação  dos  no- 
vos preços  do  açúcar  e da  cana,  quando, 
então,  submeterá  o seu  parecer  ao  Pre- 
sidente da  autarquia  açucareira  para  en- 
caminhamento da  matéria  ao  Presidente 
da  República,  por  intermédio  do  Minis- 
tro da  Indústria  e Comércio.  Acredita  o 
diretor  da  Divisão  de  Estudos  e Planeja- 
mento que  em  meados  de  janeiro  surgirão 
os  novos  preços.  Já  foram  concluídos  os 
levantamentos  da  região  Centro-Sul  e uma 
equipe  de  dez  técnicos,  chefiada  pelo  con- 
tador Luiz  Mei,  encontra-se  no  Nordeste, 
com  base  em  Recife,  fazendo  as  pesquisas 
necessárias.  Explicou  o sr.  Antônio  Ro- 
drigues que,  em  face  da  Lei  4.870,  não 
procedem  as  reclamações  quanto  a atra- 
zo  nas  pesquisas  dos  custos.  O I.A.A.  está 
rigorosamente  dentro  dos  princípios  legais. 
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Todo  material  coletado  na  região  Centro- 
Sul  já  está  sendo  submetido  a apuração 
e tabulação  pela  Divisão  de  Estudos  e 
Planejamento  do  I.A.A. 

COOPERATIVAS 

A classificação  das  cooperativas,  como 
acontece  com  toda  sistematização  grama- 
tical ou  jurídica,  sempre  provoca  debates 
e divergências.  A lei  vigente,  depois  de 
definir  16  tipos,  segundo  critérios  funcio- 
nais ou  de  gradação,  ainda  admite  a exis- 
tência de  outros.  O anteprojeto  elaborado 
pelo  Grupo  de  Trabalho  designado  pelo> 
INDA  relaciona  23,  mas  por  outro,  lado 
não  exclui  a eventualidade  de  outras  for- 
mas. Todavia,  nas  categorias  de  produ- 
ção, de  serviços  particulares  e públicos, 
poderá  abranger  uma  imensa  variedade 
de  formas  e tipos  sem  necessidade  de  ex- 
pressamente definir  cada  um.  O referido 
anteprojeto  adotou  um  critério  misto  de 
definir  diversos  tipos  segundo  sua  funcio- 
nalidade e integração,  que  parece  ser  o 
mais  adequado. 

TREINAMENTO 


lhÕes  de  cruzeiros.  A decisão  causou  re- 
percussão em  Pernambuco,  onde  o sr.  Ar- 
mando Monteiro,  presidente  da  Cooperja- 
tiva  dos  Usineiros  afirmou  que  a medida 
aliviou  sensivelmente  a grave  situação 
em  que  se  encontrava  a indústria  cana- 
vieira. 

ESTUDOS 

Por  iniciativa  da  Federação  dos  Indús- 
trias de  Pernambuco,  estiveram  naquêle 
Estado,  um  cientista  e dois  técnicos  nor- 
te-americanos, que  realizaram  estudos  pro- 
fundos, visando  a implantação  de  perfeito 
sistema  de  pesquisas  na  região,  destinado 
à racionalização  da  agroindústria  açuca- 
reira. Constituíam  a equipe  o agrônomo 
William  R.  Bradley,  chefe,  o cientista-pes- 
quisador John  N.  Warner  e o consultante 
em  problemas  de  açúcar  James  S.  Ander- 
son,  todos  funcionários  da  Hawain  Agro- 
nomics  Corporation,  do  Estado  de  Hawai, 
região  onde  se  obtém  a maior  produtivi- 
dade geral  na  indústria  açucareira  nos 
Estados  Unidos. 

CARVAO  DE  CANA 


O Govêmo  Federal  vai  lançar,  em  co- 
mêços  de  1967,  programa  de  treinamento 
em  massa  na  agricultura,  que  tem  por  fi- 
nalidade adestrar  trabalhadores  em  todas 
as  atividades  agrícolas,  preparando  ope- 
rários rurais  qualificados,  especialmente 
capatazes  e feitores,  em  todo  o País,  segun- 
do informou  o sr.  Vicente  Unzer  de  Almei- 
da, coordenador  do  setor  de  agricultura 
do  escritório  de  pesquisa  econômica  apli- 
cada (EPEA),  do  Ministério  do  Planeja- 
mento. . 


ESTADUAIS 


PAGAMENTO 

Por  conta  de  um  débito  de  16  bilhões 
de  cruzeiros,  devidos  aos  usineiros  per- 
nambucanos, o Banco  do  Brasil,  por  soli- 
citação do  presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  autorizou  a sua  agência 
em  Recife  a efetuar  o pagamento  de  7 bi- 


A  Secretaria  da  Agricultura  de  S.  Pau- 
lo está  divulgando  um  excelente  estudo 
do  técnico  de  W.B.  Toffano,  sôbre  as  ex- 
periências que  o Instituto  Biológico  de  S. 
Paulo  vem  realizando  sôbre  a praga  do 
carvão  de  cana.  Observa  o técnico  pau- 
lista que  o mal  existe  em  muitas  zonas  do 
Estado,  tornando-se  necessária  a execução 
de  medidas  no  sentido  da  manutenção  dos 
canaviais  em  bom  estado  sanitário.  Com 
isso,  embora  o mal  não  seja  erradicado 
plenamente,  os  canaviais  poderão  produ- 
zir satisfatoriamente. 

EXCESSO  DA  PRODUÇÃO 

O sr.  Sérgio  Cardoso  de  Almeida,  pre- 
sidente da  Federação  de  Agricultura  do 
Estado  de  S.  Paulo,  encaminhou  ao  Minis- 
tério da  Indústria  e Comércio,  um  minu- 
cioso estudo,  pleiteando  financiamento 
para  a cana-de-açúcar  não  usinada  na 
atual  safra.  Òs  técnicos  da  FAESP  esti- 
mam ettn  80  mil  alqueires  o total  de  cana- 
de-çúcar  excedente  e os  dirigentes  da  Fe- 
deração afirmam  que,  sem  financiamento, 
será  impossível  aos  agricultores  erradicar 
as  plantações  que  vão  permanecer  em  pé. 
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AGRÔNOMOS  NO  EXTERIOR 

O primeiro  grupo  de  agrónomos-veteri- 
nários do  Nordeste,  ligado  ao  programa 
de  treinamento  do  Instituto  de  Pesquisas, 
IRI,  está  estagiando  em  universidades 
norte-americanas,  visando  obter  o grau  de 
mestre  em  ciências,  em  seus  respectivos 
campos  de  especialização,  compreenden- 
do o período  de  vinte  meses.  Êsses  parti- 
cipantes foram  selecionados  em  novembro 
e dezembro  de  1965  entre  os  concluintes 
da  Universidade  Rural  de  Pernambuco  e 
da  Escola  de  Agronomia  da  Bahia,  locali- 
zada em  Cruz  das  Almas. 

ZONA  DA  MATA 

Sob  o título  de  «Contribuição  ao  Es- 
tudo da  Zona  da  Mata  em  Pernambuco», 
o Instituto  de  Pesquisas  Sociais,  que  tem 
como  diretor-executivo  o jornalista,  pro- 
fessor e poeta  Mauro  Mota,  acaba  de  dar 
publicidade  ao  resultado  de  mais  uma  im- 
portante pesquisa  e de  reafirmar  a sua 
constante  linha  de  trabalho,  que  é a pes- 
quisa no  campo  das  ciências  sociais.  Seu 
autor,  o engenheiro-agrónomo  J.M.  da  Ro- 
sa e Silva,  é,  além  de  especialista  compe- 
tente, cientista  que  não  perde  de  vista  a 
interrelação  com  outros  campos  científi- 
cos, para  melhor  esclarecimento,  análise 
e interpretação  dos  problemas  de  sua  pró- 
pria especialidade. 

AJUDA  AOS  PRODUTORES 

Técnicos  do  Setor  de  Integração  Regio- 
nal do  Escritório  de  Pesquisa  Econômica 
Aplicada  realizaram  estudos  no  Nordeste 
e chegaram  à conclusão  de  que  o sistema 
de  cooperativas,  como  rêde  distribuidora 
do  crédito,  é o mais  positivo  quanto  à 
ajuda  técnica  e financeira  aos  pequenos 
agricultores  da  região.  Somente  êste  ano, 
houve  um  incremento  de  95%  no  sistema 
de  crédito,  através  dessas  cooperativas. 


INTERNACIONAIS 


é calculada  em  2.025.000  toneladas,  se- 
gundo informações  da  publicação  mensal 
intitulada  «Sakharnaya  Promyshelennost». 
Durante  o ano  de  1965,  a indústria  açuca- 
reira soviética  produziu  nada  menos  de 
dois  milhões  de  toneladas  de  açúcar  gra- 
nulado, procedente  de  2,3  milhões  de  ma- 
téria-prima importada  de  Cuba. 

PRORROGADO  O ACÔRDO  DO  AÇÚCAR 

O Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
reunido  em  Londres,  com  a presença  de 
delegados  de  países  produtores  e consu- 
midores, não  conseguiu  solucionar  o im- 
passe para  a eloboração  de  um  nôvo  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar.  Em  conse- 
qüência,  resolveu-se  aprovar  um  protoco- 
lo estendendo  a vigência  do  pacto  até  31 
de  dezembro  de  1968.  O atual  acordo  vi- 
gora até  31  de  dezembro  próximo.  O Con- 
selho resolveu  ainda  pôr  imediatamente 
em  vigor  todo  acordo  que  fôr  realizado 
entre  os  países  signatários,  no  curso  do 
biênio  da  prorrogação.  Os  governos  dos 
países  membros  têm  um  prazo  até  30  de 
dezembro  próximo  para  a ratificação  for- 
mal do  protocolo  de  prorrogação. 

AÇÚCAR  NA  ÍNDIA 

Foram  exportadas  entre  400.000  e.  . . . 
500.000  mil  toneladas  métricas  de  açú- 
car em  1966,  na  índia,  consoante  decla- 
rações prestadas  pelo  Ministro  Adjunto 
da  Alimentação,  A.  S.  Shinde,  que  acres- 
centou: «recentemente  a Comissão  de  In- 
vetigação  do  Açúcar  havia  recomendado 
em  informe  anual  um  objetivo  de  expor- 
tação num  total  de  750.000  toneladas  du- 
rante o período  compreendido  pelo  Plano 
Quarto.  A produção  durante  o ano  de  1966 
está  calculada  em  3,3  milhões  de  tone- 
ladas métricas.  A cifra  de  reservas  atuais 
é de  1,8  milhões  de  toneladas,  enquanto 
que  em  1965  a cifra  dessas  reservas  foi 
de  1,4  milhões.  A Comissão  recomendou, 
igualmente,  que  o Govêrno  tenha  uma  ci- 
fra adequada  de  reservas  prevendo  insu- 
ficiências futuras.» 

AÇÚCAR  NAS  FILIPINAS 


AÇÚCAR  NA  RÚSSIA  O Presidente  da  República  das  Filipi- 

nas, sr.  Fernando  Marcos,  soLicitou  urgên- 
A produção  de  açúcar  de  cana,  na  cia  aos  produtores  filipinos  de  cana-de- 
União  Soviética,  no  curso  do  ano  de  1966  açúcar  que  providenciem  o aumento  da 
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produção  anual  de  açúcar  num  total  de 

300.000  toneladas,  visando  assim  ao  aten- 
dimento das  necessidades  anuais  de  dois 
milhões  de  toneladas.  O Presidente,  aliás, 
formulou  êste  apêlo  em  discurso  pronun- 
ciado na  abertura  do  XIII  Congresso 
Anual  da  Indústria  Açucareira  Filipina. 
Acentuou,  ainda,  o dirigente  filipino  que 
o incremento  dessa  produção  facultaria 
igualmente  atender  às  necessidades  inter- 
nas do  país,  que  ascendem  a 60.000  tone- 
ladas, ao  passo  que  aquelas  do  contin- 
gente filipino  junto  ao  mercado  norte- 
americano,  incrementado  paulatinamente, 
passou  de  980.000  toneladas  no  ano  de 
1960  a 1.230.000  toneladas  em  1966. 
Como  resultado  objetivo  dêsse  aumento  de 
produtividade,  as  Filipinas  podem  obter 
uma  ampliação  do  contingente  adicional 
entre  30  e 40  milhões  de  dólares  anuais, 
em  divisas  estrangeiras,  no  curso  dos  pró- 
ximos seis  anos. 

AÇÚCAR  NA  AUSTRÁLIA 

A solução  para  um  dos  mais  importan- 
tes problemas  a serem  enfrentados  pela 
indústria  açucareira,  na  Austrália,  reside 
em  que  seja  firmado  brevemente  um  Con- 
vênio Açucareiro,  conforme  declarações 
do  Ministro  do  Comércio  daquele  país,  por 
ocasião  da  Conferência  anual  da  «Austra- 
lian  Sugar  Producers  Association»,  Sr.  Mc 
Ewen.  Adiantou  por  outro  lado,  a referida 
personalidade,  que  o Japão  tem  a chave 
para  que  essas  conversações  possam  ser 
concluídas  muito  breve,  com  total  êxito 
através  da  celebração  de  um  Acordo  em 
escala  mundial.  Aliás,  o Japão  é o pctís 
que  mais  tem  sido  beneficiado  no  plano 
de  uma  situação  mundial  de  preços  abso- 
lutamente ruinosa.  Os  outros  grandes  paí- 
ses importadores,  ou  sejam  Estados  Uni- 
dos, Inglaterra  e Rússia,  pagam  quase  o 
dobro  por  suas  compras.  A Austrália,  de 
conformidade  com  as  mesmas  fontes,  não 
deve  considerar-se  desiludida  com  o fra- 
casso das  últimas  conversações  em  Ge- 
nebra. É ainda,  o sr.  Mc  Ewen  quem  afir- 
ma: «Na  atualidade,  as  coisas  estão  evo- 
luindo a nosso  favor,  especialmente  no 
que  concerne  à convocação  de  uma  nova 
reunião.  Jamais  aceitaremos  um  fracasso.» 

PRODUÇÃO  MUNDIAL 

De  acordo  com  dados  estatísticos  do  Bo- 


letim de  Informações  do  Sindicato  Nacio- 
nal do  Açúcar,  de  Madrid,  Espanha,  a pro- 
dução mundial  do  açúcar  em  1964/65, 
atingiu  a soma  de  28,8  milhões  de  tonela- 
das, ou  melhor,  28.827.000  de  toneladas 
métricas.  E no  que  diz  respeito  à produ- 
ção de  cana-de-açúcar,  exclusivamente,  a 
cifra  foi  de  35.650.000. 

CANA  NA  ARGENTINA 

A zona  de  cultivo  plantada  de  cana-de- 
açúcar  na  Argentina  durante  o ano  de 
1966  atingiu  a 255.000  hectares,  enquan- 
to que  em  1965  elevou-se  sòmente  a.  . . . 

257.000  hectares,  de  acordo  com  os  cál- 
culos fornecidos  pelo  Departamento  de 
Agricultura  daquêle  pcds. 

PESQUISAS 

Estiveram  reunidos  em  Georgetown 
(Güiana  Britânica)  representantes  de  15 
países  produtores  e consumidores  de  açú- 
car para  uma  troca  de  informações  sobre 
pesquisas  tecnológicas  e o progresso  na 
indústria  açucareira.  A conferência  que 
durou  seis  dias,  foi  patrocinada  pela  Asso- 
ciação Açucareira  das  índias  Ocidentais 
Britânicas  — a segunda  realizada  em 
quinze  anos  em  Georgetown.  Comparece- 
ram 65  delegados  estrangeiros,  que  após 
o encontro,  visitaram  as  regiões  costeiras 
e do  interior,  inclusive  as  povoações  ame- 
ríndias, na  fronteira  brasileira.  Participa- 
ram da  reunião,  entre  outros  pcdses,  os 
Estados  Unidos,  Inglaterra,  Brasil  e Peru. 

EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ven- 
deu para  o mercado  norte-americano  .... 

14.000  toneladas  de  açúcar  do  Nordeste, 
a preço  superior  a US$  131.  Com  essa 
venda,  completou-se  a cota  concedida  ao 
Brasil  pelos  Estados  Unidos.  Entretanto, 
há  indícios  de  que  será  concedida  uma 
cota  suplementar,  em  face  da  impossibili- 
dade de  dois  ou  três  países  cumprirem 
os  seus  compromissos  com  o mercado  im- 
portador norte-americano. 

NÔVO  CONVÊNIO 

Encontram-se  reunidos  em  Londres,  des- 
de o princípio  de  outubro,  delegados  dos 
principais  países  produtores  e consumi- 
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dores  de  açúcar,  trocando  impressões  so- 
bre a necessidade  de  um  novo  Convênio 
Internacional  de  Açúcar.  A reunião  foi 
convocada  pelo  sr.  Raul  Prebisch,  Secre- 
tário-Geral da  Conferência  da  ONU  Sôbre 
Comércio  e Desenvolvimento,  com  sede 
em  Genebra  e nela  foram  assentadas  as 
bases  para  uma  Conferência,  a se  reali- 
zar em  Londres. 


DIVERSAS 


INSETICIDAS  TÊM  NOVA  FASE 

Os  cientistas  tchecoeslovacos  desenvol- 
veram uim  nôvo  inseticida  tão  eficaz  que 
a aplicação  de  sòmente  uma  grama  ex- 
termina um  bilhão  de  insetos.  Segundo  a 
informação,  divulgada  em  princípios  dêste 
mês,  o inseticida  faz  efeito  ao  tocar  qual- 
quer parte  do  corpo  do  inseto,  não  sendo 
prejudicial  ao  homem  nem  a outros  ani- 
nhais, também  impedindo  o desenvolvi- 
mento de  larvas.  O produto  abre  uma  no- 
va fase  na  luta  contra  os  insetos  conforme 
afirma  o jornal  ZEmedelske  Noviny  da 
Academia  de  Ciências  da  Tchecoeslová- 
quia. 

PLÁSTICOS  DE  AÇÚCAR 

Experiências  agroindust  riais  levadas  a 
efeito  no  Laboratório  Central  da  Divisão 
de  Assistência  à Produção  do  I.A.A.  con- 
duzem ao  ramo  de  plásticos  à base  de 
formol-açúcar.  Conseguiram-se  plásticos 
com  teor  de  até  50%  de  açúcar,  com  bons 
resultados,  o que  leva  a crer  em  futuras 
possibilidades  quanto  a maior  proporção 
de  açúcar.  Foram  também  obtidas  resinas 
à base  de  proteína  (Torula),  e de  melaço. 
Êstes  plásticos  tem  características  seme- 
lhantes a «resina  fenol-formol»,  podendo 
futuramente  ter  grande  aplicação  indus- 
trial. Dependendo  das  variáveis  do  con- 
junto (concentração,  tempo,  temperatura, 
etc.),  obtiveram-se  diversos  tipos  de  re- 
sinas, e propriedades  características.  Ao 
fim  de  mais  de  60  experimentos  chegou-se 
a uma  técnica  mais  aperfeiçoada  e ao  me- 
lhor controle  de  qualidade.  A continui- 
dade dos  testes  conduzirá  à fabricação  de 
plásticos  com  maior  teor  de  açúcar,  tor- 
nando-os,  assim,  mais  econômicos. 
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Recebemos  a nova  série  do  Boletim  do 
Museu  Paraense  Emílio  Goeldi,  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Pesquisas  da  Amazônia, 
correspondente  aos  meses  de  julho,  agos- 
to e setembro  de  1966,  coletânea  expres- 
siva reunindo  assuntos  científicos  ligados 
aos  setores  da  Zoologia  e Botânica.  Alguns 
dêsses  trabalhos  são  assinados  pelos  pro- 
fessores Cleber  J.  R.  Alho  (Bolsista  do  Con- 
selho Nacional  de  Pesquisas),  Isolda  Ro- 
cha e Silva  Albuquerque  (do  Museu  Na- 
cional do  Rio  de  Janeiro),  Paulo  B.  Caval- 
cante, Roger  Arlé  (do  Museu  Nacional  do 
Rio  de  Janeiro)  dentre  outros.  , 

CONSAGRI 

O Presidente  da  República  sancionou 
projeto  do  Congresso  autorizando  o Exe- 
cutivo, através  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, a constituir  a sociedade  de  economia 
mista  Companhia  Brasileira  de  Serviços 
Agrícolas.  Nos  termos  da  lei,  a CONSAGRI 
terá  por  finalidade  «promover,  diretamen- 
te o.u  por  meio  de  terceiros,  a produção, 
importação  e comércio  de  materiais  e bens 
de  capital,  compreendendo  inseticidas, 
adubos,  corretivos,  defensivos,  sementes, 
mudas,  reprodutores,  arame  farpado,  equi- 
pamentos e implementos  agrícolas»,  além 
de  quaisquer  equipamentos  e instalações 
destinados  a diversas  atividades.  Presta- 
rá assistência  técnica  mas  «não  compe- 
tirá com  a iniciativa  privada,  devendo 
desenvolver  suas  atividades  em  áreas  on- 
de a mesma  não  venha  atuando  normal- 
mente.» 

SISTEMAS  CADUCOS 

O diretor  da  FAO,  Bisnay-Rajan  Sen, 
condenou  os  sistemas  agrícolas  «caducos» 
existentes  no  mundo,  ao  ensejo  da  aber- 
tura da  Conferência  Pegional  da  Organi- 
zação, afirmando  que  os  governos  euro- 
peus deveriam  cobrir  a metade  do  custo 
de  uma  operação  destinada  a facilitar  aos 
países  em  vias  de  desenvolvimento,  ferti- 
lizantes e maquinaria  agrícola.  Estiman- 
do o custo  desta  operação  em  500  milhões 
de  dólares,  Binay-Ranjan  acentuou  que  a 
situação  atual  se  caracterizou  por  uma 
queda  de  produção  alimentícia,  um  au- 
mento da  população  e o desaparecimento 
dos  excedentes  alimentícios. 
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ALEMANHA  AJUDA  NORDESTE 

O diretor  da  Carteira  de  Crédito  In- 
dustrial do  Banco  do  Brasil,  sr.  Nestor 
Jcst,  embarcou  para  a cidade  de  Hambur- 
go, Alemanha,  onde  concluirá  importante 
acordo  econômico  num  total  de  51  milhões 
de  marcos,  correspondentes  a financiamen- 
to do  Banco  Alemão  do  Desenvolvimento 
Econômico  a serem  empregados  na  com- 
pra de  maquinaria  alemã  para  as  indús- 
trias do  Nordeste. 

FLORESTAL  E FAO 

O delegado  brasileiro  ao  recente  Con- 
gresso Florestal  Mundial,  sr.  Rubem  de 
Melo,  anunciou,  por  ocasião  da  última 
reunião  da  diretoria  da  Federação  das 
Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo,  que  a 
FAO  está  estudando  a proposta  do  Brasil 
para  a criação  de  um  Serviço  Florestal  In- 
ternacional, destinado  a planejar  e incen- 
tivar o aproveitamento  dos  recursos  flo- 
restais em  todo  o mundo.  O sr.  Rubem  de 
Melo,  através  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, pretende  justificar  a sugestão  para 
que  a sede  do  Serviço  Florestal  Interna- 
cional seja  no  Brasil. 

CINEMA  NO  CAMPO 

Mediante  nôvo  programa  de  trabalho, 
destinado  a aperfeiçoar  o sistema  de  co- 
municação com  o homem  do  campo,  o Mi- 
nistério da  Agricultura  inaugurou  no  mês 
de  outubro  passado,  em  Benfica,  Guana- 
bara, o Cinema  Rural,  ao  ensejo  da  co- 
memoração do  primeiro  aniversário  de 
lançamento  da  revista  Informação  Agrí- 
cola, publicação  útil  aos  produtores  e cria- 
dores, associações  rurais  e outras  entida- 
des relacionadas  com  assuntos  do  gênero. 

RECORDE  NA  RÚSSIA 

A colheita  de  cereais  na  URSS  bateu 
êste  ano  todos  os  recordes,  anunciou  a 
Agência  Tass.  A informação  acrescenta 
que  a colheita  de  1966  será  aproximada- 
mente de  160  a 165  milhões  de  toneladas. 
O recorde  anterior  era  de  1964  com  ape- 
nas 120  milhões  de  toneladas. 

RAPADURA 

Padronização  do  tamanho,  condições 


para  o armazenamento,  classificação  em 
três  tipos,  comercialização  através  de  coo- 
perativas e controle  geral  da  produção 
constituem  algumas  das  providências  su- 
geridas por  técnicos  da  Secretaria  de 
Agricultura  do  Ceará  para  assegurar  o 
desenvolvimento  da  indústria  de  rapadura 
no  Estado.  A fabricação  da  rapadura  no 
Ceará  vem  atravessando  um  período  de 
dificuldades,  registrando-se  que  somente 
em  quatro  municípios  da  Zona  do  Cariri 
estão  situados  70%  dos  engenhos  produ- 
tores do  Estado,  com  baixa  produtividade 
e em  acentuado  declínio. 

NOVA  MENTALIDADE 

O Serviço  de  Informação  Agrícola,  do 
Ministério  da  Agricultura  (SIA),  através 
de  120  publicações,  com  uma  tiragem  to- 
tal de  3 milhões  e 225  mil  exemplares,  está 
procurando  modificar  a mentalidade  do 
homem  do  campo,  incutindo-lhe  idéias  de 
conforto  e bem-estar  e diminuindo-lhe  as 
resistências  advindas  de  tradições  e tabus. 

GRUPO  DE  ESTUDO 

Por  exclusiva  iniciativa  da  chefia  do 
Departamento  de  Literatura  Brasileira  da 
Universidade  de  Brasília,  acaba  de  ser 
criado  o grupo  de  pesquisas  e estudos  fol- 
clóricos, cujo  projeto  e criação  foi  apro- 
vado pelo  Instituto  Central  e pela  reitoria 
daquêle  educandário  superior. 

VISITANTE 

Recebeu  esta  Revista  a visita  ilustre, 
em  princípios  dêste  mês,  do  engenheiro 
Dr.  Hans  Joachim  Bauer,  titular  do  Cane 
Sugar  Department,  da  importante  organi- 
zação técnica  alemã  — SALGITTER  MAS- 
CHINEN  A.G.  — que  se  encontra  no  Bra- 
sil a fim  de  realizar  um  levantamento  das 
necessidades  atuais  da  agroindústria  ca- 
navieira nacional.  Posteriormente,  o dr. 
Hans  Bauer,  visitará  outros  evoluídos  cen- 
tros industriais  latino-americanos. 

SOLDADO  DO  AÇÚCAR 

À memória  do  deputado  Arnaldo  Assun- 
ção, que  nos  primeiros  meses  de  adminis- 
tração Paulo  Guerra,  em  Pernambuco, 
estêve  à frente  da  Secretaria  Assistente 
do  Trabalho,  foi  apôsto  no  Gabinete  da- 
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quela  repartição  estadual  o retrato  do 
saudoso  parlamentar.  Arnaldo  Assunção, 
que  integrou  o corpo  de  talentosos  alunos 
do  antigo  Ginásio  de  Caruarú  e da  tradi- 
cional Faculdade  de  Direito  do  Recife,  dei- 
xou assinalada  a sua  passagem  pela  refe- 
rida Secretaria,  através  de  atuação  deci- 
siva nos  processos  de  desapropriação,  pelo 
Govêmo  Paulo  Guerra,  das  terras  de 
Ihamã  e Quatí,  amparando  centenas  de 
famílias  de  camponeses,  como  ainda  pela 
criação  das  Associações  Profissionais  das 


Lavadeiras  do  Porto,  dos  Zeladores  de 
Automóveis  e dos  Horticultores  do  Enge- 
nho do  Meio.  Um  grande  baluarte  na  luta 
pela  solução  dos  problemas  locais,  con* 
cernenetes  à agroindústria  canavieira, 
particularmente  na  Zona  da  Mata-Sul  do 
Estado.  Dadas  as  suas  qualidades  pessoais 
de  intelectual  e humanista,  lembra  o con- 
ceito de  SHELLEY:  «Os  bons  morrem  cêdo; 
e aqueles,  cujo  coração  é sêco  como  a 
poeira  estival,  se  consomem  até  ao  fim.» 


Brásil  Açucareiro 
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GETTYSBURG  ANTES  DE  KENNEDY 


CLARIBALTE  PASSOS 


— «Qno  aqui  resolvamos.  . . que  o govêrno 
do  povo,  pelo  povo  e para  o povo  nlto 
desaparecerá  da  Terra.» 

Abraham  Lincoln 

(Gettysburg,  USA,  19  de  novembro,  1863) 


UAS  expressivas  efemérides  transcorrem  no  curso  do  mês  de  no- 
vembro:  o notável  discurso  do  Presidente  Abraham  Lincoln,  em 
4 Gettysburg;  e,  a melancólica  e terrível  notícia  da  morte  de  John 
Fitzgerald  Kennedy,  na  cidade  de  Dallas,  Texas,  a 22  de  novembro  de 
1963. 

Indispensável  se  torna,  antes  de  tudo,  transcrever  a fala  histórica 
de  Lincoln  cujo  texto  é o seguinte: 

“Há  87  anos,  nossos  pais  criaram  neste  continente  uma  nova  Nação, 
concebida  na  liberdade  e dedicada  à proposição  de  que  todos  os  homens 
são  criados  iguais. 

Agora  estamos  empenhados  em  uma  grande  guerra  civil,  pondo  à 
prova  se  esta  nação  — ou  qualquer  outra  concebida  desta  maneira  e con- 
sagrada a esta  proposição  — pode  durar. 

Reunimo-nos  aqui  em  um  grande  campo  de  batalha  desta  guerra. 
Reunimo-nos  para  consagrar  uma  porção  dêle  como  lugar  de  derradeiro 
descanso  daqueles  que  deram  sua  vida  para  que  esta  nação  possa  viver. 

É absolutamente  justo  e adequado  que  façamos  isto. 

Mas,  em  um  sentido  mais  amplo,  não  podemos  dedicar,  não  podemos 
consagrar,  não  podemos  santificar  êste  solo.  Os  valentes,  vivos  e mortos, 
que  aqui  lutaram,  já  o consagraram  e excede  ao  nosso  poder  acrescentar 
ou  tirar  alguma  coisa. 

O mundo  não  prestará  muita  atenção,  nem  recordará  por  muito  tem- 
po o que  aqui  dissemos;  mas  não  esquecerá  nunca  o que  aqui  fizeram 
esses  homens. 

Somos  antes  nós,  os  vivos,  que  devemos  comprometer-nos  aqui  a 
consagrar-nos  a esta  tarefa  — ainda  inconclusa  — que  êles  com  tanta 
nobreza  prosseguiram  até  aqui.  Somos  antes  nós  que  devemos  comprome- 
teT-nos  aqui  com  a grande  tarefa  que  nos  espera ; que  dêstes  mortos  que 
honramos  tomemos  uma  acrescentada  devoção  por  esta  causa  a que  êles 
consagraram  a medida  completa  de  sua  devoção;  que  aqui  resolvamos  nós 
que  êstes  mortos  não  tenham  morrido  em  vão;  que  esta  nação  terá,  sob 
a proteção  de  Deus,  um  renascimento  da  liberdade,  e que  o govêrno  do 
povo,  pelo  povo  e para  o povo  não  desaparecerá  da  Terra.” 

Êste  admirável  discurso,  foi  proferido  no  local  em  que,  quatro  meses 
antes,  20  mil  homens  tombaram  em  defesa  da  União  ou  pela  Confedera- 
ção dos  Estados  Sulistas  — sendo  êste  lugar  dedicado  à sua  memória. 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  sem  dúvida,  não  poderia  deixar  de  juntar- 
se  a tantos  que  vivem  e labutam  nas  Américas  — homenageando  a êsses 
dois  grandes  cidadãos  do  mundo.  Ao  verdadeiro  mártir  da  democracia 
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— Abráham  Lincoln  — como  de  idêntica  forma,  ao  jovem  de  qualidades 
excepcionais,  que  foi  John  Fitzgerald  Kennedy.  Inteligência,  perspicá- 
cia, habilidade,  compreensão  dos  problemas  humanos  e a solução  pelo 
desenvolvimento  econcmico-social,  tato  político  e assombrosa  coragem, 
definiram-lhe  a soberba  personalidade. 

O impacto  do  seu  desaparecimento  brutal,  permanece.  Assemelha-se 
aos  escombros  numa  área  arrazada  pelo  bombardeio  impiedoso.  Uma  fe- 
rida, que  ainda  sangra,  um  talho  dolorido  no  caule  da  frondosa  árvore 
da  Democracia.  KENNEDY  está  fielmente  retratado  neste  belo  pensa- 
mento do  romancista  há  bem  pouco  desaparecido  — ERNEST  HEMIN- 
GWAY  — cujo  texto  abaixo  encerra  esta  sincera  homenagem: 

“Quando  as  pessoas  trazem  tanta  coragem  a êste 
mundo,  o mundo  tem  de  matá-las  para  vergá-las  e, 
por  isso,  as  mata.  O mundo  verga  a todos  e muitos, 
depois  disso,  tornam-se  fortes  nos  pontos  onde  foram 
vergados.  Mas  aos  que  não  verga,  êle  mata.  Mata  os 
muito  bons,  os  muito  nobres  e os  muito  bravos,  im- 
parcialmente.” 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO — 1966 — 1 1 


OPINIÃO 


A HORA  E VEZ  DOS  LEGISLADORES 


É sabido  desde  há  muito  tempo,  e os 
médicos  de  tôda  parte  do  mundo  têm  com- 
provado, que  o açúcar  tem  a propriedade 
de  economizar  proteínas  e reduzir  a des- 
nutrição dos  tecidos  nos  casos  em  que  a 
alimentação  é deficiente.  Se  quizéssemos, 
poderiamos  aqui  enumerar  as  múltiplas 
qualidades  que  o açúcar  possui,  o que 
achamos  desnecessário  tendo  em  vista  que 
elas  já  são  bastante  conhecidas. 

Nossos  propósitos,  nesta  oportunidade, 
é clamar  contra  a campanha  movida  por 
uma  propaganda  subliminar  contra  o uso 
do  açúcar  na  alimentação  e a sua  troca 
pelos  edulcorantes  dulcificantes  de  sín- 
tese. O grito  de  alerta  partiu  do  Dr.  José 
Mota  Maia  em  artigo  publicado  na  Re- 
vista Jurídica,  onde  o Diretor  da  Divisão 
de  Assistência  à Produção  do  I.A.A.  chama 
a atenção  para  o fato  de  que  o consumo 
indevido  dêsses  dulcificantes  químicos 
podem  afetar  sèriamente  a saúde  de  seus 
consumidores . E propugna  o Dr.  Mota 
Maia  por  uma  legislação  em  defesa  do 
povo,  sobretudo,  do  nosso  povo  sabida- 
mente subnutrido  e carente  de  certos  ele- 
mentos nutritivos  que  só  o açúcar  possui. 

Mas  a luta  não  é só  em  nosso  país,  pois 
na  Europa  e nos  Estados  Unidos  os  pro- 
pagandistas industriais  dos  dulcificantes 
químicos,  que  diziam  o que  queriam  con- 
tra o açúcar,  já  estão  encontrando  resis- 
tência por  parte  do  poder  público. 

Recentemente,  no  XXI  Congresso  Inter- 
profissional  dos  Produtores  de  Beterraba 
da  Europa  uma  das  resoluções  considera- 
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das  da  maior  importância  foi  no  sentido 
de  se  intensificarem  as  pesquisas  cientí- 
ficas a fim  de  confirmar  os  perigos  que 
trazem  para  a saúde  os  edulcorantes  de 
síntese,  principalmente  como  expressão  no 
desequilíbrio  alimentar. 

Em  outro  local  desta  revista  é publicado 
um  documento  de  grande  atualidade.  A 
conferência  do  vice-presidente  do  Sugar 
Research  Foundation,  dos  E.U.A.,  revela 
que  o problema  não  é só  nosso. 

O clamor  do  Dr.  Mota  Maia  terá  eco. 
O problema,  agora  levantado,  repercutiu 
na  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  que, 
imediatamente,  movimentou  a questão. 
Propôs  o Dr.  Francisco  Oiticica  que  o autor 
do  editorial  contra  o abuso  da  propaganda 
dos  edulcorantes  procedesse  a um  exame 
mais  detalhado  sôbre  o asssunto. 

Afinal,  com  que  direito  alguns  inimigos 
do  interêsse  social  vêm  a público  apregoar 
indevidamente,  sem  nenhum  fundamento, 
que  o açúcar  é nocivo?  Produto  que  ocupa 
o segundo  lugar  como  grande  fonte  de 
divisas  do  País,  o açúcar  tem  grande  uti- 
lidade na  alimentação  do  povo,  repetimos, 
e não  é admissível  que  interêsses  exclusi- 
vamente comerciais  venham  caracterizá-lo 
como  um  produto  incoveniente  ao  con- 
sumo . 

Agora  é a hora  e vez  dos  legisladores. 


Sylvio  Filho 
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I.A.A.  FIRMA  ACÔRDO  PARA  MODERNIZAR 
PARQUE  AÇUCAREIRO  NORDESTINO 

Os  financiamentos  poderão  ir  até  a sessenta  milhões 
de  francos  franceses  — A interveniência  da  SUDENE 
no  Aeôrdo , um  fator  de  sucesso  no  empreendimento. 


Foi  firmado  a 16  de  setembro  último, 
entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e 
o BANQUE  DE  PARIS  ET  DES  PAYS- 
BAS  (PARIBAS),  um  aeôrdo  de  financia- 
mento, para  reequipamento  e moderniza- 
ção do  parque  açucareiro  do  Nordeste,  com 
vistas  a torná-lo  mais  rentável  e apresen- 
tar melhores  condições  de  competir,  inclu- 
sive nos  mercados  internacionais. 

Firmaram  o Aeôrdo,  pelo  I.A.A.,  o Sr. 
José  Maria  Nogueira,  seu  Presidente ; pelo 
BANQUE  DE  PARIS  ET  DES  PAYS- 
BAS,  o Sr.  Bernard  Coret,  representante 
do  mesmo  estabelecimento  para  a América 
Latina;  e pela  SUDENE,  como  interve- 
niente, o Sr.  José  Carlos  Vieira  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque,  representando  seu  Su- 
perintendente, Sr.  Rubens  Costa. 

Sessenta  milhões  de  francos  franceses 

O montante  das  encomendas  de  material 
que  poderá  ser  financiado  com  os  recursos 
dêsse  aeôrdo,  poderá  alcançar,  inicialmen- 
te,  até  vinte  milhões  de  francos  franceses, 
elevando-se,  em  segunda  etapa,  a quaren- 
ta milhões  e,  em  terceira  etapa,  a sessenta 
milhões  de  francos  franceses. 

Diz  a cláusula  do  Aeôrdo: 

“O  montante  das  encomendas  suscetí- 
veis de  serem  beneficiadas  pelas  condições 
de  financiamento  previstas  no  presente 
aeôrdo  será  de  FF.  20  milhões.  Essas  enco- 
mendas deverão  ser  confirmadas  dentro  de 
um  prazo  de  18  meses,  contados  a partir 
da  assinatura  do  presente  Aeôrdo.  Êste 
prazo,  porém,  poderá  ser  prorrogado  de 
comum  aeôrdo,  em  caso  de  necessidade. 

Por  outro  lado,  após  a utilização  de  três 
quartos  dessa  importância  de  FF.  20  mi- 
lhões, poderá  ser  decidido,  após  consulta 
recíproca  entre  o I.A.A.  e o PARIBAS, 


elevar  o montante  do  presente  Aeôrdo  pa- 
ra FF.  40  milhões  um  nôvo  prazo  de  uti- 
lização, de  18  meses,  será  concedido.  En- 
fim, após  a utilização  de  35  milhões  de 
francos  franceses,  um  nôvo  ajuste  poderá 
ser  estabelecido,  de  comum  aeôrdo,  para 
elevar  o montante  do  presente  contrato  a 
60  milhões,  e um  nôvo  prazo  de  utilização, 
de  18  meses,  será  concedido.” 

Como  será  utilizado  o financiamento 

A forma  de  utilização  do  financiamen- 
to pelos  interessados,  forma  de  pagamen- 
to, prazos  e juros,  estão  previstas  nas  se- 
guintes cláusulas: 

“III  — TRANSMISSÃO  DE  ENCO- 
MENDAS — As  encomendas,  uma  vez 
aprovadas  pelo  I.A.A.,  deverão  ser  trans- 
mitidas a Sociedades  industriais  francesas 
por  Sociedades  brasileiras  particulares  ou 
públicas,  daqui  em  diante  denominadas 
“Comprador”. 

Tôda  encomenda,  ou  cada  grupo  de  en- 
comendas, deverá  ter  um  valor  superior  a 
FF.  2 milhões. 

O PARIBAS  terá  o direito  de  recusar  as 
Sociedades  francesas  cuja  capacidade  fi- 
nanceira não  lhe  pareça  oferecer  garantias 
suficientes. 

IV  — MOEDA  DE  CÁLCULO,  DE  FA- 
TURAMENTO E DE  PAGAMENTO  — 
A moeda  para  os  cálculos,  o faturamento 
e o pagamento  será  o Franco  francês. 

V _ CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO 
A — Principal  (Capital).  — pagamento, 
quando  da  assinatura  da  encomenda,  de  um 
sinal  de  5% ; 

— pagamento,  à medida  que  ocorrerem 
as  entregas  de  materiais,  de  uma  parcela 
de  10% ; 
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Êsses  dois  pagamentos  serão  retransfe- 
ridos  pelo  PARIBAS  para  o Brasil  e utili- 
zados no  País  para  a liquidação  de  despe- 
sas locais,  notadamente  as  de  montagem. 

— pagamento  do  saldo  de  85%  em  18 
semestralidades  consecutivas,  a primeira 
com  vencimento  dois  anos  e a última  oito 
anos  após  a encomenda ; a primeira  dessas 
prestações  será  de  7%  e as  12  restantes 
de  6,5%.  B — Juros  — O Comprador  pa- 
gará semestralmente,  e a prazo  vencido, 
juros  calculados  sôbre  a diferença  entre: 

— por  um  lado,  as  quantias  que  o Compra- 
dor deveria  ter  pago  conforme  as  con- 
dições usuais  de  pagamento,  tais  como 
elas  serão  estipuladas  em  cada  contra- 
to de  encomenda, 

— por  outro  lado,  os  pagamentos  efetua- 
dos, inclusive  os  sinais,  que  o Compra- 
dor fizer  de  acordo  com  o escalonamen- 
to dos  pagamentos  de  Principal,  pre- 
visto no  parágrafo  “A”  acima. 

A taxa  desses  juros  será  de  6,5%  ao 
ano. 

VI  — MODALIDADES 
DE  PAGAMENTO 


Essas  letras  de  câmbio  deverão  ser  acei- 
tas pelo  Comprador  e avalizadas  pelo 
B.N.D.E.  tão  logo  seja  assinada  a enco- 
menda. Uma  vez  aceitas  e avalizadas,  as 
referidas  letras  de  câmbio  deverão  ser  de- 
positadas no  PARIBAS,  na  qualidade  de 
depositário  de  confiança.  O Comprador  de- 
verá, ao  mesmo  tempo,  transmitir  instru- 
ções irrevogáveis  ao  PARIBAS  no  sentido 
de  remeter  os  ditos  títulos  ao  beneficiário 
da  encomenda,  na  proporção  da  utilização 
do  crédito  documentário,  previsto  no  Arti- 
go V-A  deste  Acordo,  segundo  o escalona- 
mento determinado  no  contrato  de  enco- 
menda. 

Desde  o momento  de  sua  entrega  ao  be- 
neficiário da  encomenda,  essas  letras  de 
câmbio  constituirão  títulos  de  crédito  irre- 
vogáveis cujo  pagamento,  no  respectivo 
vencimento,  não  poderá  ser  protelado  nem 
recusado  pelo  Comprador  sob  pretexto  al- 
gum, sendo  particularmente  a eventual  de- 
ficiência de  algum  material  considerada 
coberta,  a inteiro  contento  do  Comprador, 
pelas  garantias  e a caução  previstas  no 
Artigo  VIII-b  do  presente  Acordo.  Desde 
o momento  de  sua  entrega  ao  beneficiário 
da  encomenda,  essas  letras  de  câmbio  po- 
derão ser  endossadas,  cedidas,  negociadas, 
dadas  como  garantia  ou  penhor.” 

O 'problema  dos  produtos  similares 
nacionais 

Outro  aspecto  importante  do  Acordo  diz 
respeito  às  exigências  a serem  adotadas 
para  execução  das  encomendas  de  material 
de  procedência  estrangeira,  que  se  subor- 
dinam às  prescrições  legais  relativas  ao 
Banco  Central  da  República,  à aprovação 
do  I.A.A.  e às  licenças  concedidas  pela  Car- 
teira do  Comércio  Exterior  (CACEX). 

Diz  a cláusula  oitava  que  os  pedidos  so- 
mente serão  considerados  quando : 


a)  O primeiro  pagamento,  de  5%,  será 
realizado  na  Caixa  do  PARIBAS  no 
ato  da  assinatura  da  encomenda. 

b)  O segundo  pagamento,  de  10%,  será 
efetuado  à medida  que  forem  reali- 
zados os  embarques,  mediante  utili- 
zação de  um  crédito  documentário  ir- 
revogável, aberto  pelo  Banco  do  Bra- 
sil às  Caixas  do  PARIBAS,  a favor 
do  beneficiário  de  cada  encomenda. 
Êsse  crédito  documentário  será  aber- 
to, o mais  tardar,  três  meses  antes 
da  data  fixada  para  as  entregas,  tal 
como  a mesma  estiver  determinada 
no  contrato  de  encomenda.  Os  docu- 
mentos contra  cuja  remessa  os  cré- 
ditos documentários  serão  utilizáveis, 
serão  indicados  no  contrato  de  enco- 
menda. 

c)  Até  o saldo  de  85%  de  cada  pedido, 
o beneficiário  da  encomenda  emitirá 
contra  o Comprador  13  letras  de 
câmbio  correspondentes  aos  paga- 
mentos no  Artigo  V-A  do  presente 
Acordo,  isto  é,  um  título  de  7%  e 
12  títulos  de  6,5%  do  valor  total  da 
encomenda  tomada  em  consideração. 


— o PARIBAS  houver  recebido  do 
B.N.D.E.  uma  carta  dando  sua  garan- 
tia pelo  conjunto  de  obrigações  assumi- 
das pelo  Comprador, 

— o Banco  Central,  por  seu  turno,  houver 
emitido  o certificado  de  autorização, 

— o CACEX  houver  concedido  a ou  as 
licenças  de  importação, 

— o I.A.A.  houver  dado  sua  conformida- 
de à encomenda, 

— o primeiro  pagamento  de  5%  previsto 
no  Artigo  VI,  houver  sido  efetuado  ao 
PARIBAS, 
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— o PARIBAS  houver  recebido  os  títulos 
do  montante  principal  e dos  juros  pre- 
vistos no  Artigo  VI,  §§  “c”  e “d”  do 
presente  Acordo;  houver  obtido  a con- 
firmação da  anuência  das  autoridades 
francesas  quanto  à aplicação  das  con- 
dições estipuladas  no  presente  Acordo 
no  tocante  às  encomendas  consideradas. 

b)  Garantias  a serem  dadas  pelo  benefi- 
ciário do  pedido : 

— os  contratos  de  encomendas  discri- 
minarão a natureza  e a validade  das 
garantias  dadas  pelo  beneficiário  da 
encomenda. 

— a título  das  garantias  previstas,  o 
PARIBAS  fornecerá  uma  caução 
cujo  valor  e cuja  duração  serão  indi- 
cados nos  contratos  entre  o Com- 
prador e o beneficiário  do  pedido. 

A participação  da  SUDENE  no  Acordo 

Com  o fim  de  assegurar  a mais  eficien- 
te utilização  dêsse  crédito,  proporcionando 
aos  industriais  do  Nordeste  uma  oportuni- 
dade de  executarem  programas  de  moder- 


nização de  suas  usinas,  com  o que  se  be- 
neficiará ao  mesmo  tempo,  todo  complexo 
agroindustrial  canavieiro,  fixou-se,  desde 
logo,  a participação  da  SUDENE  no  pro- 
grama a ser  realizado. 

Dependendo  os  financiamentos  do  pro- 
nunciamento do  I.A.A.  e da  SUDENE,  fi- 
cou entendido  que  sua  concessão  se  condi- 
cione à apresentação  de  projetos  que  se- 
rão analisados  pelo  I.A.A.  e SUDENE, 
simultaneamente  sem  delongas,  e com  per- 
feita unidade  de  vistas. 

Para  tal  fim,  o I.A.A.  propôs,  na  opor- 
tunidade, a constituição  de  um  grupo  mix- 
to  das  duas  entidades,  que  terá  aquela  in- 
cumbência, e participará,  de  forma  efetiva, 
dos  projetos  a serem  financiados  com  os 
recursos  do  Acordo,  suprindo,  no  que  for 
necessário,  a atividade  privada,  ou  mais 
precisamente,  dos  interessados  nesses  fi- 
nanciamentos. 

Em  linhas  gerais,  essa  fórmula  assenta- 
da entre  as  duas  grandes  entidades  ofi- 
ciais, é uma  antecipação  às  atividades  co- 
ordenadas de  outros  órgãos,  integrantes  do 
GERAN,  entre  os  quais  o I.A.A.  e a SU- 
DENE. 
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FOLCLORE  do  açúcar  é farto  de  matéria-prima  pelos  inúmeros 
episódios  que  encerra  sua  história.  Ocorrências  importantes, 
principalmente  no  Nordeste,  no  cultivo  e na  industrialização  da 
cana-de-açúcar  através  dos  tempos  naquela  imensa  região,  marcaram  uma 
época  de  injustiças,  mas  também  de  homens  justos  que,  a exemplo  de 
Alfredo  Coutinho  (Um  Doutor  na  Praça  do  Açúcar),  chegavam  até  ao 
sacrifício  pessoal  quando  iam  em  ajuda  dos  necessitados.  Alfredo  Couti- 
nho deu  tudo  de  si  a Nazaré  da  Mata  — grande  zona  açucareira  — le- 
gando ao  seu  povo  e aos  seus  pósteros  uma  herança  cultural  e um  exem- 
plo de  abnegação  e trabalho. 

Cem  anos  depois  do  nascimento  de  Alfredo  Coutinho,  Nazaré  da 
Mata  homenageou  um  dos  seus  filhos  mais  queridos.  E,  em  boa  hora, 
lembraram  o nome  do  jornalista  Mauro  Mota  para  falar  sôbre  a perso- 
nalidade do  Doutor  Coutinho,  que  o fêz  a 22  de  setembro  passado.  Não 
estivemos  presente  ao  ensejo,  mas  podemos  calcular  pela  leitura  da  peça, 
que  transcrevemos  a seguir  — da  beleza  de  suas  palavras  relembrando 
fatos  e passagens  que  marcaram  aquela  quadra  histórica. 


UM  DOUTOR  NA  PRAÇA  DO  AÇLJCAR 


tttf)  ELICITO-ME  por  estar  em  Naza- 
ré,  nesta  noite  nazarena.  Atendo 
ao  convite  do  chefe  da  Casa  Ci- 
vil do  Govêrno  do  Estado,  o jovem  escri- 
tor, aqui  também  nascido,  Marcos  Vini- 
cios  Vilaça  — habitada  por  êle,  essa  Casa 
Civil  anima-se  a ponto  de  fazer-se  uma 
matriz  de  cultura  — e venho  participar 
das  comemorações  ao  centenário  de  um 
grande  nazareno:  Alfredo  Coutinho.  De 
quem,  livres  da  lisonja  e das  controvérsias 
sobre  os  valores  humanos,  os  conterrâneos 
podem  dizer:  aqui,  ninguém  se  deu  mais 
em  amor  pelo  amor  a esta  cidade  e ao  povo 
dêste  município. 

Atribuo  o convite,  que  me  traz  a chance 
de  fazer  em  público  esta  afirmativa,  não 
só  aos  meus  vínculos  afetivos  e vitalícios 
com  Nazaré  e com  a sua  gente.  Ainda  à 
referência  que  fiz  a Alfredo  Coutinho  à 
margem  do  livro  Coronel,  Coronéis. 

Co-autor  dêsse  “best-seller”  nacional, 
que  derrubou  as  cêrcas  do  sertão  e trou- 
xe de  lá  para  o melhor  entendimento  bra- 
sileiro, os  donos  de  latifúndios  territoriais 
e políticos,  de  votos  menos  de  cabresto  do 
que  desembestados,  os  donos  de  cabras  de 
leite  e de  “cabras”  de  confiança,  talvez 
Marcos  Vinicios  Vilaça  tenha  anotado,  pa- 
ra nôvo  ensaio  sociológico,  tão  bom  quan- 
to o primeiro,  os  antípodas,  dentro  das 
nossas  regiões  .naturais,  desses  velhos  co- 
ronéis pastoris,  hoje  involuindo  para  ve- 
lhos de  pastoril : os  coronéis  dos  canaviais 
e dos  centros  urbanos  dos  canaviais,  opos- 
tos aos  outros,  arrogantes,  da  zona  sêca, 
pela  umidade  e pela  humildade,  pela  do- 
çura da  cana  e das  maneiras.  Uns,  dos  não 
sertanejos,  com  a vaidade  ingênua  de  can- 
tar: 

É êste  o canto  singelo 
de  um  peito  nobre  e leal 
que  enverga  a farda  briosa 
da  Guarda  Nacional. 

Coronel  civil 
Brasil  Açucareiro 


MAURO  MOTA 

Caso  do  inesquecível  e admirável  naza- 
reno Vitor  Vieira  de  Melo,  o coronel  Bibi, 
que,  até  os  últimos  dias  de  octogenário, 
arrastava,  pelas  nossas  ruas,  os  seus  far- 
damentos de  gala,  de  quepe  com  penacho, 
nos  dias  de  festas  cívicas  de  missa  canta- 
da, de  posse  de  prefeito  ou  chegada  de  go- 
vernador. Outros,  pouco  ou  nada  guarda- 
nacionalizados,  até  sem  patente  do  Govêr- 
no, com  o ar  de  irônica  aceitação  diante 
do  título  dado  pelo  povo,  na  graduação  ora 
de  importância,  ora  de  juventude  ou  afe- 
tividade. 

Caso  — recordo  só  alguns  nazarenos  — 
do  tenente  José  Pascoal  Spinelli,  coletor 
federal,  que  ajudava  missa;  do  tenente 
Eugênio  de  Araújo  Pimenta,  da  loja  dos 
agricultores;  do  capitão  Afonso  Osório  de 
Amorim,  provisionado  brilhante,  com  o 
gôsto  de  dar  bolo,  no  júri  e no  cartório, 
em  tudo  quanto  era  bacharel  novato,  que 
chegava  por  aqui  de  rubi  no  fura-bôlo;  do 
capitão  Bernardino  Lira,  diretor  da  Eu- 
terpina  Juvenil  Nazarena,  do  Clube  Es- 
tréia e da  Troça  Doutor  Pisada,  do  carna- 
val, além  de  leiloeiro  das  noites  de  Natal; 
do  major  Laurino  Gomes  de  Morais  Vas- 
concelos, resistente  à monocultura  cana- 
vieira, cobrindo.de  laranjais  as  terras  do 
seu  Engenho  Criméia;  do  major  Sinhôzi- 
nho,  de  Pedra  Furada,  com  o sadismo  de 
atiçar  brigas  de  meninos  nos  becos;  do 
major  Aprígio  Ramos  de  Andrade  Lima, 
o autodidata  do  Engenho  Morojó,  articu- 
lista e sonetista  dos  nossos  semanários ; do 
coronel  Alfredo  Coutinho,  assim  chamado 
porque  era  senhor  de  engenho,  de  dois 
engenhos  situados  nos  limites  da  cidade  — 
as  ruas  começando  ou  terminando  nêles 
— e,  mesmo  pela  situação,  de  porteiras 
abertas  aos  passeios  da  meninada,  em  bus- 
ca de  passarinhos  e cabaços  de  mel  ou  cal- 
do de  cana.  Assim  chamado  inadequada- 
mente, menos  pela  população  do  que  pelos 
oficiais  do  mesmo  oficio,  e mais  quando  se 
estabeleceu  com  armazém  de  compra  e 
venda  de  açúcar  no  fim  da  Estrada  Nova, 
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bem  perto  dos  trilhos  do  trem  da  Great- 
Western.  Pois  nenhum  coronel,  e mesmo 
nenhum  paisano,  mais  civil  do  que  êle.  Eis 
alguns  dos  seus  companheiros  nos  arma- 
zéns vizinhos:  Adolfo  Azevedo,  Seu  Milo 
de  Tamataúpe,  Pompeu  Araújo,  Seu  Ro- 
zendo,  Artur  Cabeção.  Correto  e hábil, 
juntava-se  a todos  e fazia  da  praça  do  açú- 
car uma  praça  de  cordialidade  e civiliza- 
ção. 

A tantos  anos  de  distância,  jamais  pen- 
sei em  repetir  ou,  melhor,  em  revelar,  um 
julgamento  de  adolescente.  Repetir  ou  re- 
velar, mantendo-o  íntegro  e fortalecido 
pelo  tempo.  Eu  devia  ter  de  treze  a quinze 
anos,  não  sei  se  acreditam  que  já  os  tive. 

Açúcar  branco 

Saí  de  casa  uma  tarde  para  ir  à Esta- 
ção ver  a chegada  do  trem  da  Paraíba, 
que  ia  para  o Recife.  Recompondo  até  o 
itinerário  daquela  tarde  longínqua,  em 
nossa  cidadé.  Li  os  dois  cartazes  do  dia, 
(mais  atraentes  na  ocasião  do  que  os  do 
Cine-Lux,  anunciando  um  filme  de  Harold 
Loyd),  na  frente  da  loja  de  Seu  Licurgo 
Almeida,  oposicionista  sistemático  — para 
êle  só  existia  um  govêmo  válido  em  Per- 
nambuco, o de  Dantas  Barreto,  tanto  que 
deu  êsse  nome  a um  filho  e se  estabeleceu 
na  rua  do  General  — oposicionista  siste- 
mático sem  papas  na  língua  e nas  pontas 
afiadas  de  seus  lápis  coloridos ; olhei  o mo- 
vimento no  bilhar  de  Joca  Progresso  e no 
Café  do  Martins;  mais  adiante,  dei  corda 
no  velho  relojoeiro  Pinga-Fogo,  incompe- 
tente para  fazer  o relógio  parar  naquela 
tarde,  mas  competente  para  fazer  o des- 
pertador agora  tocar,  e perdi  o trem,  isto 
é,  a visão  do  trem  e em  torno  do  trem, 
os  homens  de  guarda-pó  nos  vagões,  as  mo- 
ças debruçadas  nas  janelinhas,  passagei- 
ros subindo  e descendo,  caixeiros- via  jan- 
tes, mandando  as  malas  para  o Hotel  de 
Maçu,  os  moleques  de  tabuleiro  na  cabeça, 
gritando  cocada  o rolête  de  cana  caiana. 
Perdi  tudo  isso  dessa  vez,  parado  na  pra- 
ça do  açúcar,  olhando  a chegada  das  sacas 
de  açúcar  nos  cavalos  e nos  carros  de  boi. 

Alfredo  Coutinho  estava  na  porta  do 
seu  armazém,  atencioso  e bem  vestido,  de 
paletó  e gravata  — na  época,  homem  não 
usava  “slack”  nem  êle  era  homem  de  apa- 
recer em  mangas  de  camisa  — dando  ins- 
truções aos  empregados.  Olhando-o,  com 
aquela  compostura,  naquele  meio,  em  que 


tantos  viravam  mel  de  furo  e bagaço,  dis- 
se comigo:  êsse  homem  não  nasceu  para 
lidar  com  açúcar  bruto  nem  com  açúcar 
mascavo,  nem  com  açúcar  demerara:  nas- 
ceu para  lidar  só  com  açúcar  branco. 

Por  quê?  Por  orgulho,  por  grã-finismo? 
Não  os  tinha  quem  era  um  democrata  de 
formação,  um  amigo  do  povo,  um  lutador 
pela  felicidade  do  povo.  Por  algum  resí- 
duo de  racismo  aplicado  à miscigenação 
açucareira?  Muito  menos.  Não  o tinha 
nem  de  longe  quem  amava  a sua  comuni- 
dade no  conjunto,  sem  distinguir,  no  tra- 
tamento que  a todos  dispensava  — essa 
uma  das  suas  artes,  a de  tratar  bem  os 
doentes  e os  sadios  — o proprietário  de 
terras  do  trabalhador  rural,  o comercian- 
te do  caixeiro,  o juiz  de  Direito  do  portei- 
ro do  f ôro,  o bispo  do  sacristão ; o católico 
do  protestante,  o mestre  de  obras  do  pe- 
dreiro, o bem  nascido  do  filho  da  mãe  sol- 
teira; quem  parava,  aqui,  na  Rua  da  Pa- 
lha ou  na  Rua  do  Juá,  só  para  cumprimen- 
tar o bom  ferreiro  José  Cipriano  e o ba- 
tista, sempre  às  voltas  com  sentenças  bí- 
blicas, Justino  Esaú  da  Silva,  de  alcunha 
Pilão  Deitado,  duas  flores  nazarenas  de 
negralhões. 

Disse  comigo  que  Alfredo  Coutinho  nas- 
cera só  para  lidar  com  açúcar  branco,  mas 
com  o açúcar  branco  feito  claramente  sím- 
bolo de  sua  limpeza  moral  e física,  de  sua 
doçura  humana,  do  seu  traje  e do  seu  es- 
pírito sem  mácula  e cheio  de  abnegação, 
soprassem  os  bons  ou  maus  ventos,  de  sua 
ojeriza  a qualquer  tipo  de  sujeira,  às  con- 
dutas escusas  ou  escuras. 

A nostalgia  do  engenho 

Nêle  o doutor  sem  ares  doutorais  preva- 
lecia sôbre  o coronel  circunstancial  da  pra- 
ça do  açúcar.  Doutor  é que  foi  mais  para 
todos  os  nazarenos,  — chamem  Doutor 
Alfredo,  dizíamos  nas  doenças  — doutor 
de  Faculdade  e cultura  especializada. 

Tivera  um  drama  profissional,  quando 
estudante  do  quarto  ano  da  Faculdade  de 
Medicina  e interno  do  Hospital  da  Mari- 
nha no  Rio  de  Janeiro.  Ocorrera,  então, 
a morte  do  seu  pai,  o coronel  Antônio  Au- 
reliano  Lopes  Coutinho,  êste  coronel  de 
patente  passada  pelo  Govêrno,  comandan- 
te de  Batalhão  da  Guarda  Nacional,  cioso 
do  seu  comando  nos  desfiles  dos  unifor- 
mes coloridos,  bandeiras,  cometas  e tam- 
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bores  na  quietude  nazarena  da  segunda 
metade  século  XIX. 

Os  irmãos,  Sinfrônio  e Ermírio,  já  mé- 
dicos famosos,  estavam,  por  isso  mesmo, 
comprometidos  com  a medicina.  Ermírio 
também  com  a política,  tanto  que  deixou 
um  belo  gesto  na  história : a de  haver,  em 
1885,  com  uma  proclamação  histórica,  de- 
sistido de  sua  candidatura  à Câmara  dos 
Deputados,  na  eleição  pendente  do  59  Dis- 
trito de  Pernambuco,  que  incluía  Nazaré 
e Bom  Jardim,  para  eleger  Joaquim  Na- 
buco,  com  maioria  em  tôdas  as  seções,  e 
assim  compensá-lo  da  depuração  que  so- 
frera a favor  de  Machado  Portela,  sob  o 
Gabinete  Saraiva. 

Sem  o pai,  Alfredo  Coutinho  teve  de 
interromper,  não  de  abandonar,  o curso 
médico  para  vir  ficar  ao  lado  da  mãe  e 
dar  assistência  ao  patrimônio  da  família. 
Patrimônio  valorizado,  pela  sua  mão  e 
pela  sua  nostalgia,  com  a recuperação  do 
Engenho  Lagoa  Dantas,  onde  nascera  e de 
onde  saíra  criança,  compondo,  na  capela  de 
São  Miguel,  uma  cena  patética,  com  os  to- 
ques nabuqueanos  de  evocação  da  capela 
de  São  Mateus,  em  Massangana. 

Teve  de  interromper,  e não  de  abando- 
nar o curso  médico,  porque,  embora  extra- 
oficialmente  e sozinho,  dispôs-se  a conti- 
nuá-lo aqui.  Recebia  livros  e livros  de  me- 
dicina, com  o ânimo  e o interêsse  pelo 
aprendizado  talvez  compensadores,  em  al- 
guns pontos  da  distância  da  Faculdade. 
Estudava  e estudava  para  atender  à sua 
vocação  e ao  seu  gôsto,  mas  sem  a inten- 
ção de  fazer  medicina,  como  se  diria  hoje, 
muito  menos  remunerada.  Quando  transi- 
giu em  receitar  foi  provisoriamente  — um 
provisório  feito  constante  pelas  constantes 
necessidades  populares  — e sob  condições 
mantidas  inabaláveis  até  o fim  da  carrei- 
ra : a de  nunca  instalar  consultório  — que 
o instalassem,  dizia,  os  doutores  de  tese, 
quando  chegassem  — e a de  nunca  rece- 
ber qualquer  pagamento,  direto  ou  indire- 
to, por  serviço  médico. 

Resistência  aos  tabus 

O modo  e os  motivos  por  que  se  tornou 
um  médico  de  família,  fôsse  qual  fôsse  a 
família,  um  clínico  domiciliar,  fôsse  qual 
fôsse  o domicílio,  urbano  ou  rural,  muitas 
vêzes  o mocambo  coberto  de  capim  ou  pa- 
lha de  cana,  plantado  no  massapé  e per- 
dido na  noite  de  chuva,  compõem  talvez 


o captíulo  mais  humano,  heróico  e emo- 
cionante de  sua  vida. 

Ao  iniciá-lo,  no  comêço  dêste  século, 
Nazaré,  embora  a 72  quilômetros  do  Reci- 
fe pela  rêde  ferroviária  da  Great  Western, 
inaugurada  em  1882,  estava  numa  fase 
de^  quase  primitivismo  quanto  à nosologia 
e à terapia;  numa  fase  de  medicina  mági- 
ca e de  medicina  empírica;  de  benzeduras 
e patuás;  de  purgantes  de  jalapa,  óleo  de 
rícino  e maná  e sene,  aplicados  periodica- 
mente para  “limpar  o corpo”,  e em  doses 
capazes  de  liquidar  os  impacientes  pacien- 
tes; de  vomitórios  que  os  coagiam  a vo- 
mitar-se; de  cruéis  suadouros  para  des- 
cer a febre:  depois  da  tisana  muito  quen- 
te, embrulhava-se  o doente  em  cobertores 
e jornais,  só  faltando  o cordão  para  que 
o embrulho  de  presente  fôsse  enviado  ao 
outro  mundo;  de  cabeça  pelada  e água  de 
arroz,  processo  fatal  de  cura  pela  fome, 
para  as  vítimas  ou  os  suspeitos  de  tifo; 
de  resguardos  excessivos  para  as  partu- 
rientes ; quinze  dias  de  cama  e quinze  dias 
de  canja,  o que  não  era  canja;  de  trata- 
mento de  cobreiro  na  base  da  reza  forte 
e do  canudo  de  mamão;  dos  clisteres  para 
combater  até  a gripe,  do  defluxo,  como  se 
chamava.  Fase  das  dietas  aniquiladoras ; 
das  “comidas  carregadas”,  banidas  a pre- 
texto de  qualquer  mal  estar;  do  cachecol, 
da  meia  branca  e do  tamanco;  do  boné 
de  gorgorão  até  dentro  de  casa;  da  higie- 
ne pelo  avêsso;  do  urinol  no  quarto  e do 
quarto  sem  janela;  da  briga  com  o vento: 
as  pessoas  por  detrás  das  portas  e das 
paredes  com  mêdo  das  “pancadas  de  ar” ; 
fase  da  economia  de  banhos:  de  muitas 
senhoras  substituindo-os  pelos  simples 
“assentos  d’água”  naquelas  grandes  bacias 
de  flandres,  nas  quais  tanto  se  especializa- 
ram aqui  os  funileiros  Seu  Pimenta  e João 
Cará. 

A forma  de  resistir  a êsses  tabus,  de 
mudar  a face  da  fase  que  encontrara,  con- 
feriu o maior  relevo  à ação  de  Alfredo 
Coutinho  em  Nazaré,  desenvolvida  até 
quase  às  vésperas  de  sua  morte,  há  menos 
.de  vinte  anos.  Aí  êle  mostrou  uma  perícia 
e uma  tática  de  fazer  inveja  aos  moder- 
nos programas  de  saúde  pública.  Jamais 
dirigiu  resistência  ostensiva  a hábitos  pro- 
cedentes de  uma  cultura,  por  isso  mesmo 
indestrutíveis  pela  violência  ou  pela  im- 
provisação. Entendia  que  a mudança  teria 
de  ser  lenta  e gradativa.  Para  obtê-la,  fiel 
a êsse  entendimento,  juntava,  à sua  medi- 
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cina  científica,  precursor,  nesse  ponto, 
métodos,  que  hoje  identificaríamos  como 
das  ciências  sociais  aplicadas,  numa  época 
em  que  estas  ciências,  em  Pernambuco, 
não  passavam  do  âmbito  das  teorias  ba- 
charelescas. 

O pé  de  sabugueiro 

Com  o seu  terno  cinza  ou  coerentemente 
branco,  o guarda-chuva  de  cabo  prateado, 
tão  fino  que  parecia  mais  uma  bengala  de 
luto  fechado,  o seu  “aplomb”  — o jorna- 
lista Manuel  Raposo,  fonte  viva  e falante 
das  tradições  nazarenas,  informa  que  a 
antiga  A Semana,  em  notícia  de  primeira 
página,  o chamava,  de  vez  em  quando,  de 
“elegante  e humanitário  esculápio”  — Al- 
fredo Coutinho  tinha  jeito  e normas  tam- 
bém de  sociólogo  e psicólogo  ao  medir  o 
pulso  e a temperatura  da  comunidade  an- 
tes de  levá-la  a condições  de  vida  e defesa 
da  vida,  a que  esta  comunidade,  imbuída 
de  tôda  uma  herança  de  interdições,  a 
princípio  se  mostrava  impermeável. 

Sendo  alópata,  empregava,  muitas  vê- 
zes,  o conta-gôtas  da  homeopatia  no  acô- 
nito  e na  camomila.  Fazia  o recuo  de  al- 
guns passos  para  multiplicá-los  no  avanço 
e introduzir . os  novos  remédios.  Essa  a 
técnica  de  suas  diagnoses  e de  suas  tera- 
pêuticas sociais.  Se,  logo  no  eomêço,  con- 
denou práticas  da  gente  rural  mais  atra- 
sada: a introdução  do  dedo  doente  numa 
gata  para  curar  o unheiro,  o sangue  de 
lagartixa  para  limpar  a pele  e tirar  os  pa- 
nos do  rosto  das  moças,  a fricção  de  que- 
rosene ou  o cinto  de  couro  de  cobra  para 
o reumatismo,  (o  curandeiro  Chico  Fide- 
les  recomendava  o couro  de  lobisomem),  a 
urina  de  vaca  para  a sarna  e a de  bode 
para  as  dôres  de  ouvido,  o chá  de  moela 
de  galinha  para  o puxado,  o de  grilo  prê- 
to  para  a icterícia,  o de  barata  para  as 
cólicas,  o de  pinto  vivo,  machucado  no  pi- 
lão, ou  a teia  de  aranha  para  cessar  as 
hemorragias,  condescendeu  com  outros 
chás,  dentro  da  sua  estratégia  de  conven- 
cimento e conquista,  certo,  ora  da  inocui- 
dade, ora  das  chamadas  propriedades  cura- 
tivas de  elementos  encontradiços  em  nossa 
flora  nativa. 

Por  exemplo,  não  lhe  pareciam  preju- 
diciais o chá  de  flor  de  sabugueiro,  e mes- 
mo o pé  de  sabugueiro  no  quintal  ou  no 
jardim,  sentinela  contra  os  estados  febris 


gripais,  aliado  ao  mel  das  abelhas;  o chá 
de  erva-cidreira  ou  de  erva-doce  contra  os 
males  do  estômago,  a tintura  de  jucá  para 
ferimentos  superficiais,  o gargarejo  de 
folhas  de  tansagem  para  as  amidalites. 

Concessões  dessa  espécie  indicavam  a 
sua  “imparciabilidade”,  diante  dos  costu- 
mes locais,  o propósito  de  admití-los  até 
onde  fôsse  possível,  de  nada  recusar  só 
pela  satisfação  da  recusa.  Ao  mesmo  tem- 
po, aumentava-lhe  o crédito  único  que  lhe 
interessava  junto  à população  que  o cha- 
mara a assistí-la:  o crédito  de  confiança. 
Instrui-la  em  cada  visita  e em  cada  receita. 
Libertava-a  das  garrafadas,  dos  lambedo- 
res,  dos  falsos  “depurativos  do  sangue”  e 
“fortificantes”  das  mèzinhas  e das  supers. 
tições,  das  pílulas,  que  seria  o caso  de  di 
zer-se:  ora  pílulas! 

Limão  e rosbife 

Pouco  a pouco,  e,  do  limiar  da  década 
de  vinte  em  diante,  com  o apoio  e a cola- 
boração diária  de  um  jovem  e admirável 
médico  formado  no  Rio  de  Janeiro,  e que 
viera  fazer  aqui  uma  inesquecível  carreira, 
Doutor  Fernando  Ferreira,  Alfredo  Cou- 
tinho ia  formando,  entre  os  nazarenos, 
uma  consciência  de  medicina  preventiva  e 
repressiva,  incutindo  nêles  os  hábitos  sa- 
nitários. Influía  nas  relações  da  saúde  com 
a arquitetura  ao  defender,  contra  as  ca- 
sas de  parede-meia,  as  de  oitão  livre  e are- 
jamento, camas  limpas,  com  água  nas  mo- 
ringas, na  água  fervida,  fôsse  de  chuva, 
caída  das  biqueiras  nas  cisternas  ou  nas 
jarras,  de  barro  de  Tracunhãem,  ou  trazi- 
da, do  pôço  da  Bomba,  nas  ancoretas  dos 
jumentos  e nas  carroças  de  boi,  de  Seu 
Chico  ou  Seu  Lolô.  Denunciava  os  perigos 
do  uso  dos  pés  no  chão.  Demonstrava  que 
a bouba  não  era  uma  doença  bôba  e lutava 
para  erradicá-la  em  nosso  meio.  Fazia  a 
mesma  coisa  em  relação  à malária,  à va- 
ríola e à sífilis.  Mudava,  nos  rapazes,  o or- 
gulho viril  das  doenças  do  mundo  pela  hu- 
milhação e pelo  comprometimento  de  pos- 
suí-las. Levava  a farmacopéia  mais  atual 
aos  nazerenos,  embora,  muitas  vêzes,  para 
isso,  tivesse  de  levá-los  à farmácia  por  sua 
conta. 

Quando  se  proibia  com  vigor  as  então 
classificadas  “frutas  ácidas”,  — “veneno 
para  a tosse”  — ao  menor  indício  de  enfer- 
midades nas  vias  respiratórias,  êle  as  re- 
comendava precisamente  nêsses  casos,  pro- 
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movendo,  com  a laranja  e o limão,  uma 
quase  rebeldia  cítrica  domiciliar;  outra 
inovação  conseguida  por  êle:  a do  rosbife 
oposto  aos  regimes  da  fatia  de  pão  torra- 
do, em  qualquer  febrezinha,  e ao  caldo  ori- 
zóideo  dos  tifosos,  dêstes  muitos  alentados 
na  humana  carne  fraca  pré-agônica  pela 
carne  forte,  de  boi  descansado,  adquirida 
nos  açougues  de  Seu  Zeca  Marchante  ou 
de  Graça  Felipe. 

Liderança  natural 

Em  Nazaré,  teve  de  ser  policlínico  e obs- 
tetra, de  praticar  com  grandeza  a pequena 
cirurgia.  Voltava  da  rua  ou  do  campo  com 
cheiro  de  alfazema  na  roupa  no  tempo  em 
que  vinha  do  cheiro  da  alfazema  queimada 
nos  quatros  o primeiro  anúncio  do  nasci- 
mento de  criança,  antes  mesmo  de  o irmão 
mais  velho  começar  a bater  nas  portas  dos 
vizinhos  com  o recado:  “Mamãe  mandou 
dizer  que  a senhora  tem  mais  um  criadinho 
às  ordens”.  Ia  fazer  os  partos  de  dia  ou 
de  noite,  de  acordo  com  a distância,  a pé 
ou  a cavalo,  depois  no  seu  “ford”  de  bigo- 
des. Com  a presteza  em  atender  logo  a to- 
dos os  chamados,  salvou  muitas  vidas,  mui- 
tas mães  e muitos  meninos  das  mãos  da 
morte  camuflada  em  mãos  de  curiosas. 

Há  um  depoimento  nesse  sentido,  em  ar- 
tigo de  jornal,  de  Antônio  Vilaça.  Em  suas 
gazetas  do  antigo  “Ateneu  Nazareno”,  di- 
rigido pelo  professor  Adarico  Negromonte 

— fui  também  aluno  de  Matemática,  de 
Adarico  Negromonte,  no  Colégio  Salesia- 
no,  e assim  não  tenho  desculpas  para  subs- 
tituir as  minhas  contas  pelo  faz  de  conta 

— surpreendia  sempre  o Doutor  Alfredo 
com  a sua  bôlsa  de  médico,  saindo  ou  en- 
trando em  casas  de  gente  pobre.  “O  que 
não  fazia  com  intuitos  políticos  ou  outros 
da  mesma  natureza”,  escreve  o excelente 
cronista. 

Certo.  Alfredo  Coutinho  dissera,  quando 
acedeu  em  clinicar,  que  jamais  receberia 
qualquer  pagamento  direto  ou  indireto,  por 
serviço  médico.  Cumpriu  a palavra,  ao  pé 
da  letra,  com  escrúpulos  totais.  Considera- 
va fuga  à sua  promessa  o que  constituiria 
decorrência  do  seu  prestígio,  do  seu  con- 
ceito, de  sua  liderança  natural.  Fazia  tudo 
pelos  outros  e não  deixava  que  se  fizesse 
nada  por  êle. 

Sem  alheiar-se  aos  acontecimentos  polí- 
ticos — veja-se  a firme  solidariedade  a 
Dantas  Baríeto,  estivesse  Dantas  no  Go- 


vêrno  ou  hostilizado  pelo  Govêrno  — po- 
deria ter  sido  muita  coisa  politicamente. 
Mas  recusou  todas  as  indicações  do  seu 
nome,  feitas  em  circunstâncias  de  sucesso 
eleitoral  infalível.  Prefeito  de  Nazaré,  se- 
nador estadual,  deputado  federal,  sena- 
dor federal,  nenhuma  dessas  posições  o 
atraiu.  O desinterêsse  manifestado  em  tal 
seqüência  por  quem  tanto  as  merecia,  ain- 
da conserva  os  tons  de  ineditismo  em  nossa 
vida  partidária.  Como  de  ineditismo  ainda 
conserva  os  tons  aquêle  episódio  de  30,  o 
mais  rico,  até  hoje,  em  nossa  crônica  polí- 
tica municipal.  Quando,  naquêle  ano,  um 
grupo  de  revolucionários,  ainda  com  as  ar- 
mas das  trincheiras  e os  lenços  vermelhos, 
veio  depor  aqui  os  funcionários  do  Govêr- 
no derrotado,  essa  deposição,  em  discor- 
dância com  o que  ia  sucedendo  em  todo  o 
Estado,  a começar  do  Recife,  transformou- 
se  numa  cena  democrática  e de  respeito 
pelos  vencidos,  com  o prefeito  que  chegava 
e o que  saía  tocando  as  taças  pela  felici- 
dade do  povo. 

Isto  foi  possível  graças  à influência  de 
Alfredo  ■ Coutinho  e à presença,  no  grupo 
de  revolucionários,  de  dois  filhos  dêle,  jo- 
vens combatentes  de  primeira  hora : o hoje 
jurista,  sociólogo  e publicista  Nelson  Cou- 
tinho, antigo  secretário  do  Estado,  e o hoje 
famoso  cirurgião  Alcedo  Coutinho,  autor, 
quando  deputado  à Constituinte  de  46,  de 
uma  das  mais  sábias  emendas,  que  ingra- 
tamente pouca  gente  associa  ao  seu  nome: 
a emenda  incorporada  ao  texto  constitu- 
cional, que  destina  a quota  do  imposto  de 
renda  federal  a todos  os  municípios  brasi- 
leiros e responsável  pela  sobrevivência  de 
muitos  dêsses  municípios. 

Sarampo,  catapora  e coqueluche 

Apesar  de  sua  extrema  simplicidade,  um 
orgulho  o Dr.  Alfredo  deve  ter  tido:  o de 
sua  descendência.  Também  dos  outros  fi- 
lhos : de  Morais  Coutinho,  autor  do  roman- 
ce laureado  Os  Novos  Bárbaros,  catedrá- 
tico de  Neurologia  da  Universidade  da 
Guanabara,  antigo  líder  do  Govêrno  Está- 
cio  Coimbra,  na  Câmara  dos  Deputados  do 
Estado ; de  Rodolfo,  humanista  e poliglota ; 
de  Clovis,  médico  e político  Orgulhoso  do 
neto,  Hélio  Coutinho  Corrêa  de  Oliveira, 
ex-senador  da  República,  mantenedor  em 
Nazaré  da  flâmula  do  clã  dos  Morais  Cou- 
tinho e a quem  peço:  tenha  comigo,  neste 
instante,  uma  reação  de  consciência  e sen- 
sibilidade: a de,  em  nossa  adolescência, 
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ter-me  levado  — e eu  ia  muito  prazenteiro 
— em  algumas  tardes  de  dezembro,  ao  En- 
genho Pedregulho  — de  Pedregulho  só  ti- 
nha o acidente  do  nome:  era  um  refúgio 
de  solidariedade  e ternura  humana  — para 
bebermos  juntos,  quando  não  tinha  nin- 
guém em  casa,  as  garrafas  de  vinho  fran- 
cês, que  o avô  guardava  para  oferecer  às 
suas  visitas  mais  ilustres.  Orgulho  dessa 
quarta  geração,  aqui  representada  pelo  bis- 
neto, o jovem  diplomata  e político  Joaquim 
Coutinho  Corrêa  de  Oliveira. 

Tôdas  essas  evocações  trazem-me  do  Dr. 
Alfredo  Coutinho  a lembrança  viva,  direta, 
visual.  Volto,  nesta  hora,  à convivência 
dêle.  Às  suas  visitas,  não  só  de  médico,  de 
amigo,  à casa  de  meus  pais,  no  Alto  do 
Bom  Jesus  ou  na  Praça  da  Catedral,  de- 
fronte da  padaria  de  Seu  Alfredo  Rodri- 
gues. Sinto  a colher  sôbre  a língua,  para 
o exame  da  garganta  e a sua  mão  compa- 
mheira  no  pulso.  A mão  companheira  res- 
titui a infância  nas  doenças  da  infância: 
o sarampo,  a catapora,  a coqueluche.  Sinto 
o gosto  do  xarope  que  êle,  com  a sua  do- 
çura, sempre  dizia  que  era  doce.  A memó- 
ria é mesmo  viva,  direta  visual.  Vejo  Dr. 
Alfredo  Coutinho  agora,  entrando  nesta 
sala.  Êle  vem  todo  vestido  de  branco,  dan- 
do boa-noite.  Vem  perguntando  pela  saúde 
da  gente.  Vem  com  o seu  termômetro  na 
mão. 
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O AÇÚCAR  E SEUS  CONCORRENTES: 

O REPTO 

Palestra  proferida  em  15/3/1966,  no  Clube 
do  Açúcar  dos  Estados  Unidos,  por  JOHN  L. 
HICKSON,  vice-presidente  e diretor  da  Fun- 
dação de  Pesquisas  do  Açúcar,  S.A.  (*J 


É para  mim  um  grande  prazer  encon- 
trar-me hoje  na  vossa  companhia  embora 
não  me  julgue  merecedor  de  figurar  entre 
tão  distingüidos  membros  da  corporação  do 
açúcar,  como  Sir  Robert  Kirkwood  e Sir 
George  Dunnett.  Confesso  que  me  sentiria 
mais  à vontade  se,  em  vez  de  me  elevarem 
à dignidade  de  dirigir-vos  a palavra  em 
sua  presença  me  permitissem  sentar  entre 
o auditório  para  ouvir  sua  brilhante  expo- 
sição. Todavia,  é para  mim  uma  grande 
responsabilidade  participar  desta  grande 
indústria  do  açúcar  e,  confiante  na  minha 
experiência,  espero  fazer  algumas  observa- 
ções que  mereçam  vossa  atenção. 

Preliminarmente,  pretendo  esclarecer- 
vos  que  as  vendas  de  açúcar  estão  baixan- 
do constantemente  no  mercado  dos  Estados 
Unidos.  Um  tal  comentário  poderá  pare- 
cer estranho,  uma  vez  que  todos  vós  sabeis 
que  a produção  e o consumo  continuam 
crescendo  — não  obstante  declinar  de  ano 
para  ano  o índice  per  capita  do  desapare- 
cimento de  gêneros  alimentícios  do  merca- 
do dos  Estados  Unidos.  Tomando  por  base 
de  referência  o período  de  1947  a 1949, 
verifica-se  que  a quantidade  de  calorias 
consumidas  em  média  na  alimentação  do 
americano  era  110%  por  habitante  em 
1910,  ao  passo  que  10  anos  depois,  isto  é, 
em  1960,  o consumo  de  calorias  baixou  pa- 
ra 97%  naquela  mesma  base.  Se  classifi- 
carmos os  alimentos  em  três  classes  prin- 
cipais, segundo  o seu  poder  de  nutrição, 
veremos  que  o móvel  dêste  decréscimo 
foram  alimentos  à base  de  hidrato  de  car- 
bono. É verdade  que,  atualmente,  são  as 
batatas  e cereais  os  artigos  cujos  merca- 
dos acusam  o maior  índice  de  baixas,  mas 
quanto  ao  açúcar  ainda  há  dúvidas  se  o 
seu  uso  sofreu  ou  não  algum  declínio. 

É fácil  de  observar  que  o açúcar  já  não 


é o único  dulcificante  existente  no  comér- 
cio. A tôda  hora  deparamo-nos  com  o es- 
tardalhaço dos  vendedores  de  produtos 
adoçados  sintèticamente.  A concorrência 
dos  adoçantes  extraídos  do  milho  não  é tão 
ruinosa,  mas  qualquer  de  vós  que  disputa 
um  lugar  no  mercado  de  gêneros  alimentí- 
cios reconhecerá  que  é implacável  a pres- 
são exercida  pela  indústria  do  milho.  Mes- 
mo assim,  em  minha  discussão  desejo,  pri- 
meiro, focalizar  a pressão  exercida  pelos 
adoçantes  sintéticos,  por  ser  mais  dramá- 
tica. 

Originalmente,  os  produtos  sintéticos 
destinavam-se  para  o uso  em  forma  de  pí- 
lulas ou  em  gôtas.  Seguiu-se,  então,  o es- 
pantoso comércio  de  refrigerantes  adoça- 
dos com  produtos  sintéticos.  Mais  tarde, 
iniciou-se  uma  nova  pressão  em  favor  da 
venda  de  adoçantes  sintéticos  através  de 
outros  produtos  alimentícios  e ainda  hoje 
se  faz  um  grande  esforço  no  sentido  de 
convencer  as  donas-de-casa  de  que  devem 
usar  tais  produtos  na  cozinha.  Nem  mes- 
mo os  animais  domésticos  escaparam,  como 
provam  os  alimentos  com  adoçantes  sin- 
tético para  cachorros.  O vulto  destas  ven- 
das causou  apreensões  à Fundação  de  Pes- 
quisas do  Açúcar.  Fui,  então  designado 
para  analisar  as  tendências  do  mercado  e 
relatar  aos  diretores  o que  estava  aconte- 
cendo, como  também  fui  incumbido  de  re- 
comendar as  medidas  necessárias  para  fa- 
zer face  a esta  concorrência. 

De  início,  cumpre-me  dizer  que,  até  êste 
ano,  foi  quase  impossível  obter  dados  fi- 
dedignos sobre  os  dulcificantes  sintéticos, 
o que  me  levou  a fazer  muitas  estimativas 
baseadas  em  informações  vagas.  Do  melhor 
que  pude  apurar,  partilho  convosco  as  se- 
guintes observações: 

Antes  de  tudo,  o incremento  do  comércio 
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de  dulcificantes  exibe  à minha  estimativa 
quanto  à distribuição  dos  dois  adoçantes 
principais  — sacarina  e ciclamato.  O 
comércio  de  sacarina  data  de  mais  de 
oitenta  anos  e,  no  entanto,  logrou  apenas 
um  mercado  restrito,  constituído  prin- 
cipalmente de  produtos  para  diabéticos. 
O ciclamato  apareceu  em  1950  e desde 
então,  tem  ostentado  de  maneira  dramá- 
tica o seu  potencial  dè  vendas.  Por  volfca 
de  1955,  descobriram  os  produtores  de  ci- 
clamato que,  se  misturassem  sacarina  com 
ciclamato,  de  modo  a obterem  cêrca  da  me- 
tade da  doçura  de  cada  componente,  conse- 
guiríam um  produto  com  um  mínimo,  de 
ressaibo  amargo  (se  bem  que  ainda  muito 
perceptível).  Esta  descoberta  preparou  o 
caminho  para  o recente  impulso  que  se  ve- 
rificou no  comércio  de  refrigerantes.  Como 
se  pode  ver,  as  estimativas  de  vendas  fei- 
tas até  1963  indicam  que  a curva  de  cres- 
cimento já  acusava  uma  rampa  bem  ín- 
greme de  ascendência.  Entretanto,  os  da- 
dos de  1965,  se  bem  que  incompletos,  indi- 
cam que  a tendência  para  o cresimento  das 
vendas  de  ciclamato  parece  ter  atingido  o 
vértice  do  ramo  superior  da  curva.  Isto  dá 
um  certo  cunho  de  veracidade  às  estimati- 
vas de  vendas  para  1968,  conforme  foram 
publicadas  no  gráfico.  Mas,  o que  é muito 
signifcativo  é a capacidade  de  produção 
que  já  vem  revelando  seus  efeitos  desde  o 
comêço  de  1966.  Conforme  se  pode  ver,  es- 
ta capacidade  excede  aproximadamente  de 
um  têrço  as  previsões  de  venda  para  um 
período  subseqüente  de  dois  anos.  Daí  re- 
sultou uma  baixa  de  preço  bem  significa- 
tiva. A cotação  atual  do  ciclamato  é de  64 
cents,  a qual,  segundo  as  aparências,  não 
se  manterá.  Se  repararmos  na  relativa  sim- 
plicidade de  sua  composição  molecular, 
chegaremos,  por  estimativa,  à conclusão  de 
que  poderia  ser  vendido  à razão  de  30  até 
35  cents  a libra.  Já  é fato  notório  a pressão 
que  vem  sendo  feita  a fim  de  se  desfaze- 
rem da  pletora  de  produção.  Em  muitas 
partes,  vê-se  anúncios  de  “campanhas  de 
bonificação”  nas  compras  de  refrigerantes 
populares.  Nesta  concorrência  só  podemos 
prenunciar  um  crescente  aumento  no  corte 
do  preço. 

Até  aqui,  mostrei  que  o açúcar  tem  vá- 
rios concorrentes  aparentemente  competí- 
veis  no  mercado  de  adoçantes,  mercado 
que,  na  base  do  consumo  per  capita,  se  não 
indica  que  vai  aumentar,  também  não  indi- 
ca que  vai  diminuir.  Que  significa  isto  ao 


mercado  de  açúcar?  Bem,  parece  significar 
que  as  pressões  se  tornarão  cada  vez  mais 
fortes  até  se  introluzirem  em  todos  os  pro- 
dutos alimentícios  êstes  sucedâneos  ado- 
çantes que  podem  ser  vendidos  por  baixo 
preço.  Por  exemplo,  nas  indústrias  de  pro- 
dutos enlatados  e engarrafados,  de  frutas  e 
vegetais  frigorificados,  nas  quais  o consu- 
mo per  capita  se  mantém  mais  ou  menos 
constante,  parece,  entretanto,  que  cresce  o 
consumo  de  xaropes  de  glicose  extraído  do 
milho.  Além  disso,  os  chamados  “produtos 
dietéticos”  à base  de  dulcificantes  sintéti- 
cos ainda  vieram  agravar,  de  certo  modo, 
a pressão  da  concorrência. 

No  setor  dos  refrigerantes,  no  qual  se 
registraram  as  mais  impressionantes  ven- 
das de  produtos  pobres  em  calorias,  creia- 
se  ou  não,  a situação  do  açúcar  continua 
otimista.  A dextrose  obteve  um  ligeiro 
avanço.  O emprêgo  de  xarope  de  glicose 
parece  estar  aumentando  num  ritmo  muito 
moderado,  mas  o consumo  de  adoçados  sin- 
tèticamente  aumentou  a passos  largos.  En- 
tretanto, o mercado  de  açúcar  salvou-se 
graças  ao  impressionante  consumo  no  mer- 
cado dos  Estados  Unidos.  Conforme  se  po- 
de ver,  o consumo  per  capita  em  1963  foi, 
aproximadamente,  de  232  garrafas  de  oito 
onças,  tendo  aumentado  em  1964  para  cêr- 
ca de  245  e,  em  1965,  para  mais  de  260 
garrafas  per  capita,  segundo  informação 
da  ABCB.  Resultado:  aparentemente  ne- 
nhuma diminuição  se  notou  quanto  a mer- 
cado de  açúcar  nesta  importante  classe  de 
produtos  alimentícios. 

Entretanto,  a repercussão  conjunta  dês- 
tes  adoçantes  na  indústria  do  açúcar  tal- 
vez possa  ser  observada  com  mais  facilida- 
de através  do  gráfico  em  que  procurei  re- 
presentar proporcionalmente  as  vendas  de 
dulcificantes  durante  o quatriênio  que  fin- 
dou em  1964.  Desejo  solicitar  a atenção 
do  auditório  para  os  seguintes  aspectos: 
Justamente  neste  último  período  ocorreu 
uma  mudança  impressionante  no  mercado 
de  açúcar.  O total  dos  fornecimentos  de 
adoçantes  para  o consumo  doméstico  e ins- 
titucional (para  a cozinha  e para  a mesa), 
sofreu  queda  de  mais  de  12%  no  espaço  de 
quatro  anos.  Ainda  que  houvesse  um  apa- 
rente declínio  da  concorrência  que  é ofere- 
cida pelo  mel,  xaropes  e similares,  a pres- 
são resultante  ainda  foi  amplamente  equi- 
librada com  o aumento  de  adoçantes  sinté- 
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ticos,  de  modo  que  a participação  percen- 
tual do  açúcar  neste  mercado  continua 
aproximadamente  a mesma.  Realmente, 
ser  dono  de  um  mercado  em  decadência  não 
é lá  muito  compensador. 

Se  nos  voltarmos  para  o campo  indus- 
trial, o quadro  é muito  menos  satisfatório 
para  nós  açucareiros.  Os  adoçantes  de  gli- 
cose continuam  detendo  aproximadamente 
21%  do  nosso  mercado.  Os  xaropes  e ou- 
tros dulcificantes  têm  relativamente  pouca 
importância  como  produtos  alimentícios. 
Observe-se,  porém,  o impacto  causado  pela 
crescente  participação  dos  adoçantes  sinté- 
ticos. O aumento  que  esta  participação  te- 
ve no  mercado  foi  de  2%  para  8%.  O re- 
sultado foi  o declínio  da  participação  do 
açúcaí  nas  vendas  para  a indústria  na  ra- 
zão de  quase  77%  do  que  era  em  1961  para 
cêrca  de  71%  em  1964.  É natural  que  isto 
vos  deixe  abalados  como  a mim  deixou  ao 
verificar  que  foram  tão  significativas  as 
perdas  de  nossos  mercados  nos  últimos 
quatro  anos. 

Seria  de  esperar  que  nos  anos  vindouros 
se  operasse  uma  grande  mudança  nos  ne- 
gócios do  açúcar  por  meio  de  uma  signi- 
ficativa modificação  do  controle  dos  negó- 
cios no  tocante  à procura,  produção  e dis- 
tribuição visando  a elevação  do  nível  de 
vendas.  Pouco  confortadora  seria,  porém, 
a conclusão  de  que  as  emprêsas  deixam  de 
fazer  uma  tal  modificação  porque  acham 
cada  vez  mais  difícil  continuar  no  negócio. 
Até  aqui.  era  o que  tínhamos  a dizer  a res- 
peito do  quadro  da  concorrência.  Que  res- 
ta fazer  neste  sentido? 

A Fundação  é um  órgão  de  atividades 
da  indústria  produtora  e beneficiadora  do 
açúcar  organizada  dentro  dos  moldes  da 
Associação  Açucareira.  A Associação  Açu- 
careira foi  organizada  com  a finalidade  de 
traçar  os  programas  que  têm  por  objetivo 
satisfazer  às  necessidades  dos  mercados  de 
nossa  época.  Uma  parte  destas  atividades 
desenvolve-se  no  sentido  de  uma  vigorosa 
e engenhosa  campanha  publicitária  atra- 
vés da  qual  procuramos  realçar  as  virtudes 
do  açúcar  como  fonte  de  energia,  como 
meio  para  satisfazer  às  necessidades  psico- 
lógicas, que  adoça  e não  faz  engordar.  Re- 
centemente empreendeu-sé  uma  publicida- 
de dirigida  especialmente  aos  pais  que, 
sem  querer,  estavam  impondo  adoçantes 
sintéticos  aos  filhos,  para  os  quais  estas 
substâncias  não  eram  justamente  desejá- 
veis. Em  um  anúncio,  advertia-se  que  mui- 


tas pessoas  que  consomem  adoçantes  sinté- 
ticos em  cumprimento  ao  regime  de  ema- 
gíecimento  nem  por  isso  obtêm  o resulta- 
do prometido.  As  campanhas  de  propagan- 
da do  açúcar,  juntamente  com  uma  ativi- 
dade significativa  de  relações  públicas 
destinam-se  a manter  contato  com  o pú- 
blico e a combater  as  principais  mensagens 
em  favor  dos  adoçantes  sintéticos. 

Além  da  publicidade  e das  atividades  de 
relações  públicas,  a Associação  Açucarei- 
ra, por  intermédio  da  Fundação  de  Pes- 
quisa do  Açúcar  (Sugar  Research  Foun- 
dation), leva  a efeito  um  programa  per- 
manente de  pesquisas,  a fim  de  estabelecer 
um  dossiê  real  de  agrupamentos  para  com- 
bater a concorrência.  Êste  programa,  que 
começou  em  1943,  por  várias  vêzes  teve  de 
mudar  de  diapasão,  a fim  de  adaptar-se  às 
circunstâncias  da  concorrência.  Nos  pri- 
meiros anos,  a principal  atividade  exercia- 
se  no  setor  da  saúde  pública  — nutrição  e 
doenças.  A partir  de  1952,  nosso  princi- 
pal interêsse  era  a transformação  química 
do  açúcar  em  outros  produtos  de  valor 
mais  elevado  segundo  um  programa  de 
química  do  açúcar.  Em  prosseguimento  a 
êste  programa,  desde  1955,  passou-se  a dar 
maior  importância  ao  papel  do  açúcar  na 
alimentação.  Se  eu  pudesse  incluir  neste 
gráfico  uma  barra  indicando  as  despesas 
feitas  no  ano  em  curso,  verieis  que  cêrca 
da  quarta  parte  das  nossas  atividades  é 
dedicada  a artigos  de  alimentação,  uma 
quarta  parte  em  química  do  açúcar  e mais 
ou  menos  a metade  em  matéria  preven- 
tiva da  saúde.  Deve-se  isto  ao  fato  de  ha- 
verem nossos  diretores  reconhecido  que  a 
mais  séria  ameaçá  ao  mercado  nos  anos 
anteriores  parece  provir  da  concorrência 
dos  adoçantes  sintéticos. 

No  exame  desta  ameaça,  tivemos  de  con- 
siderar, primeiro,  que  o custo  dêsses  pro- 
dutos é muito  baixo.  Êles  são  sumàriamen- 
te  obtidos  mediante  a combinação  de  petró- 
leo e carvão  e a indústria  química  lançou 
uma  superprodução  muito  significativa  que 
deu  origem  a uma  pressão  excessivamente 
forte  no  mercado.  Com  um  pouquinho  de 
conhecimentos  de  aritmética  dá-se  conta 
de  um  certo  aspecto  desta  concorrência. 
Segundo  uma  fórmula  popular  do  adoçante 
que  é usado  nos  refrigerantes,  combinam- 
se  10  libras  de  ciclamato  de  cálcio,  à razão 
de  64  cents  a libra,  com  1 libra  de  saca- 
rina, cujo  preço  é de  cêrca  de  Cr$  1,40  por 
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libra.  Com  isto  obtém-se  uma  mistura  ado- 
çante que  custa  cêrca  de  70  cents  a libra. 
Uma  libra  dêste  produto  substitui  57  libras 
de  açúcar,  que,  ao  preço  corrente  para 
venda  em  atacado  em  Nova  Iorque,  valem 
$ 5,98.  O fabricante  de  bebidas  que  se  pas- 
sasse do  açúcar  para  o adoçante  sintético 
economizaria  mais  de  88%  da  despesa  com 
adoçante.  É fácil  de  ver  que  o açúcar  deve- 
ria ser  cotado  a menos  de  $ 1,20  por  cem 
libras,  a fim  de  poder  competir  com  o ado- 
çante sintético,  o que  é manifestamente 
impossível. 

Então,  a Fundação  procurou  outros 
meios  para  combater  esta  ameaça  de  con- 
corrência. Devemos  estar  lembrados  de 
que,  em  1962,  a Junta  dé  Alimentos  e Nu- 
trição (Food  and  Nutrition  Board)  da 
Academia  Nacional  de  Ciências  — Conse- 
lho Nacional  de  Pesquisas,  examinou  as 
provas  então  disponíveis  e concluiu  que 
não  existiam  informações  bastantes  para 
demonstrar  o grau  de  segurança  do  pro- 
duto dentro  do  campo  em  que  era  empre- 
gado. Disseram  que  a venda  ilimitada  dês- 
tes  produtos  sem  outras  provas  de  segu- 
rança não  era  do  interêsse  público.  A FDA 
nada  fêz.  Na  primavera  de  1964,  a Medi- 
cai News  Leter,  em  editorial  publicado,  in- 
dagou quais  haviam  sido  as  providências 
tomadas  pela  Food  and  Drug  (Inspetoria 
de  Drogas  e Alimentos)  com  referência  à 
omissão  da  Junta  de  Alimentos  e Nutrição 
no  seu  pronunciamento  de  1962.  A FDA 
solicitou  dados  a Abbott ; em  agosto  foram- 
lhe  fornecidos  alguns.  A FDA  nenhuma 
providência  tomou.  Nenhuma  providência 
tomou,  até  que  a Fundação,  em  abril  de 
1965,  expediu  para  o Ministro  da  Alimen- 
tação da  Inglaterra  a informação  sôbre 
suas  pesquisas  durante  um  período  de  nove 
meses.  Esta  informação  foi  reexpedida  de 
Londres  para  os  fornecedores  de  ciclama- 
to  nos  Estados  Unidos.  Aparentemente,  a 
pressão  feita  sôbre  a FDA  produziu,  final- 
mente, uma  resposta  em  forma  de  declara- 
ção datada  de  19  de  maio,  na  qual  a FDA 
procurava  coonestar  sua  falta.  O que  de  es- 
pantoso existe  neste  fato  é que  o resultado 
das  pesquisas  feitas  com  ratos  pela  Fun- 
dação estava  nas  gavetas  da  FDA,  havia 
já  uma  semana,  até  a FDA  apresentar  o 
seu  pronunciamento. 

É escusado  dizer  que  tem  sido  difícil  en- 
tender os  porquês  e senões  de  tais  ativida- 
des e falta  de  atividade.  A Fundação  pros- 
segue suas  pesquisas  quase  sozinha  e,  pos- 


so dizer,  com  resultados  quase  alarmantes. 
Eu  só  posso  compartilhar  convosco  do  que 
há  de  manifesto  nos  resultados  da  pesqui- 
sa. A Fundação  terá  de  examinar  e reexa- 
minar minuciosamente  as  suas  descobertas 
antes  de  publicá-las. 

Conforme  já  referi,  os  estudos  iniciais 
foram  realizados  com  ratos  na  Funda- 
ção de  Pesquisas  dos  ex-alunos  da  Uni- 
versidade de  Wisconsin.  Logo  que  as  co- 
baias foram  desmamadas,  passaram  a ser 
alimentadas  durante  um  ano  inteiro  com 
ciclamato  na  proporção  de  5%  a 10%  da 
dieta.  No  espaço  de  uma  semana  após  o 
início  da  dieta,  verificou-se  uma  diferen- 
cial de  crescimento  que  se  conservou  du- 
rante todo  o ano.  Se  as  cobaias  consumis- 
sem 5%  de  ciclamato  em  sua  dieta,  acusa- 
riam uma  redução  de  pêso  de  17%  e se 
consumissem  10  % de  ciclamato,  acusariam 
uma  diferença  de  25%  abaixo  do  pêso  dos 
animais  normais.  Esta  informação  foi  pu- 
blicada em  carta  dirigida  ao  editor  de 
NATURE,  a 2 de  outubro  de  1965.  O fato 
despertou  um  surdo  furor  e deu  lugar  à 
imediata  publicação  de  uma  nota  pela  im- 
prensa -a  pedido  dos  Laboratórios  Abbott 
(o  principal  fornecedor  de  ciclamato). 
Alegava  Abbott  que  as  observações  não 
eram  novidade  e,  além  disto,  não  tinham 
o significado  que  lhe  queriam  atribuir  por- 
que eram  muito  altas  as  doses  adminis- 
tradas na  ração.  Salientaram,  ainda,  que 
seria  necessário  que  uma  pessoa  tomasse 
diàriamente  de  30  a 50  garrafas  de  re- 
frigerante para  consumir  10%  de  cicla- 
mato. 

Pois  bem,  é verdade  que  esta  observação 
não  é nova,  visto  que  a FDA,  em  um  re- 
lato publicado  em  1951,  mostrou  que  uma 
dose  de  5%  provocava  esta  mesma  inibi- 
ção do  crescimento.  Abrindo  um  parênte- 
se, eu  gostaria  de  perguntar  por  que  é que, 
passados  mais  de  15  anos  desde  que  divul- 
gou esta  observação,  a FDA  nada  fêz  no 
sentido  de  descobrir  a causa  da  interfe- 
rência no  crescimento.  Agora,  chegado  o 
momento  de  manifestar-se,  Abbott  eviden- 
temente procura  encobrir  a verdade  com 
uma  cortina  de  fumaça.  Êle  conseguiu  li- 
vrar-se na  primeira  remetida;  vejamos  o 
que  vai  acontecer  no  final  de  contas. 

Podemos  responder  às  objeções  prelimi- 
nares do  seguinte  modo:  A FDA  autori- 
zou o uso  de  adoçantes  sintéticos  como  in- 
gredientes no  preparo  de  alimentos  para 
fins  especiais.  Os  alimentos  para  fins  es- 
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peciais  a que  se  refere  são  os  dietéticos 
para  diabéticos  e pessoas  que  desejam  re- 
duzir o pêso.  Até  aqui,  ninguém  está  dis- 
cutindo o mecanismo  destinado  a satisfa- 
zer às  necessidades  do  diabético.  Entre- 
tanto, a pessoa  que  quer  emagrecer  terá 
de  reduzir  a ingestão  de  calorias  numa  es- 
cala significativa.  Para  a pessoa  que  tiver 
de  observar  uma  dieta  pobre  em  calorias, 
a ingestão  relativamente  moderada  de  re- 
frigerantes adoçados  ainda  sintèticamente 
poderá  suprir  uma  apreciável  percentagem 
do  pêso  dos  alimentos.  Assim,  por  exem- 
plo, se  a pessoa  submetida  a regime  esti- 
vesse restringida  a 1200  calorias  por  dia 
e consumisse  duas  garrafas  de  12  onças 
de  refrigerantes,  estaria  tomando  uma 
quantidade  de  ciclamato  equivalente  a mais 
de  1%  do  pêso  das  substâncias  sólidas  de 
sua  alimentação.  Direis,  fazendo  côro  com 
Abbott,  que  isto  é inferior  aos  5 % que  fo- 
ram adotados  na  experiência.  Mas,  permi- 
tam-me chamar  atenção  para  uma  reco- 
mendação da  própria  FDA  em  que  diz  que 
é permitido  o acréscimo  do  aditivo  na  ali- 
mentação em  dose  não  superior  a 1/100  do 
valor  limite  dentro  do  qual  se  pode  de- 
monstrar que  não  produz  efeito  fisiológico 
nos  ratos.  Duas  garrafas  de  refrigerante 
de  12  onças  para  pessoa  sujeita  a regime 
dietético  representa  um  fator  de  seguran- 
ça apenas  igual  a 20.  Isto  representa  uma 
grande  distância  do  fator  de  segurança 
100,  conforme  é recomendado  pela  própria 
FDA.  Casualmente,  encontramos  em  um 
trabalho  mais  recente  a citação  de  efeitos 
fisiológicos  em  ratos  submetidos  a 1%  da 
dieta.  É claro  que,  neste  caso,  desapare- 
ce por  completo  o fator  de  segurança  da 
FDA. 

Outra  agravante  é que  não  estamos  tra- 
tando apenas  de  adultos  que  desejam  ema- 
grecer. Também  temos  de  considerar  os 
efeitos  sôbre  seus  filhos  menores.  Um  dos 
pregões  da  indústria  de  sintéticos  diz  que 
se  um  vendedor  de  refrigerantes  conse- 
guir que  a mamãe  leve  para  casa  um  pro- 
duto de  baixa  caloria,  tôda  a família  vai 
aderir  ao  uso.  Êste  reclame  foi  constatado 
em  várias  visitas  feitas  ao  mercado.  Quer 
dizer  que,  quando  a mãe  tem  um  proble- 
ma de  emagrecimento,  seus  filhinhos  esta- 
rão quase  inevitàvelmente  expostos  ao 
mesmo  adoçante  sintético.  Parece-nos,  en- 
tão, perfeitamente  cabível  a pergunta: 
será  que  oferece  a mesma  segurança  às 
crianças  ? 
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Para  início  de  ensaios,  criamos  duas  ni- 
nhadas de  cada  uma  das  ratas.  Quando  os 
filhotes  foram  desmamados,  observamos 
efeitos  realmente  alarmantes.  Os  filhos, 
cujas  mães  comiam  5%  de  ciclamato,  pe- 
savam 15%  abaixo  do  normal  e os  das 
mães  que  comiam  10%  de  ciclamato  pesa- 
vam 37%  abaixo  do  normal.  Presumivel- 
mente, o único  veículo  que  transmitia  o 
adoçante  sintético  a êstes  ratinhos  seria  o 
leite  da  rata.  Suponhamos,  agora,  que  a 
mamãe  quer  perder  10  libras,  mas  não  há 
mãe  que  deseje  que  seu  filhinho  seja  atro- 
fiado em  um  têrço  do  pêso  durante  a ama- 
mentação. Nesta  circunstância  será  real- 
mente inofensivo  o ciclamato?  É aqui  que 
a questão  adquire  um  significado  maior. 

Durante  um  ano  friccionamos  um  pouco 
de  ciclamato  no  lombo  de  ratinhos  brancos. 
Os  animais  que  serviam  de  cobaia  rece- 
biam fricção  de  melado  de  açúcar,  mas 
aparentemente  sem  resultado.  Entretanto, 
no  grupo  de  ensaios,  alguns  ratinhos  fica- 
ram quase  obesos.  Não  sabemos  por  que. 
O ciclamato  será  realmente  inofensivo? 
Eis  uma  pergunta  oportuna. 

Administramos  ração  de  ciclamato  às 
galinhas  — interfere  no  crescimento.  Pu- 
semos ciclamato  na  ração  dos  porcos  — 
interfere  no  crescimento.  Adicionamos  ci- 
clamato na  comida  dos  macacos  — inter- 
fere no  crescimento.  Será,  então,  o cicla- 
mato realmente  inofensivo?  A quem  deve- 
mos fazer  esta  pergunta? 

É nossa  intenção  completar  o exame  das 
observações  que  temos  feito  e publicar  os 
dados.  Nesse  dia  estaremos  preparados 
para  lançar  püblicamente  um  repto  à FDA 
e,  então,  queremos  saber  por  que  é que, 
durante  tanto  tempo  permitiram  que  se 
vendesse  sem  restrições  um  produto  que 
não  foi  adequadamente  experimentado  a 
um  público  ingênuo  e crédulo  como  é a 
americano. 

Isto  não  é tudo  a que  se  propõe  a Fun- 
dação, mas  só  nos  resta  tempo  para  mais 
um  exemplo.  Temos  procurado  mercado 
para  o açúcar  em  outras  aplicações  que 
não  o setor  alimentar.  Após  minucioso 
exame  das  inúmeras  oportunidades  indus- 
triais, percebemos  que  há  cinco  espécies 
de  produtos  em  que  as  propriedades  do 
açúcar  podem  oferecer  vantagens:  adesi- 
vos, plásticos,  plastificantes,  revestimen- 
to superficial  e detergentes.  Em  1952  a 
Fundação  iniciou  um  estudo  minucioso  sô- 
bre a conversão  do  açúcar  em  matérias  pri- 
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mas  detergentes,  por  meio  de  sua  conver- 
são em  ésteres  de  ácidos  graxos.  Por  volta 
de  1956,  descreveu-se  um  processo  para  o 
qual  foram  concedidas  patentes  nos  Esta- 
dos Unidos  e em  mais  uns  vinte  países. 
Firmas  que  obtiveram  licença  exploraram 


o processo  em  pequena  escala  na  França, 
Itália,  Japão  e nos  Estados  Unidos.  Em 
1963  procedemos  a uma  análise  do  merca- 
do e formulamos  quatro  questões  para  as 
quais  precisávamos  ter  resposta,  a fim  de 
avaliar  o potencial  do  mercado. 


(*)  Divulgamos  em  tradução  do  original  inglês  a interessante  exposição  sôbre  os 
edulcor antes  e as  repercussões  de  seu  uso  na  saúde  humana , em  trêcho  da  confe- 
rência proferida  pelo  Sr.  John  L.  Hickson  perante  o Sugar  Research  Foundation, 
em  Nova  York,  a 15  de  marco  último. 

O assunto  6 da  maior  oportunidade,  no  momento  em  que  se  registra,  em  nosso 
país,  um  surto  acelerado  de  consumo  de  edulcorgmtes  (v.  informação  em  outra  parte 
desta  Revista ). 
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VARIEDADE  Co  1148 


FREDERICO  VEIGA 


A variedade  Co  1148  — resultante  do  cruzamento  entre  a P. 
4383  (um  “seedling”  da  POJ  2878  x Co  299)  e a Co  301,  foi  lan- 
çada pelo  “SUGARCANE  BREEDING  INSTITUTE”,  de  Coimba- 
tore,  e aprovada  como  tipo  comercial  para  a região  ocidental  da 
Província  de  Uttar  Pradesh  (Índia),  em  1962.  A sua  genealogia 
é,  pois,  a seguinte: 

POJ  2878  Co  299  Co  213  POJ  1499 


P.  4383  v.  Co  301 


Co  1148 


E’  uma  cana  de  colmo  médio  para  grosso,  de  cor  verde-ama- 
relada,  os  internódios  de  forma  tronco-cônica,  com  entumesci- 
mento  na  região  dos  nós;  as  gemas  têm  a forma  circular,  com  pê- 
los no  ápice;  as  folhas  são  erectas,  com  as  pontas  recurvadas. 

* 

Características  agrícolas  — Variedade  de  maturação  média 
para  tardia,  com  alta  produção  de  canas  de  boas  qualidades  in- 
dustriais, o que  a faz  apresentar  elevado  rendimento  de  açúcar 
por  área. 

Recordista  de  altas  tonelagens,  com  rendimento  industrial  sa- 
tisfatório, apresenta  teor  máximo  de  sacarose  tardiamente,  nos 
meses  de  fevereiro-março,  quando  supera  a riqueza  de  Co  312. 
Boa  produtora  de  socas;  razoàvelmente  resistente  a diversas  raças 
do  fungo  causador  da  “podridão  vermelha”;  resistente  ao  “car- 
vão” e também  aos  efeitos  das  geadas. 

O relatório  da  Sub-Estação  de  Cana  de  Muzaffamagar  (Pro*- 
víncia  de  Uttar  Pradesh  — índia),  do  ano  de  1962,  apresenta 
dados  de  ensaios  com  a variedade  naquela  região,  os  quais  vão 
a seguir. 
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DADOS  REFERENTES  À CANA-PLANTA 


Co  S.  245 

Co  312 

Co  1148 

1. 

Germinação  ( % ) 

34,7 

28,1 

34,1 

2. 

Numero  de  brotações  por  ha 

240  000 

294  500 

315  750 

3. 

Colmos  moíveis  (ha)  

88  000 

103  250 

116  000 

4. 

Sacarose  (%)  caldo: 
outubro-novembro 

12,66 

10,31 

7,45 

dezembro-janeiro 

15,76 

14,18 

13,01 

fevereiro-março 

18,24 

17,05 

17,14 

5. 

Rendimento  agrícola:  t/ha.  . 

59,9 

31,7 

75,1 

6. 

Rendimento  em  açúcar:  t/ha 

6,6 

4,3 

9,4 

Sôbre  a variedade,  há  ainda  a seguinte  observação,  da  Sub- 
Estação.  de  Muzaffamagar,  “a  Co  1148,  que  foi  experimentada 
em  todos  os  22  centros,  encabeçou  a lista  de  variedades  já  apro- 
vadas e das  que  estão  sendo  testadas,  tendo  ocupado  o primeiro 
e segundo  lugares  em  15  e 4 centros,  respectivamente,  com  a 
produção  média  de  61,8  toneladas  de  cana  por  hectare.” 

A variedade  superou,  tanto  em  produção  de  cana  quanto  em 
açúcar,  às  variedades-padrão  Co  S.  245  e Co  312,  como  também 
foi  superior  àquelas  canas  no  que  tange  à resistência  à “podridão 
vermelha”  e ao  “carvão”.  Os  resultados  observados  na  Sub-Es- 
tação  de  Kamal  foram  igualmente  bons. 


DADOS  REFERENTES  À SOCA 


Vaxiedades 

Numero  de 
brotações 
ha 

Colmos 

moíveis 

ha 

Sacarose 
% caldo 
nov-dez 

Produção 
de  cana 
t/ha 

Produção 
de  açúcar 
t/ha 

Co  S.  245 

132  250  | 

49  000 

15,22 

30,1 

3,1 

Co  S.  510 

196  000 

75  500 

16,82 

34,2 

3,8 

Co  527 

163  750 

66  750 

15,69 

34,8 

3,7 

Co  975 

109  750 

49  000 

16,33 

32,1 

3,6 

Co  1007 

118  250  | 

52  750 

16,02 

30,8 

3,4 

Co  1148 

188  750  | 

76  500 

14,81 

51,9 

5,1 

Pelo  quadro  acima,  verifica-se  que  a produção  média  de  todas 
as  demais  variedades  foi  de  32,4  toneladas  de  cana  e 3,5  tonela- 
das de  açúcar,  por  hectare;  enquanto  isso,  a Co  1148  produziu 
51,9  toneladas  de  cana  e 5,1  toneladas  de  açúcar,  por  hectare, 
apresentando  pois,  um  aumento  de  60,1  por  cento  na  produção 
de  cana  e 45,7  por  cento  na  produção  de  açúcar. 


30 


N*  5 (PAG.  182) 


Nota  do  T.  — As  notas  sobre  a Co  1148  foram  compiladas  do 
“The  Sugarcane  Varieties  Quarterly  Newsletter”,  Vol.  II,  n9  2, 
April-June  1965.  Verifica-se,  pela  observação  desses  dados,  que  aí 
está  uma  variedade  com  características  que  a recomendariam, 
.principalmente  porque  há  uma  referência  importante:  sua  resis- 
tência à “podridão  vermelha”  e ao  “carvão”,  doenças  que  ocor- 
rem respectivamente  em  Pernambuco  e São  Paulo.  Por  outro  lado, 
mostra  como  é complexo  o problema  de  melhoramento  da  cana, 
posto  que  uma  variedade  susceptível  ao  “carvão  — Co  301,  deu 
origem  a um  tipo  de  cana  resistente  à doença. 
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SEMINÁRIO  SÔBRE  DOENÇAS  DE  CANA 
NO  NORDESTE 


RELATÓRIO  DO  PROF.  CHESTER  WISMER 

Por  iniciativa  da  Divisão  de  Assistência  à Produção  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  o Prof.  Chester  Wismer,  fitopatologista  de  projeção 
internacional,  realizou  no  Nordeste,  um  seminário  sôbre  doenças  da  cana- 
de-açúcar,  no  período  de  20  a 26  de  agosto  de  1966. 

O resultado  dêsse  trabalho,  do  maior  interesse  para  os  técnicos  ca- 
navieiros,  das  entidades  oficiais  e privadas,  consta  do  relatório  abaixo, 
em  tradução  do  Prof.  Charles  F.  Robbs,  da  Escola  Nacional  de  Agrono- 
mia da  Universidade  Rural  do  Brasil. 


O RELATÓRIO 

A visita  à Recife  foi  acompanhada  pelo 
Sr.  Sérgio  Paranhos,  da  Estação  Experi- 
mental de  Piracicaba,  a fim  de  serem 
observadas  as  enfermidades  da  cana-de- 
açúcar  que  ocorrem  na  região,  e discutir 
os  meios  de  identificação  e controle,  com 
os  técnicos  que  trabalham  neste  assunto. 
A viagem  foi  realizada  sob  os  auspícios 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e 
A.I.D. 

As  estações  experimentais  visitadas  fo- 
ram: Instituto  de  Pesquisas  e Experimen- 
tação Agropecuárias  do  Nordeste  (IPEA- 
NE),  Estação  Experimental  da  Funda- 
ção do  Açúcar,  Comissão  de  Combate  às 
Pragas  da  Cana-de-Açúcar,  e Pôsto  de 
Experimentação  Agrícola  de  Carpina 
(I.A.A.). 

As  enfermidades  da  cana-de-açúcar  ob- 
servadas no  IPEANE  e no  Pôsto  de  Car- 
pina foram:  a mancha  parda,  as  estrias 
pardas,  a enfermidade  da  lista  amarela 
das  folhas,  a mancha  ocular,  a escaldadu- 
ra, o pokkah  boeng  ou  tôpo  deformado,  o 
raquitismo  ou  enfezamento  das  soqueiras, 
a podridão  vermelha,  a mancha  vermelha 
da  bainha,  e a mancha  anular. 

O levantamento  das  enfermidades  da 
cana-de-açúcar  foi  procedido  nas  seguin- 
tes usinas:  Usina  Santo  Inácio,  Usina  São 
José  e Usina  Pumatí.  As  enfermidades  ob- 
servadas foram:  a mancha  parda,  as  es- 
trias pardas,  a enfermidade  da  lista  ama- 


rela das  folhas,  a podridão  de  abacaxi,  o 
pokkah  boeng  ou  tôpo  deformado,  o ra- 
quitismo ou  enfezamento  das  soqueiras,  a 
mancha  vermelha  da  bainha,  e a mancha 
anular. 

Prejuízos  à cultura  ocasionados  por 
ataques  da  cigarrinha  Mahanarva  indica- 
ta,  foram  observados  na  Usina  Pumatí. 

RAQUITISMO  OU  ENFEZAMENTO 
DAS  SOQUEIRAS 

Esta  enfermidade  é causada  por  um  ví- 
rus que  é fàcilmente  transmitido  através 
das  superfícies  dos  objetos  cortantes  tais 
como  facões  e podões,  que  se  contaminam 
durante  o corte  dos  colmos  afetados  pelo 
raquitismo.  Reduções  na  produção  de  açú- 
car da  ordem  de  20  a 60%,  têm  sido  veri- 
ficadas por  comparação  com  produções 
obtidas  de  culturas  sadias.  Prejuízos  maio- 
res sofrem  os  cultivos  realizados  sob  cer- 
tas condições  desfavoráveis,  como  as  que 
se  observam  nos  solos  dotados  de  baixa 
fertilidade,  e/ou  sofrendo  de  deficiências 
hídricas.  A enfermidade  encontrava-se 
bastante  disseminada  por  tôda  a área  ca- 
navieira inspecionada. 

Tôdas  as  estacas  que  se  destinam  ao 
plantio  deverão  achar-se  isentas  do  raqui- 
tismo. É de  suma  importância,  que  as  va- 
riedades obtidas  nas  estações  experimen- 
tais, se  mostrem  absolutamente  isentas  do 
raquitismo,  antes  mesmo  de  levadas  aos 
ensaios  regionais  como  futuras  candidatas 
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ao  cultivo  em  escala  comercial,  ou  já  em 
fase  de  serem  remetidas  às  Usinas  para 
propagação.  Todo  material  destinado  à 
propagação  deverá  ser  rigorosamente  ins- 
pecionado em  busca  dos  sintomas  internos 
indicadores  do  raquitismo.  Êstes  sintomas, 
quando  presentes,  traduzem-se  pelo  apare- 
cimento de  pequenos  pontos  amarelo-ala- 
ranjados, que  se  localizam  na  área  basal 
dos  nós  seccionados,  de  colmos  afetados. 
Os  sintomas  poderão  se  mostrar  mais  evi- 
dentes, quando  se  abre  longitudinalmente 
a estaca  suspeita,  e observa-se  a região 
dos  nós.  Foi  dito,  que  os  colmos  da  varie- 
dade Co  419,  quando  afetada  pelo  raqui- 
tismo não  apresentam  sintomas  visíveis: 
Neste  caso,  a presença  do  vírus  em  colmos 
afetados  da  variedade  Co  419  só  poderá 
ser  detectada  pela  inoculação  de  varieda- 
des indicadoras.  A inspeção  de  colmos  fei- 
ta com  o intuito  de  se  eliminar  o material 
suspeito  de  vírus  do  raquitismo,  poderá 
ser  realizada  nos  viveiros,  antes  da  sele- 
ção dos  colmos  destinados  à propagação, 
ou  quando  os  mesmos  estão  sendo  divi- 
didos. 

Constatando-se  a presença  do  raquitis- 
mo durante  o corte  de  colmos  destinados 
ao  plantio,  torna-se  necessário  o estabele- 
cimento de  novos  viveiros,  utilizando-se 
estacas  prèviamente  tratadas  pela  água 
quente,  com  espaço  de  tempo  longo  (50  a 
519  C.  durante  duas  horas),  mais  uma 
imersão  em  fungicida  orgâno-mercurial . 
Somente  as  porções  maduras  do  colmo  de- 
verão ser  utilizadas  no  tratamento  térmi- 
co preconizado;  as  gemas  das  áreas  ter- 
minais, são  fàcilmente  injuriadas  pelo  em- 
prêgo  da  água  quente. 

PODRIDÃO  DE  ABACAXI  DA  CANA- 
DE-AÇÚCAR 

O fungo  causador  da  podridão  de  aba- 
caxi ( Ceratocystis  paradoxo),  encontra- 
se  bem  radicado  nos  solos  utilizados  para 
o plantio  da  cana-de-açúcar,  e,  é geral- 
mente responsável  pela  fraca  germinação 
das  gemas,  verificada  após  o plantio.  O 
organismo  invade  as  extremidades  seccio- 
nadas das  estacas  plantadas,  destruindo 
ràpidamente  as  células  do  parênquima, 
providas  de  delgadas  membranas,  e que 
armazenam  o açúcar  no  colmo;  os  feixes 
fibro-vasculares  (vasos)  permanecem  in- 
tactos. A medida  que  apodrecem  as  esta- 
cas, os  tecidos  internos  assumem  inicial- 
mente colorações  castanho  claro  ou  aver- 


melhadas, e,  subseqüentemente  com  a for- 
mação de  macro  e microconídios  pelo  fun- 
go, desenvolve-se  uma  côr  pardacenta  no 
interior  dos  colmos. 

A injúria  sofrida  pelas  gemas,  acha-se 
principalmente  relacionada  com  o retarda- 
mento do  processo  germinativo  após  o 
plantio,  devido  à condições  adversas,  e tais 
como:  excesso  ou  deficiência  de  umidade 
no  solo,  temperaturas  baixas  verificadas 
no  solo,  cobertura  excessiva  das  estacas 
pela  terra,  toletes  com  gemas  demasiada- 
mente lenhosas,  etc.  A percentagem  de 
germinação  poderá  ser  significantemente 
aumentada,  pelo  tratamento  das  estacas 
com  um  fungicida  orgâno-mercurial,  par- 
ticularmente quando  coincidem  com  o 
plantio,  condições  desfavoráveis  à uma  rá- 
pida germinação. 

Fungicidas  orgâno-mercuriais  são  vene- 
nosos, e precauções  necessárias  deverão 
ser  tomadas,  a fim  de  se  evitar  intoxica- 
ções por  parte  dos  operadores  que  com  êles 
manipulam. 

PODRIDÃO  VERMELHA 

A enfermidade  é causada  por  um  fungo 
( Physalospora  tucumanensis) . As  infec- 
ções se  dão  pelos  esporos  do  fungo,  disse- 
minados pelo  vento.  Nas  fases  iniciais  da 
enfermidade,  os  sintomas  são  caracteriza- 
dos pela  presença  de  áreas  esbranquiçadas, 
e qup  se  formam  nas  regiões  do  colmo  in- 
vadidas pelo  pagóteno.  Êstes  sintomas  po- 
derão se  mostrar  ausentes,  se  o colmo  fôr 
simultâneamente  afetado  por  Fusarium 
sp.  Os  danos  causados  pela  enfermidade 
se  mostram  geralmente  mais  intensos, 
quando  o colmo  é invadido  por  brocas.  No 
entretanto,  em  algumas  variedades,  o pa- 
tógeno  poderá  penetrar  nos  colmos,  na  au- 
sência de  traumatismos  provocados  pelas 
brocas. 

Sugere-se  que,  tôdas  as  variedades  de- 
vem ser  testadas,  a fim  de  que  se  conhe- 
ça suas  reações  para  com  o agente  da  po- 
dridão vermelha,  antes  de  liberadas  como 
variedades  comerciais.  O emprêgo  do  mé- 
todo de  inoculação  pela  utilização  de  pali- 
tos contaminados,  é simples  e rápido;  as 
variedades  são  fàcilmente  inoculadas  em 
pleno  campo  onde  vegetam,  e três  colmos 
são  suficientes  para  êste  propósito.  Pali- 
tos de  dentes  ou  pedaços  afilados  de  ma- 
deira, são  prèviamente  esterilizados,  e pos- 
teriormente inoculados  com  uma  cultura 
pura  do  agente  da  podridão  vermelha,  em 
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placa  de  Petri  contendo  um  meio  adequa- 
do. Depois  que  o fungo  já  cobriu  tôda  a 
superfície  dos  palitos,  são  êstes  introduzi- 
dos nos  entre-nós  das  variedades  a testar, 
tendo-se  primeiramente  o cuidado,  de  pro- 
duzir no  colmo,  ,com  auxílio  de  instrumen- 
to perfurante,  um  pequeno  orifício  de  diâ- 
metro ligeiramente  maior  do  que  a seção 
do  palito  a ser  introduzido.  Um  palito  é 
suficiente  para  inocular  um  colmo.  Qua- 
tro a seis  semanas  após  a inoculação,  sec- 
cionam-se longitudinalmente  os  colmos,  é 
anotam-se  as  reações  verificadas. 

Foi  dito,  que  a variedade  CB  45-3  pode- 
rá sofrer  danos  consideráveis  ocasionados 
pela  podridão  vermelha,  particularmente 
durante  a estação  sêca. 

ENFERMIDADE  DA  LISTA  AMARELA 
DAS  FÔLHAS 

Esta  enfermidade  é causada  por  um  ví- 
rus propagado  no  solo.  Os  maiores  danos 
são  ocasionados  em  canaviais  plantados 
em  solos  desprovidos  de  drenagem  conve- 
niente. Os  sintomas  desta  enfermidade  fo- 
ram constatados  em  tôdas  as  três  usinas 
visitadas,  nas  áreas  de  solos  mais  enchar- 
cados. A enfermidade  poderá  determinar 
queda  de  produção  de  colmos  afetados,  co- 
mo também  ocasionar  um  sensível  retar- 
damento e redução  na  germinação  das  es- 
tacas afetadas,  se  utilizadas  para  o plan- 
tio. 

Os  sintomas  foliares  desta  enfermidade 
se  traduzem  por  estrias  cloróticas;  tais 
estrias,  apresentam  os  bordos  irregulares. 
As  estrias  poderão  ter  apenas  alguns  mi- 
límetros de  comprimento,  ou  se  estende- 
rem por  todo  comprimento  da  lâmina  fo- 
liar. Áreas  necrosadas  poderão  se  origi- 
nar no  interior  destas  estrias.  As  estrias 
correm  paralelamente  às  nervuras  da  lâ- 
mina foliar.  Sintomas  internos  nos  colmos 
que  se  traduzem  por  vasos  avermelhados, 
também  poderão  ser  vistos  na  região  basal 
dos  nós,  quando  estacas  de  canas  com  sin- 
tomas foliares  do  mal,  são  seccionadas. 

Boa  drenagem  concorre  para  o contro- 
le desta  enfermidade.  O vírus  se  propaga 
pelas  estacas,  não  devendo  pois  os  toletes 
afetados,  serem  plantados  sem  tratamen- 
to. O tratamento  é o de  imersão  em  água 
quente,  com  espaço  curto  de  tempo  (52°C. 
durante  20  minutos),  o que  causa  a des- 
truição do  vírus  nas  estacas  afetadas. 


MANCHA  OCULAR 

A mancha  ocular  é causada  por  um  fun- 
go (Helminthosporium  sacchari ) e poderá 
causar  sérios  prejuízos  à cultura  canaviei- 
ra, quando  são  plantadas  variedades  sus- 
cetíveis ao  patógeno,  em  áreas  onde  exis- 
tam condições  favoráveis  ao  desenvolvi- 
mento da  enfermidade.  A mancha  ocular 
geralmente  se  mostra  mais  severa  nos  me- 
ses frios  do  ano,  e havendo  suficiente  umi- 
dade sôbre  as  folhas  para  permitir  a ger- 
minação dos  esporos  do  fungo. 

A enfermidade  só  foi  observada  numa 
variedade  na  Estação  Experimental  de 
Carpina.  Recomenda-se  no  entretanto,  que 
tôdas  as  variedades  de  cana-de-açúcar 
destinadas  a distribuição,  sejam  prè via- 
mente submetidas  a um  teste  de  reação 
com  o agente  da  mancha  ocular. 

O método  que  permite  verificar  a maior 
ou  menor  resistência  das  variedades  ao 
Helminthosporium  saccáhari  no  Havaí,  é 
bastante  simples  e rápido,  mostrando-se 
também  satisfatório.  Para  a sua  execução, 
cortam-se  as  ponteiras  de  dois  colmos  de 
cada  uma  das  variedades  a testar,  atomi- 
zando-se  uma  suspensão  de  esporos  do  fun- 
go contendo  eêrca  de  200  conídios  porgôta, 
na  página  superior  de  quatro  folhas  no- 
vas. Em  seguida  envolve-se  o conjunto  de 
folhas  com  saco  plástico,  amarrando-se  a 
bôca  do  mesmo  em  tômo  do  colmo.  Dez 
dias  após,  o saco  é removido,  e os  resulta- 
dos são  anotados.  Êste  método  tem  sido 
também  utilizado  para  testar  variedade  de 
cana  contra  outras  enfermidades  fúngicas 
da  folhagem.  No  entretanto,  quando  se 
inocula  as  folhas  superiores  das  ponteiras 
com  Cercospora  longipes,  agente  da  man- 
cha parda,  os  sacos  deverão  ser  removidos 
uma  semana  após.  O fungo  Cercospora 
longipes,  se  desenvolve  mais  vagarosamen- 
te do  que  Helminthosporium  sacchari, 
agente  da  mancha  ocular. 

ESCALDADURA 

A escaldadura  da  cana-de-açúcar  é cau- 
sada pela  bactéria  Xanthomonas  albili- 
neanas,  que  poderá  ocasionar  elevados 
prejuízos  à cultura,  desde  que  o organis- 
mo se  estabeleça  em  variedades  suscetíveis 
de  uma  área. 

Os  sintomas  se  manifestam  nas  folhas 
sob  a forma  de  finas  estrias  brancas  (com 
margens  relativamente  bem  definidas)  ou 
então,  tôda  a fôlha  poderá  assumir  um 
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aspecto  de  escaldadeira.  Brotação  das  ge- 
'inas  laterais  poderão  ocorrer  na  base  dos 
colmos  afetados.  Cortes  longitudinais  do 
colmo  de  plantas  atacadas,  evidenciam  a 
presença  de  descolorações  avermelhadas 
nos  feixes  vasculares  da  base  dos  nós. 

Na  forma  aguda  desta  enfermidade,  a 
planta  poderá  murchar  e morrer,  sem  que 
se  notem  sintomas  foliares.  Apenas,  as  fo- 
lhas dê  tais  plantas,  poderão  assumir  um 
aspecto  acanoado,  devido  ao  enrolamento 
dos  seus  bordos  para  dentro. 

A bactéria  poderá  se  achar  presente  em 
plantas,  sem  que  se  perceba  a existência 
de  qualquer  sintoma. 

Diversos  métodos  de  inoculações  artifi- 
ciais para  testar  a resistência  de  varieda- 
des de  cana  contra  a escaldadura,  acham- 
se  descritos  na  literatura. 

OUTRAS  ENFERMIDADES 

Outras  enfermidades  anteriormente 
mencionadas  são  de  pouca  importância  na 
região,  não  carecendo  pois  de  medidas  de 
controle. 

CARVÃO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

Esta  enfermidade  fúngica  causada  por 
Ustüago  scitaminea  ainda  não  foi  assina- 
lada em  Pernambuco.  Os  esporos  do  fun- 
go poderão  ser  disseminados  pelo  vento, 
e o patógeno  poderá  ser  veiculado  por  es- 
tacas contaminadas. 

Recomenda-se  o plantio  de  pequenas 
áreas  com  variedades  promissoras  para  a 
região,  e que  já  tenham  demonstrado  re- 
sistência ao  carvão.  Estas  variedades  po- 
derão ocasionalmente  substituir  as  culti- 
vadas comercialmente,  caso  se  manifeste 
repentino  surto  desta  enfermidade  no  Es- 
tado. 

CIGARRINHA 

A praga  Mahanarva  indicata  parece 
estar  causando  sérios  danos  à cultura  da 
cana-de-açúcar  na  Usina  Pumatí,  e pode- 
rá sem  dúvida,  se  propagar  para  outras 
áreas,  do  foco  onde  se  encontra  atual- 
mente. 

QUARENTENA  PARA  NOVAS 
VARIEDADES 

Paha  se  assegurar  o atual  estado  sani- 
tário da  cultura  canavieira  de  Pernambu- 


co, é de  suma  importância  que,  a introdu- 
ção de_  quaisquer  novas  variedades,  seja 
feita  tão  somente  com  a aquiescência  das 
autoridades  governamentais  responsáveis. 
Tais  introduções,  deverão  ser  submetidas 
a quarentenas  em  casas  de  vegetação,  de- 
vidamente teladas  e protegidas,  assegu- 
rando-se todos  os  cuidados  necessários 
para  se  evitar  qualquer  saída  ou  entrada 
de  insetos.  Na  impossibilidade  de  se  man- 
ter estas  novas  variedades  introduzidas, 
quarentenas  nas  referidas  casas  de  vege- 
tação, o material  deverá  ser  plantado  em 
áreas  qe  distem  nunca  menos  de  16  qui- 
lômetros da  região  canavieira  mais  pró- 
xima. Convém  lembrar,  que  diversas  en- 
fermidades e pragas  da  cana-de-açúcar, 
poderão  sobreviver  às  expensas  de  outras 
Gramíneas. 

Estacas  importadas  (introduções)  de- 
verão receber  antes  de  embaladas  e reme- 
tidas, tratamento  térmico  de  curta  dura- 
ção (água  quente  a 52°  C.  durante  20  mi- 
nutos), e a incorporação  de  inseticida.  Es- 
tas introduções  deverão  ser  mantidas  sob 
rigorosa  quarentena  de  pelo  menos  um 
ano  antès  de  sua  liberação,  recebendo  os 
viveiros,  inspeções  regulares  com  interva- 
los de  4 a 6 semanas,  por  parte  de  ento- 
mologista  e fitopatologista. 

No  Havaí,  as  variedades  introduzidas 
são  mantidas  em  casas  de  vegetação  du- 
rante onze  meses,  e nos  campos  de  qua- 
rentena durante  um  ano,  antes  de  qual- 
quer liberação  para  o plantio  em  outras 
áreas. 

SEMINÁRIO 

Um  seminário  ilustrado  com  projeção 
de  slides  e mostruário  de  peças  patológi- 
cas representadas  em  plástico,  foi  condu- 
zido para  mais  de  trinta  técnicos,  no  dia 
25  de  agosto  de  1966,  na  sala  de  confe- 
rências do  Escritório  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  Recife. 

COMENTÁRIO  GERAL 

Teve-se  a impressão  de  que  não  havia 
em  número  suficiente,  técnicos  treinados 
na  especialidade,  notando-se  também  a au- 
sência de  equipamento  necessário,  tanto 
nas  Estações  Experimentais  como  nos 
Serviços  de  Extensão  e Usinas,  indispen- 
sáveis para  a elaboração  de  um  trabalho 
eficiente  de  controle  às  enfermidades  que 
afetam  a cana-de-açúcar  naquela  região. 
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A ECONOMIA  CANAVIEIRA 
AO  LONGO  DO  TEMPO 


ECONOMIA  canavieira  compre- 
ende o estudo  do  processo  de 
produção  e distribuição  do 
conjunto  de  produtos  oriundos 
da  cana-de-açúcar.  Êsses  bens  econômi- 
cos estão  representados,  em  nosso  País, 
pelo  açúcar,  o álcool,  a aguardente,  os 
méis,  as  proteínas  e outros  derivados. 

Vale  acentuar  que,  embora  se  saiba  da 
existência  de  sucedâneos  da  cana-de- 
açúcar  para  a produção  dos  bens  supra- 
citados, como'  por  exemplo  a beterraba,  a 
preocupação  presente  é de  apenas  apre- 
sentar, sumàriamente,  a atividade  econô- 
mica baseada  nessa  gramínea,  ao  longo 
do  tempo  e no  contexto  dinâmico  do  desen- 
volvimento econômico  nacional. 

RESENHA  HISTÓRICA 

A cana-de-açúcar  ou  «saccharum  offi- 
cinarum  L»,  como  a denomina  a ciência, 
é originária,  segundo  Edmund  O.  Von 
Lippman,  da  índia,  região  de  Bengala,  e 
constitui  fonte  das  mais  antigas  de  ali- 
mentação, tendo  sido  utilizada,  à princí- 
pio, no  consumo  direto  como  comestível 
«in  natura»  pela  simples  mastigação  ou 
sucção,  com  a ingestão  do  caldo  puro  ou 
misturado  com  água.  Posteriormente,  com 
o adensamento  do  caldo,  através  do  cozi- 
mento, veio  a obter-se  o xarope  e,  final- 
mente, o açúcar  sólido.  Deve-se  aos  Per- 
sas o processo  de  solidificação  do  caldo 
pelo  aquecimento  para  produção  do  açú- 
car em  forma  de  pães.  Em  outro  instante 
histórico,  porém,  os  Árabes  respaldados 
nos  conhecimentos  científicos  de  que  já 
eram  possuidores  introduzem  no  fabrico 
do  açúcar  novas  técnicas  de  moagem, 
inclusive,  o emprêgo  da  energia  dos  ven- 
tos e das  quedas  d'água  com  a descoberta 
dos  moinhos.  Foram,  ainda,  os  Árabes  que 
levaram  o açúcar  de  cana  à Europa,  atra- 
vés de  sua  notável  atividade_  comercial. 


WILSON  CARNEIRO 

O açúcar  de  cana  era  produzido,  des- 
tárte,  para  o consumo  individual  e parte 
para  a medicina  árabe  que  o empregava 
na  fabricação  de  remédios.  Releva  notar 
que,  somente  após  a solidificação  do 
açúcar  pelos  Persas  e sua  produçãoi  na 
forma  de  barras  ou  cubos  foi  possível  a 
sua  comercialização  entre  as  áreas  do 
Oriente  Médio,  utilizando-se  o transporte 
em  animais  dos  mercadores  da  época. 
Todavia,  a circulação  dêsse  gênero  ali- 
mentício somente  se  desenvolveu  em  esca- 
la expressiva,  no  século  das  Descobertas, 
quando,  realmente,  o comércio  entre  as 
nações  cresceu,  considerávelmente,  possi- 
bilitando > tanto  a exportação  do  produto 
das  áreas  orientais,  via  Veneza,  para  o 
Ocidente,  como  também  a transplantação 
da  própria  semente  para  outras  partes 
do  mundo,  inclusive  para  as  terras  ame- 
ricanas das  Antilhas,  México  e Brasil. 
Convém  acentuar,  igualmente  nessa  fase, 
a contribuição  da  Holanda  ao  desenvol- 
vimento das  técnicas  de  refinação,  na  qual 
Amesterdan  constituiu  o centro  dominante 
dessa  atividade,  no  século  do  capital  co- 
mercial, fato,  aliás,  que  marcou  o início 
do  declínio  das  grandes  nações  produ- 
toras de  açúcar  da  era  colonial.  Assim, 
pode-se  resumir  a evolução  da  economia 
canavieira,  ao  longo  da  história,  nas  se- 
guintes fases:  1’)  — Consumo  «in  natura» 
da  gramínea;  2*)  — Cozimento  do  caldo  e 
solidificação  do  açúcar  pelos  Persas;  3') 
— Inovação  na  técnica  de  moagem  e a 
comercialização  pelos  Árabes;  4*  — Re- 
finação do  açúcar  pelos  Holandeses. 

A CANA-DE-AÇÚCAR  NO  BRASIL 

Situa-se,  precisamente,  no  Século  das 
Descobertas  o momento  da  transplanta- 
ção da  cana-de-açúcar  para  o Brasil, 
pelos  navegadores  portuguêses.  A intro- 
dução da  preciosa  gramínea,  em  nosso 
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País,  ocorre  exatamente,  com  o declínio 
do  comércio  de  pau-brasil,  no  século  co- 
lonial e em  face  da  necessidade  de  trans- 
ferirem-se recursos  da  Metrópole  Portu- 
guesa para  a Colônia,  via  de  regra,  re- 
presentados pelos  capitais  particulares 
que  vinham  explorar  fatores  de  produção 
disponíveis  e abundantes,  tais  como:  a 
terra  e o trabalho  escravo. 

É,  pois,  nêsse  quadro  colonial  que  sur- 
ge a cana-de-açúcar  na  economia  do 
Brasil.  Planta  facilmente  adaptável  às 
terras  brasileiras  proliferou-se,  de  início, 
por  todo  o litoral  da  Colônia,  em  plantio 
desordenado  que  não  levou  em  conta  a 
natureza  das  terras.  Assumindo  caracte- 
rísticas de  uma  economia  predatória  a 
cultura  da  cana-de-açúcar,  nessa  primeira 
fase,  resultou  em  prejuízos  consideráveis 
para  os  investidores  lusos,  fato,  aliás,  que 
se  refletiu,  finalmente,  no  desaparecimen- 
to das  lavouras  em  muitas  áreas,  nas 
quais  as  condições  ecológicas  eraim  ad- 
versas. A região  pernambucana,  porém,  é 
a primeira  na  qual  a lavoura  da  cana-de- 
açúcar  e os  engenhos  se  fixaram  e desen- 
volveram mais  intensamente. 

Ora,  constituindo  a terra  e o trabalho 
escravo  africano  os  fatores  de  produção 
disponíveis  da  Colônia,  aos  capitais  par- 
ticulares cabiam  comprar,  apenas,  a se- 
mente, as  moendas  e os  animais  de  trans- 
porte. Daí  resultar  a produção  de  açúcar 
uma  atividade  altamente  rentável  da  era 
colonial  e,  consequentemente,  uma  econo- 
mia concentradora  de  renda,  cujos  efeitos 
se  refletiam  na  sociedade  aristocratizante 
do  Brasil  Colônia.  Vale  esclarecer,  en- 
tretanto, que  tôda  a produção  açucareira 
da  época  destinava-se  ao  mercado  exter- 
no, através  do  monopólio  comercial  exer- 
cido pela  Corôa  Lusa.  Dessa  forma,  os 
lucros  da  exploração  açucareira  eram  divi- 
didos em  pequena  parte  com  o produtor 
situado  na  Colônia  e.  a maior  parte  com 
a Corôa  de  Portugal.  Para  que  se  tenha 
uma  idéia  do  volume  dessas  transações, 
basta  ver  como  a elas  se  refere  o Prof. 
Pedro  Calmon,  em  seu  livro  «Brasil  Polí- 
tico-Militar»: 

«O  valor  do  comércio  da  década  de 
1 620  esclarece-nos  sôbre  o movimento 
geral  de  negócios  e a importância  de 
cada  Capitania.  Pela  ordem  decres- 
cente, aquêle  valor  era  de  2,5  mi- 
lhões de  escudos  para  Pernambuco, 
2,0  milhões  para  a Bahia,  600  mil 
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para  a Paraíba,  300  mli  para  Itama- 
racá,  200  mil  para  o Rio  de  Janeiro,  60 
mil  para  o Espírito  Santo.  . . » E,  adiante: 
«O  que  sobreleva  nesses  índices  é o vulto 
das  exportações  doi  açúcar,  em  contraste 
com  a decadência  do  comércio  de  pau- 
brasil  e a pobreza  das  praças  que  não  se 
beneficiavam  da  monocultura  do  «ciclo  da 
cana.  . . » E,  finalmente:  «De  acôrdo  com  o 
código  mencionado,  os  engenhos  de  açúcar 
se  distribuiam:  150  em  Pernambuco,  80  na 
Bahia,  24  na  Paraíba,  60  no  Rio  de  Janeiro, 
18  em  Itamaracá,  14  em  São  Vicente,  8 
no  Espírito  Santo,  4 em  Ilhéus,  3 em  Ser- 
gipe, 2 no  Grande  do  Norte.  Num  ano, 
apenas,  dentro  do  período  que  imediata- 
mente antecedeu  à invasão  de  Pernam- 
buco pelos  Holandeses  — saíram  de  Re- 
cife 120  navios  de  120  toneladas  e da 
Bahia  oitenta». 

DECLÍNIO  DO  MONOPÓLIO 
DE  COMÉRCIO 

A situação  da  acomodação  de  interesse 
entre  ps  produtores  coloniais  e a Corôa 
Lusa  predominou  até  que  a concorrência 
veio  romper  o equilíbrio  das  classes  diri- 
gentes da  época,  representadas  pelos  se- 
nhores de  engenho  Corôa  Portuguêsa.  A 
entrada  dos  Holandeses  no  comércio  do 
açúcar  marca  o início  do  declínio  do  mo- 
nopólio de  comércio  português,  baseado 
na  exploração  colonial.  Êstes,  já  dispondo 
da  técnica  de  refinação  e operando  em 
bases  capitalistas  quebram,  finalmente,  o 
controle  do  comércio  e da  produção  de 
açúcar  exercido  pela  Corôa  Lusa,  desde 
a metade  do  século  XVI,  até  a metade  do 
Século  XVIII.  A Holanda  assumiu,  des- 
tárte,  a hegemonia  do  comércio  açucareiro 
disputando  as  áreas  de  dominação  portu- 
guêsa, na  América,  as  quais  passaram  à 
condição  de  fornecedoras  de  matéria-pri- 
ma para  as  refinarias  holandesas.  Eis  por- 
que, o capital  comercial  português  com- 
balido pela  concorrência  associou-se,  fi- 
nalmente, ao  capital  holandês,  numa 
última  tentativa  de  sobrevivência  da  Co- 
rôa Lusitana. 

Pode-se  situar,  precisamente,  nêsse  mo- 
mento, o comêço  do  declínio  de  mercado 
externo  açucareiro  do  Brasil  Colônia  em 
favor  de  seus  concorrentes,  em  que  pese 
ao  fato  de  o capital  luso  ter-se  associado 
ao  capital  comercial  holandês,  visando  ao 
desenvolvimento  e ampliação  dos  enge- 
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nhcs  açucareiros,  notadamente,  em  Per- 
nambuco. Eis  que,  terminava  a primeira 
etapa  histórica  da  economia  canavieira 
do  Brasil  Colonial  no  fim  do  século  XVIII 
e tinha  início,  no  Século  XIX,  a sua  se- 
gunda etapa  com  a produção  açucareira, 
agora,  voltada  em  grande  parte  para  o 
mercado  interno,  atuando  o nosso  País, 
esporadicamente,  no  mercado  internacio- 
nal de  açúcar. 

MERCADO  INTERNO  E LIMITAÇÃO 
DAS  EXPORTAÇÕES 

Com  efeito,  a era  da  mineração  do 
Brasil  Colônia,  concorreu,  indubitavel- 
mente, para  o desenvolvimento  do  comér- 
cio interno  entre  as  regiões  do  Centro-Sul 
e do  Nordeste  em  decorrência  da  intensa 
troca  de  produtos  da  área  nordestina  com 
os  do  Centro-Sul,  quando  a atividade  dos 
tropeiros  aparece  como  fator  dinâmico  da 
formação  do  mercado  interno  do>  País. 
Êsse  comércio  inter- regional  cresceu, 
considerávelmente,  principalmente,  com  o 
surgimento  da  cultura  do  café  na  região 
Centro-Sul  da  Colônia.  A produção  de 
café,  como  atividade  econômica  distribui- 
dora de  renda,  concorre,  em  última  ins- 
tância, para  que  a produção  açucareira 
em  crise  de  mercados  externos  se  oriente, 
a partir  dêsse  instante,  para  o mercado 
interno  e passe  a abastecer  os  mercados 
centro-sulinos  do  País  nos  quais  se  con- 
centram as  grandes  massas  consumidoras 
e ganhe,  em  consequência,  um  nôvo  im- 
pulso. 

Assiste-se,  pois,  nessa  fase,  a um  grande 
esforço  visando  a adaptação  de  uma  ati- 
vidade produtora  organizada  em  função 
da  exportação,  ao  mercado  interno  do 
País,  cuja  capacidade  consumidora  é 
ainda  reduzida.  Por  outro  lado,  a rigidêz 
da  estrutura  econômica  brasileira,  basea- 
da na  monocultura  da  cana-de-açúcar  que 
insistia  em  sobreviver,  ao  invés  de  diver- 
sificar-se, condena  a região  açucareira  a 
níveis  de  baixa  rentabilidade  e conse- 
quente estagnação.  Assim  sendo,  a pro- 
dução de  açúcar  fica  restrita,  quase  uni- 
camente, ao  mercado  interno'  e sujeita  às 
crises  periódicas  dêsse  mercado,  cuja  vul- 
nerabilidade caracteriza  a economia  de 
bens  primários. 

Sobreleva  notar  ainda  que,  os  fatores 
mais  determinanates  da  elevação  dos  cus- 
tos de  produção  de  açúcar  para  o mercado 


interno  são,  a partir  dêsse  momento,  de 
um  lado  o aumento  do  preço  dos  escravos 
em  consequência  da  extinção  do  tráfico  e, 
de  outro  lado,  a valorização  das  terras 
em  decorrência  da  concorrência  caíeeira 
que  a abolição  da  escravidão  agravará  e, 
finalmente,  o regime  de  proteção  adua- 
neira adotado  pelos  países  consumidores 
da  Europa  e da  América.  Dentro  dêsse 
quadro  econômico  e social  o produto  bra- 
sileiro viu-se,  pràticamente,  impossibili- 
tado de  concorrer  no  mercado  em  face  do 
alto  preço  pelo  qual  era  produzido.  Os 
números  que  se  seguem  dizem  bem  do  de- 
clínio progressivo  da  participação  brasi- 
leira, no  comércio  internacional  do  açúcar, 
nessa  época: 


DECÊNIOS  EXPORTAÇÃO  (t) 


1891 

— 1900  

133  000 

1901 

— 1911  

64  000 

1911 

— 1920  

62  000 

1921 

— 1930  

81  000 

1931 

— 1940  

40  000 

Fonte:  «História  Econômica  do  Brasil» 
C.  Prado  Junior. 

Perdera,  pois,  o Brasil  o seu  mercado 
externo  açucareiro  pressionado  não  so- 
mente pela  queda  em  têrmos  físicos  de 
sua  exportação,  como  também,  pelo  declí- 
nio dos  preços,  em  face  da  presença,  no 
mercado,  de  concorrentes  mais  aparelha- 
dos e avantajados  por  circunstâncias  fa- 
voráveis. Assim,  passou  o País  a atuar, 
episodicamente,  no  mercado  externo  com 
vistas,  apenas,  à colocação  dos  exceden- 
tes da  produção,  o que,  aliás,  permite 
durante  certo  tempo  a sobrevivência  das 
velhas  regiões  da  monocultura  açucareira 
(Nordeste,  Bahia,  Rio  de  Janeirp),  visto 
como  a maior  parte  da  produção  se  des- 
tina nessa  fase  ao  mercado  interno  em 
crescimento.  É nessa  posição  que  se  man- 
tém a economia  canavieira  até  os  Idos  de 
1929  — ano  da  grande  depressão  mundial 
- — em  contraposição  com  a sua  estrutura 
do  passado  tipicamente  colonial. 
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EFEITOS  DA  REVOLUÇÃO  INDUSTRIAL 

O reflexo  da  revolução  industrial  do 
Século  XIX,  realizada  na  Inglaterra,  já 
se  fizera  sentir  nas  técnicas  açucareiras 
da  época.  Nações  como  Cuba,  Porto  Rico, 
São  Domingos  e Jamaica,  absorvendo  as 
técnicas  novas  de  produção  proporciona- 
das pelos  ingleses  e aproveitando  as  ex- 
celentes condições  ecológicas  oferecidas 
pelas  suas  áreas  agrícolas  para  o cultivo 
da  cana-de-açúcar,  aumentam  a sua  pro- 
dutividade, passando  a concorrer  no  mer- 
cado externo  com  maior  volume  de  pro- 
dução e preços  mais  baixos,  visto  como 
operam  em  níveis  de  custos  relativos  in- 
feriores aos  do  Brasil.  Por  seu  turno,  o 
incremento  da  produção  do  açúcar  de  be- 
terraba, na  Europa,  completa,  finalmente, 
o quadro  da  oferta  crescente  do  produto 
no  mercado  internacional,  nessa  fase, 
quando  os  países  que  dispõem  de  tecno- 
logia avançada  terminam  por  dominá-lo, 
em  têrmos  de  preços  e de  produção. 

Por  outro  lado,  os  países  produtores  da 
área  canavieira  aproveitam  o «boom» 
açucareiro  registrado  após  a 1"  Guerra 
Mundial,  decorrente  da  destruição,  du- 
rante o conflito,  da  indústria  européia  do 
açúcar  de  beterraba.  O Brasil,  entretanto, 
com  a sua  produção  confinada  ao  mer- 
cado interno  — posição,  aliás,  na  qual 
permaneceu  durante  largo  prazo  do  pe- 
ríodo — não  participou  inicialmente,  da 
corrida  gerada  pela  alta  dos  preços  de 
açúcar,  no  mercado  externo.  Medidas  ins- 
titucionais foram  então  adotadas  no  País, 
visando  a proibir  a exportação  e evitar  a 
elevação  dos  preços  internos.  Tais  provi- 
dências, conquanto  justas  para  a conjun- 
tura, não  conseguiram  impedir  a formação 
de  excedentes  de  produção  de  açúcar,  no 
País,  os  quais  eram  exportados  a preço  de 
sacrifício  para  o produtor,  pelos  motivos 
já  assinalados. 

O excedente  mundial  de  açúcar  resul- 
tante do  aparecimento  das  técnicas  de  pro- 
dução e da  recuperação  das  áreas  produ- 
toras de  açúcar  de  beterraba  gera  grandes 
estoques  até  o eclodir  da  grande  crise 
de  1929,  quando,  pelo  estímulo  da  escas- 
sez de  produto  provocada  pela  1’  Guerra 
Mundial,  os  paísés  produtores  de  açúcar 
da  cana  aumentam  a produção,  inclusive, 
ampliando  o parque  industrial,  para  aten- 
der a demanda,  inicialmente,  crescente. 
Em  dado  momento,  porém,  o consumo 
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mantém-se  rígido,  acarretando  novamen- 
te excedentes  em  todas  as  áreas  produto- 
ras do  mundo,  inclusive  no  Brasil,  cujo 
mercado  açucareiro  também  aproveitou, 
ainda  que  com  certo  atrazo,  o impulso  dos 
preços  internacionais. 

O Brasil,  que  não  mais  podia  concorrer 
no  mercado  mundial  de  açúcar,  dado  o 
alto  custo  de  sua  produção,  relativamente 
ao  de  seus  competidores,  sofre,  duramente, 
os  efeitos  da  crise  açucareira,  quando  os 
preços  do  açúcar  caem  abaixo  dos  custos 
médios  de  produção.  A super-produção  de 
açúcar  leva  destárte,  à ruína  os  produto- 
res brasileiros,  notadamente,  os  do  Estado 
de  Pernambuco,  então  a maior  unidade 
produtora  de  açúcar  da  Federação  e abas- 
tecedora  tradicional  das  áreas  consumi- 
doras centro-sulinas.  Os  produtores  nor- 
destinos se  debatiam  contra  o aviltamento 
dos  preços  internos,  de  um  lado,  e a pres- 
são dos  compromissos  financeiros  assu- 
midos para  a modificação  das  fábri- 
cas, de  outro  lado.  Assiste-se,  ao  longo 
desse  período,  ao  País  substituir,  em  sua 
pauta  de  exportação,  o açúcar  — produto 
dominante  da  era  colonial  — pelo  café, 
cuja  economia,  somente  depois,  começa  a 
sofrer  forte  abalo,  em  razão  da  crise  eco- 
nômica mundial. 

Verifica-se,  desse  modo,  que  a indústria 
açucareira  expandiu-se,  no  País,  até  1929, 
estimulada  pelo  alto  preço  do  produto  no 
mercado  e apoiada  em  investimento  de 
terceiros,  marcadamente,  de  origem  na- 
cional. A depressão  mundial  coloca  os 
produtos  brasileiros  entre  dois  fogos:  - a 
forte  taxa  de  investimentos  em  bens  de 
capital,  de  um  lado  (em  que  pese  ao  atraso 
de  que  ainda  se  ressentiam  as  técnicas 
açucareiras,  em  relação  à de  outras  na- 
ções produtoras)  e,  de  outro  lado,  os  exce- 
dentes de  produção  no  mercado,  os  quais 
somente  poderiam  ser  absorvidos  a preços 
ruinosos. 

CRISE  E DIRIGISMO  ECONÔMICO 

Premidos  pelas  circunstâncias  geradas 
pela  crise  de  1929,  os  produtores  de  açú- 
car recorrem  à intervenção  do  Estado  para 
salvá-los  da  ruína  total.  Até  êsse  instante, 
a economia  canavieira  não  estava  sujeita 
a controles  institucionais  ostensivos.  A 
presença  do  Governo  era  episódica,  em 
determinadas  conjunturas,  para  garantir 
os  preços,  visto  como  o mecanismo  eco- 
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nômico  funcionava,  relativamente,  segun- 
do os  padrões  da  economia  liberal.  A crise 
açucareira,  entretanto,  pos  elm  cheque  a 
eficácia  da  «laissez  faire»,  no  setor  ca- 
navieiro,  fato,  aliás,  qup  não  ocorreu 
somente  no  Pais,  senão  em  escala  mun- 
dial. Assim  é que,  sistemas  de  restrição  à 
produção  de  açúcar,  os  mais  diversifica- 
dos, foram  adotados  por  várias  nações 
produtoras  e,  criou-se,  finalmente,  o Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  para  disci- 
plinar, mediante  o mecanismo  de  cotas  de 
produção,  o desenvolvimento  equilibrado 
da  economia  açucareira,  no  plano  mun- 
dial . 

É óbvio  que,  a crise  de  1929  estendeu-se 
também  a outros  setores  de  produção  _do 
País,  entre  êles  o do  café.  È quando,  então, 
o Estado  de  São  Paulo  abalado  pelas  cri- 
ses sucessivas  de  preços  do  café,  no  mer- 
cado externo,  começa  a aplicar  recursos 
na  produção  açucareira.  Até  então,  essa 
região  não  se  tinha  interessado,  predo- 
minanatemènte,  pela  atividade  açucareira, 
mantendo-se  como  área  consumidora  da 
produção  nordestina.  Na  condição  de  pro- 
dutor de  açúcar,  porém,  o Estado  de  São 
Paulo  contava  com  vantagens  considerá- 
veis sôbre  as  outras  regiões  produtoras,  as 
quais  tinham,  inclusive,  de  suportar  o ônus 
de  transporte  da  produção  açucareira  para 
as  áreas  consumidoras.  Eis,  a seguir, 
como  evoluiu  a produção  de  açúcar,  em 
São  Paulo,  durante  os  anos  agricolas  (Ju- 
nho e Maio),  de  1930-31  a 1933-34: 


SAFRA  PRODUÇÃO  (scs) 

1930  — 31  1 108  510 

1931  — 32  1 656  824 

1932  — 33  1 673  998 

1933  — 34  1 828  668 


Fonte:  «História  Econômica  do  Brasil» 
— C.  Prado  Junior. 

Nêsse  ritmo  de  produção  de  açúcar,  São 
Paulo  chegaria  à autosuficiência,  o que 
representava  a ruína  final  das  velhas  re- 
giões produtoras  do  País,  particularmente, 
do  Nordeste.  Assim  é que,  o crescimento 
da  produção  paulista,  paralelamente  com 
os  efeitos  da  crise  açucareira,  determina  a 
limitação  da  produção  de  açúcar  (1933), 


no  Brasil,  pelo  dirigismo  econômico  do  se- 
tor canavieiro. 

SENTIDO  DA  INTERVENÇÃO 

A contenção  da  produção  açucareira  do 
País  no  nível  em  que  se  achava,  através 
do  mecanismo  rígido  das  cotas  de  pro- 
dução, paralelamente  com  a proibição  de 
instalação  de  novas  fábricas,  constituiu, 
pois,  a primeira  medida  do  sistema  de 
defesa  da  produção.  O segundo  objetivo, 
era  o de  eliminar  o excesso  de  produção 
existente,  visto  como  não  podendo  ser  ab- 
sorvido, urgia  removê-lo  do  País  ou  en- 
contrar para  o mesmo  qualquer  emprêgo 
não  alimentar.  A primeira  alternativa  (ex- 
portação) tornou-se  inviável,  dado  o efeito 
da  crise  sôbre  os  preços  internacionais  de 
produto.  Restava,  apenas,  a segunda,  que 
encontrou  na  transformação  do  açúcar 
excedente  eim  álcool  anidro,  destinado  à 
mistura  com  a gasolina  importada,  uma 
nova  fonte  de  absorção  dos  excedentes 
presentes  e futuros.  O álcool-motor  repre- 
sentou, destárte,  a nova  riqueza  da  econo- 
mia canavieira,  de  vez  que  era  um  com- 
bustível perfeitamente,  aceitável  para  o 
funcionamento  dos  motores  de  combustão 
interna,  ao  mesmo  tempo  que  vinha 
aumentar  a capacidade  de  importar,  do 
balanço  de  pagamentos  do  País,  pela  libe- 
ração de  divisas  em  moeda  estrangeira, 
anteriormente  destinadas  à importação  de 
gasolina.  A outra  meta  do  dirigismo  eco- 
nômico era  estruturar  o nôvo  preço  para 
o mercado  interno,  de  modo  a evitar-se 
a bancarrota  dos  produtores  da  época. 
Êsse  preço  devia  situar-se  em  nível  tal 
que  fôsse  possível  conservar  as  fábricas 
em  funcionamento,  dando-lhes  condições 
de  sobrevivência,  sem  que  isso  represen- 
tasse um  ônus  excessivo  para  os  consu- 
midores. 

Nessas  direções,  pois,  orientou-se  a po- 
lítica de  intervenção  cujo  controle  fôra 
posto  nas  mãos  da  própria  indústria,  den- 
tro das  amplas  linhas  do  programa  tra- 
çado pela  legislação  específica.  Com  efei- 
to, tanto  o Govêrno,  como  os  produtores  de 
cana  e usineiros  estão  representandos  no 
organismo  estatal,  atuando  dentro  de  uma 
linha  comum  de  cooperação  financeira  e 
técnica. 

Vale  observar,  porém,  que  não  obstante 
p caráter  intervencionista  do  dirigismo 
econômico  implantado  no  País,  a emprêsa 
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açucareira  conservou  os  meios  de  produ- 
ção em  suas  mãos,  associando-se  ao  Es- 
tado, no  cumprimento  do  programa  apro- 
vado, para  cujo  custeio  obrigavam-se  os 
produtores  a pagar-lhe  uma  taxa  que,  ini- 


dindo  sobre  o produto,  recaía,  em  última 
instância  sôbre  o consumidor  de  açúcar. 
Dentro  dêsse  lineamento  é que  surgiu  o 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL. 
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MÉTODO  DE  JULGAMENTO 
DO  EFEITO-HERBICIDA* 


A mensuração  dos  resultados  da  aplicação  de  um  herbicida  numa 
cultura  está  prêsa  a três  tipos  de  considerações: 

a)  efeito  do  herbicida  sobre  as  ervas  daninhas, 

b)  efeito  do  herbicida  sobre  a cultura 

c)  efeito  das  ervas  daninhas  não  controladas  sôbre  a cultura. 

Os  dois  primeiros  casos  são  os  mais  importantes  para  os  estudos 
básicos  do  efeito-herbicida  porém,  é no  terceiro  tipo  de  consideração  que 
reside  a maior  importância  prática  para  os  estudos  de  caráter  aplicado 
e avaliação  dos  testes  de  campo. 

Os  métodos  correntes  de  avaliação  do  efeito  do  herbicida  sôbre  ervas 
daninhas  incluem  a contagem  das  ervas  mortas  e vivas,  depois  da  apli- 
cação, o pêso  de  amostras  de  ervas  de  cada  parcela,  altura  e estágio  de 
desenvolvimento  das  mesmas,  a densidade  de  cobertura  do  terreno  pelas 
ervas  e a necessidade  física  de  trabalho  para  a sua  estirpação. 

O efeito  do  herbicida  sôbre  a cultura  tem  sido  considerado  na  medida 
do  seu  poder  de  seletividade  e a sua  fitoxidade  mensurada  pela  contagem 
do  «stand»  de  germinação,  grau  de  clorose  e morte  das  plantas. 

O efeito  das  ervas  daninhas  não  controladas  sôbre  a cultura  é medido 
através  da  produção,  quantidade  e qualidade. 

Todos  esses  métodos  são  extremamente  laboriosos,  demorados  e pouco 
precisos  (5).  A quantidade  enorme  de  dados  a serem  levantados  constitui 
uma  sobrecarga  de  trabalho  para  o pesquisados,  conduzindo  a uma  limi- 
tação do  número  de  ensaios  que  poderiam  ser  levados  a efeito  ao  mesmo 
■ tempo.  Por  isso,  nota-se  uma  tendência  a se  restringir  a um  ou  dois 
fatores  de  mensuração  mais  representativos  e adaptados  à finalidade  do 
ensaio.  Entretanto,  os  critérios  bastantes  difirentes,  adotados  pelos  diver- 
sos pesquisadores,  levam  a resultados  de  difícil  confronto.  Independente 
do  método  usado,  a regra  geral  é encontrarem-se  coeficientes  de  variação 
superiores  a 20%  nesses  tipos  de  medidas. 

Por  essas  razões,  muitos  são  os  investigadores  que  têm  preferido  o sis- 
tema de  avaliação  visual  em  detrimento  das  medidas  físicas.  A principal 
crítica  ao  emprêgo  das  escalas  visuais,  atribui-se  à dificuldade  de  repe- 
tição de  uma  estimativa  dessa  natureza.  Por  outro  lado,  Holstun  & Mc 
Whorter  (3),  analisaram  estatisticamente  os  resultados  obtidos  de  men- 
suração física  e estimativas  da  infestação  de  ervas  daninhas  na  cultura 
de  algodão,  tendo  verificado  que  a quantificação  visual  podia  ser  repe- 
tida com  razoável  acuidade.  Além  disso,  os  resultados  frequentemente 
eram  mais  satisfatórios  do  que  a contagem  de  ervas  ou  o pêso  das 
mesmas . 


G.  M.  AZZI  & J.  FERNANDES 
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(*)  — Trabalho  apresentado  no  VT<?  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas 
Daninhas  I.P.E.A.C.O  — Sete  Lagoas  MG  — 2 a 5 de  agôsto  de  1966. 
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Dos  medidas  físicas  analisadas,  excluindo-se  a produção  de  algodão, 
o trabalho  exigido  para  capina  foi  a menos  variável  e o pêsa  das  ervas 
a mais  variável.  A estimativa  visual  de  cobertura  das  ervas,  a estimativa 
da  percentagem  de  controle  e a contagem  de  ervas  foram  intermediárias 
na  variabilidade. 

Não  cessa,  no  entanto,  a busca  de  um  índice  universal  de  avaliação, 
que  se  aproxime  daquele  ideal,  sintetizando  o efeito-herbicida  sôbre  mato, 
herbicida  sobre  cultura  e mato  remasnescente  sôbre  cultura. 

No  Havaí,  usa-se  uma  escala  visual  para  avaliação  dos  resultados  dos 
testes  de  campo  com  herbicidas  na  cultura  de  cana-de-açúcar  (2).  As 
notas  refletem  a abundância  de  ervas  e o grau  de  contrôle. 

A escala  varia  de  1 a 5 . O índice  1 representa  nenhum  contrôle  apa- 
rente; pequeno  controle  corresponde  ao  índice  2;  contrôle  regular  para  3; 
bom  contrôle  para  4 e contrôle  total  para  o índice  5. 

O índice  4 é ainda  considerado  coimo  o ponto  de  divisão  entre  um  con- 
trole satisfatório  e não  satisfatório.  Êsse  tipo  de  avaliação  permite  ao 
pesquisador  acompanhar  o desenvolvimento  das  ervas  e o comportamento 
dos  diversos  tratamentos,  no  decorrer  do  ensaio,  através  dos  resultados 
de  avaliação  subseqüentes.  O poder  residual  do  herbicida  representa  o 
número  de  dias  decorridos  para  o tratamento  cair  abaixo  de  4 . 

O sistema  havaiano  prevê  ainda  o uso  da  escala  para  os  efeitos  posi- 
tivos e negativos  do  efeito-herbicida  sôbre  a cana-de-açúcar.  O índice  1 
representa  um  efeito  nulo,  comparado  com  a testemunha.  O comporta- 
mento favorável  é medido  de  2 a 5,  precedido  da  letra  P.  Assim,  P-5 
representa  condições  favoráveis  de  crescimento  do  colmo  e coloração  das 
folhas,  iguais  ao  dôbro  do  comportamento  da  testemunha.  As  condições 
adversas  são  medidas  de  2 a 5 (sem  a letra  P),  sendo: 

2 — ligeira  clorose 

5 — morte  das  plantas. 

Como  crítica  ao  sistema  havaiano,  convém  lembrar  que,  uma  escala 
para  ser  satisfatória  do  ponto  de  vista  .estatístico,  deve  ter  suficiente  nú- 
mero de  classes  para  diferenciar  os  resultados  observados  (7).  Na  Ilha 
de  Maurício,  êsse  aspecto  foi  contornado  usando-se  diversas  escalas  de 
1-8,  0-8e0-10,  de  acordo  com  a característica  da  avaliação  (6). 

Na  terceira  e quarta  reunião  do  Comitê  de  métodos  da  European  Weed 
Research  Council  (1),  realizadas  em  1964,  foi  proposta  uma  escala  de  1 
a 9 para  avaliação  visual  do  poder  de  contrôle  e fitotoxidade  nos  testes 
de  herbicidas. 

ESCALA  DE  AVALIAÇÃO  E.W.R.C. 


ÍNDICE  de 
AVALIAÇÃO* 

ESTIMATIVA  DO  EFEITO  — HERBICIDA 

SÔBRE  AS  ERVAS 
(contrôle) 

SÔBRE  A CULTURA 
(fitotoxidade) 

1 

Total 

Nula  (testemunha) 

2 

Muito  bom 

Muito  leve 

3 

Bom 

Leve 

4 

Suficiente-  na  prática 

Nenhum  reflexo  na  produção 

5 

Duvidoso 

Média 

6 

Fraco 

Quase  forte 

7 

Ruim 

Forte 

8 

Muito  Ruim 

Muito  Forte 

9 

Nulo  (testemunha) 

Destruição  Total 

* — A ausência  do  zero  em  diversas  escalas  mencionadas,  prende-se  às  facilidades 
do  cálculo  estatístico. 
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Um  herbicida,  para  ser  aceito  na  prática,  mesmo  não  tendo  um  efeito 
de  contrôle  100%,  deve  ter  um  mínimo  de  poder  residual.  Êsse  poder  resi- 
dual, ou  período  de  contrôle,  é uma  grandeza  bidimensional,  porque 
envolve  o fator  tempo.  É medido  pelo  tempo  decorrido  para  o mato  da 
parcela  tratada  atingir  um  estágio  de  competição  indesejável  para  a 
cultura.  >i  > ! 

O maior  defeito  do  sistema  europeu  é igualar  o índice  9 de  contrôle 
de  ervas  daninhas  à testemunha.  Não  há  possibilidade  de  se  acompanhar 
através  de  avaliações  sucessivas,  o desenvolvimento  do  ensaio.  Não  há 
correlação  entre  uma  mesma  nota  em  datas  diferentes  e muito  menos  entre 
notas  de  diferentes  ensaios.  Não  permite  traçar  a curva  de  um  tratamento, 
a menos  que  se  Use  como  parâmetro,  a diferença  entre  a nota  do  trata- 
mento e o valor  9,  invariável,  da  testemunha. 

Na  época  da  primeira  avaliação  ,a  diferença  entre  o tratamento  e a 
testemunha  é mínimo,  porque  as  ervas  ainda  estão  incipientes  nesta  últi- 
ma, donde  se  poderá  concluir,  pelo  sistema  europeu,  que  o efeito  foi  apa- 
rentemente nulo. 

Nas  avaliações  posteriores  se  darão  notas  cada  vez  melhores  ao  herbi- 
cida, sem  que  elas  indiquem  o comportamento  intrínseco  das  ervas  das 
parcelas  comparadas.  O mato  nascido  na  testemunha  não  tem  valor  pró- 
prio. Recebe  o valor  9,  qualquer  que  seja  o seu  desenvolvimento,  em  qual- 
quer época  da  avaliação.  Por  isso,  até  o final  do  ensaio,  não  pode  ser 
capinado. 

Na  realidade  o sistema  EWRC  é essencialmente  uma  escala  propor- 
cional de  diferenças  com  a testemunha,  para  avaliação  do  efeito-herbicida 
sôbre  ervas  daninhas.  Por  prescindir  da  cultura,  êle  se  adapta  melhor 
aos  testes  preliminares  e a certos  estudos  fundamentais. 

MODIFICAÇÃO  DO  MÉTODO  EWRC 

Para  tomar  o método  EWRC  mais  funcional  aos  testes  de  campo,  a ava- 
liação deveria  conceituar  o comportamento  das  ervas  sôbre  a cultura 
como  medida  do  efeito-herbicida. 

Naturalmente  êsse  procedimento  pressupõe  que  o avaliador  esteja 
suficientemente  familiarizado  com  a qualidade  das  ervas  daninhas  infes- 
tantes,  seu  desenvolvimento  e as  exigências  de  capinas  para  a cultura  em 
pauta.  ! I 

As  notas  diriam  respeito  às  condições  de  progresso  do  mato,  dependendo 
a suficiência  do  contrôle,  do  estágio  de  desenvolvimento  da  cultura.  Assim, 
o comportamento  das  ervas  de  tôdas  as  parcelas,  inclusive  a testemunha, 
receberiam  notas  absolutas  de  1 a 9.  A nota  1 representaria  ausência  de 
ervas  e a nota  9 representaria  o potencial  máximo  de  infestação,  medido 
pela  densidade  de  cobertura,  altura  e estágio  vegetativo. 

A nota  assim  atribuída  sintetiza  os  efeitos  individuais  de  cada  item 
mencionado,  o que  equivale  dizer  que,  à condição  de  cada  item,  corres- 
ponde também  um  valor  de  1 a 9.  Para  a densidade,  a escala  é direta- 
mente proporcional  à cobertura  do  solo.  Para  a altura,  a nota  decorre 
da  relação  entre  altura  média  das  ervas  e a altura  da  cultura  (gema  ter- 
minal). Assim,  para  as  ervas  da  mesma  altura  que  a cultura  a nota  par- 
cial seria  9. 

É com  relação  ao  estágio  de  desenvolvimento  das  ervas,  que  as  avalia- 
ções poderiam  resultar  mais  subjetivas.  A fim  de  minimizar  êsse  possível 
defeito,  apresentamos  a correspondência  detalhada  das  classes  da  escala 
com  a interpretação  de  campo. 
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Método  de  julgamento  de  efeito  herbicida. 
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ESTAGIO  DE  DESENVOLVIMENTO 


I 


Nota 


MONOCOTILEDÔNEAS 


DICOTILEDÔNEAS 


1,0 

1.5 

2,0 

2.5 

3,0 

3.5 


4.0 

4.5 

5.0 

5.5 

6.0 


6,5 


7,0 


7.5 


Pré-emergência  ou  ausência 
Emergência  — 1“  folha  emergindo  | 
e ainda  enrolada.  ] 

Uma  fôlha — l9  fôlha  desenrolada,  | 
aparecendo  a 29  fôlha. 

Duas  fôlhas  — 1*  fôlha  completa-  | 
mente  desenvolvida  e a 29  co-  | 
meçando  a inclinar. 

Três  ou  mais  fôlhas  — até  o final  | 
do  período  pré-perfilhamento. 
Perfilhamento  incipiente  — apare-  | 
cimento  de  colmos  secundários  j 
ao  pé  da  planta  ou  desenvolvi-  | 
mento  das  gemas  nas  axilas  das  I 
fôlhas.  j 

Pleno  perfilhamento  — desenvol-  | 
vimento  da  touceira. 

Final  de  perfilhamento  — brota-  | 
ção  secundária  tomando-se  erec-  | 
ta  e expandindo-se. 

Alongamento  de  tôda  a touceira  j 
— filhotes  completamente  erec-  | 
tos  e em  pleno  desenvolvimento.  | 
Um  nó  — l9  nó  formado  junto  ao  J 
solo,  discemível  pelo  tato. 
Diversos  nós  * — nós  visíveis  em  ] 
pleno  caule. 

Aparecimento  da  última  fôlha  — I 
última  fôlha  já  visível  mas  ain-  | 
da  enrolada.  A parte  terminal  do  | 
colmo  começa  a inchar,  prenun-  | 
ciando  a formação  da  espiga. 
«Emborrachamento»  — Lí  gula  da  | 
última  fôlha  visível.  Inchctmento  | 
da  bainha.  j 

Bainha  fendida  — bainha  parcial-  | 


Pré-emergência  ou  ausência 
Emergência  — até  fôlhas  cotiledo- 
nares  se  abrindo. 

I9  par  de  fôlhas  verdadeiras,  até 
29  par. 

Três  ou  mais  pares  de  fôlhas  ver- 
dadeiras. 

Três  ou  mais  pares  de  fôlhas  ver- 
dadeiras. 

Início  da  brotação  das  gemas. 


Desenvolvimento  de  ramos  secun- 
dários. 

Ramos  secundários  desenvolvidos. 
Ramos  terciários  aparecendo 

Ramos  terciários  desenvolvidos. 

Planta  completamente  enfolhada  e 
desenvolvida. 

Formação  da  haste  floral. 


Início  de  formação  do  botão  floral. 
Botão  floral  desenvolvido. 


8,0 

8,5 

9,0 


mente  aberta,  mostrando  a es- 
piga. 

Emergência  da  espiga  — espiga 
saindo  da  bainha. 

Polinização  e granação. 

Sementes  amadurecidas  caindo. 


Pétalas  caindo. 

Aparecimento  do  fruto  ou  semente. 
Sementes  ou  frutos  amadurecidos, 
caindo. 
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Na  parte  referente  as  monocotiledôneas  os  detalhes  foram  adaptados 
dos  estudos  de  biometria  do  trigo,  efetuados  por  Keller  e Baggiolini  (4), 
planta  que  apresenta  satisfatória  analogia  de  caracteres  com  as  principais 
gramineas  adventícias.:  Para  o caso  das  dicotiledôneas,  embora  mostrem 
entre  si,  maiores  diferenças  de  hábitos,  a escala  resultou  de  observações 
sôbre  as  espécies  mais  freqüentes  nas  regiões  canavieiras  do  Estado  de 
São  Paulo. 

Êsses  detalhes,  que  a princípio  podem  parecer  complicados,  constituem 
apenas  uma  identificação  das  classes  da  escala,  para  o avaliador  que  se 
depara  com  uma  nova  espécie  pouco  conhecida.  Para  os  casos  já  conhe- 
cidos, a nota  geral,  média  de  todos  os  fatores  de  apreciação,  surge  instin- 
tivaménte,  rápida  e convincente,  depois  das  ponderações.  Entretanto, 
quando  fôr  necessário  enfatizar  alguns  fatores  as  escalas  podem  ser  usa- 
das independentemente,  inclusive  para  as  diversas  espécies  em  separado. 


USO  DO  MÉTODO  PROPOSTO 

O sistema  por  nós  proposto  exige  sempre  dois  avaliadores,  perfeita- 
mente  familiarizados  com  o método  e também  com  os  problemas  em  estudo. 
Cada  um  procede  a sua  avaliação  independentemente.  As  discrepâncias 
são  discutidas  até  uma  solução  satisfatória.  , 

Naturalmente  essa  escala  não  substitui  certos  tipos  de  medidas  ou 
anotações,  tais  como,  dados  de  produção  da  cultura,  identificação  das 
espécies  observadas,  ou  tempo  dispensado  para  a capina,  quando,  pelas 
características  do  ensaio,  se  fizerem  necessários. 

O método  apresentado  foi  usado  na  cultura  de  cana-de-açúcar  no  Es- 
tado de  São  Paulo.  Em  mais  de  25  ensaios  em  que  se  testavam  herbicidas 
e necessidade  de  cultivo,  os  resultados  foram  altamente  satisfatórios. 

Para  a cana-de-açúcar,  a necessidade  inadiável  de  capina  foi  identifi- 
ficada  de  forma  prática  com  o índice  5,5.  Os  tratamentos  são  capinados 
quando  a média  das  repetições  ultrapassa  esse  índice.  Dessa  forma,  o 
tratamento  de  melhor  efeito  residual  pode  ser  comparado  com  o número 
de  capinas  efetuadas  na  testemunha,  ou  nos  piores  tratamentos,  o que 
dá  uma  boa  idéia  do  valor  econômico  do  herbicida. 

Os  autores  estão  convencidos  das  possibilidades  de  aplicação  do  novo 
método  para  muitas  outras  culturas  e em  diversos  tipos  de  trabalhos  de 
caráter  fundamental  que  envolvem  ervas  daninhas.  Naturalmente  o índice 
de  necessidade  de  capina  deverá  ser  determinado  para  cada  cultura  e 
poderá  ser  modificado  com  o progresso  científico,  sem  invalidar  as  vanta- 
gens práticas  do  método  apresentado. 


SUMMARY 


A new  method  for  the  evcdution  of  the  effect  of  herbicides  on  weeds,  based  on  a 
modification  of  the  European  Weed  Research  Council  Index  is  proposed.  The  authors 
criticiz)#.  the  practicability  and  limitations  of  some  methods  used.  The  present  con- 
tribuition,  wik  Probably  save  time  while  providing  satisfactory  accuracy  four  use  on 
field  trials  The  teonichque  consists  of  evaluating  the  extent  of  the  cropping  ground 
covered  by  the  weeds,  the  height  of  weeds  in  relation  to  the  crop  and  stage  of 
development  af  the  weeds.  Each  of  these  is  graded  from  1 to  9 and  cm  average  ts 
recorded  as  the  final  weed  infestation  index.  For  the  evaluaUon  of  the  effect  of 
herbicides  on  weeds,  measurements  should  be  compared  with  wntreated  check  plots. 
The  observations  taken  before  and  after  treatment,  determine  immediate  and  resi- 
dual effects  of  the  Chemical  appMed. 
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A CANA-DE-AÇÜCAR  E SUA  ADUBAÇÃO 


Continuando  nossa  série  de  artigos  so- 
bre a cultura  da  Cana-de-Açúcar,  focali- 
zamos, neste  trabalho,  um  dos  pontos  de 
maior  importância  no  seu  cultivo  — a sua 
adubação. 

Ao  falarmos  sobre  o assunto,  desejamos 
antecipar  as  nossas  desculpas  pelo  nosso 
entusiasmo,  pois  o julgamos,  não  só  em  re- 
lação a cana-de-açúcar,  mas  num  sentido 
geral,  uma  questão  nacional  a exigir  dos 
responsáveis  pelos  destinos  da  nossa  Agri- 
cultura uma  solução  rápida  e sem  burocra- 
cia de  espécie  alguma. 

O  lavrador  tem  que  ser  financiado  di- 
retamente e,  com  o dinheiro  na  mão,  pro- 
curar quem  venda  mais  barato.  Nessas 
condições,  a concorrência  é estabelecida  de 
maneira  real  e positiva.  Se  o lavrador  uti- 
lizar o financiamento  obtido  para  outros 
fins,  que  não  seja  o da  compra  de  “Adu- 
bos e Defensivos”,  o problema  é dêle  so- 
mente e as  responsabilidades  também. 
Essa  solução  julgamos  certa. 

Êsse  financiamento  ao  lavrador  deveria 
ser  feito  em  função  das  suas  possibilida- 
des de  produzir,  não  considerando  as  ga- 
rantias que  possa  oferecer.  Se  as  Firmas 
que  trabalham  no  ramo  podem  correr  to- 
dos os  riscos  de  um  financiamento  até  180 
dias,  sem  as  mínimas  garantias,  porque  o 
govêrno,  interessado  em  manter  o bem 
estar  do  povo,  não  pode  aceitar  os  mes- 
mos riscos.  Adubar  é aumentar  a Produ- 
ção: afirmativa  que  não  deixa  dúvida  al- 
guma. No  aumento  da  produção  está  a 
única  possibilidade  de  se  reduzir  os  preços 
de  alguma  cousa  — não  conhecemos  outra 
verdade. 

Adubar  é devolver  ao  solo  os  elementos 
nutritivos,  retirados  pelas  colheitas  suces- 
sivas. Adubar  é aumentar  a produção,  por 
unidade  de  superfície,  reduzindo  o seu 
custo.  Adubar  é evitar  o deserto  estéril  e 
improdutivo.  Adubar  é conservar  no  solo 
as  suas  riquezas  de  origem  e transferi-las 
às  gerações  que  virão  depois.  Adubar  é 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 
engenheiro-agrónomo 

lembrar  que  o solo  é a própria  Pátria. 
Cultivá-lo  tècnicamente  é engrandecê-la. 

Escolhemos  para  o início  das  nossas 
considerações,  sôbre  a “Adubação  da  Ca- 
na-de-Açúcar”, os  sintomas  que  se  apre- 
sentam quando  a planta  sente  a carência 
dos  elementos  nutritivos  no  solo. 

1 — Azoto  (N)  — A falta  do  Azoto  no 
solo,  apresenta  os  seguintes  sintomas: 

As  folhas  ficam  amarelas  — as  mais 
velhas  secam  nas  pontas  e nas  margens, 
tomando  uma  coloração  côr  de  palha  (mar- 
rom claro)  — isso  acontece  prematura- 
mente. Os  colmos  ficam  finos  e com  ten- 
dência para  o vermelho  claro. 

2 — Fósforo  (P2OO  — A falta  dêste 
elemento  provoca  um  desenvolvimento  re- 
tardado. As  folhas  com  a coloração  verde- 
amarelada  (verde  pálido) ; os  colmos  afi- 
nam e é pequeno  0 desenvolvimento  do  sis- 
tema radicular  da  planta.  A largura  e 0 
comprimento  das  folhas  são  reduzidos  e 
secam  na  extremidade. 

3 — Potássio  (K2O)  — Manchas  cloró- 
ticas nas  folhas,  seguindo  a necrose  r dos 
tecidos,  tornando  a coloração  parda.  Se- 
cam da  periferia  para  o centro;  os  inter- 
nódios  ficam  curtos.  A superfície  superior 
das  nervuras  das  folhas  mais  velhas  fi- 
cam avermelhadas;  tendência  para  a for- 
mação de  raízes  aéreas  nos  nós  próximos 
ao  solo.  As  manchas  pardas  atingem  às 
nervuras  centrais. 

4 — Cálcio  (CaO)  — Aparecimento  de 
pequenas  manchas  amarelas  na  lâmina  fo- 
liar. Cessa  0 desenvolvimento  radicular  da 
planta.  As  manchas  cloróticas  nas  folhas, 
tomam  uma  coloração  avermelhada,  se- 
guindo-se a necrose  que  toma  tôda  a fo- 
lha. 

5 — Magnésio  (MgO)  — Clorose  uni- 
forme, principalmente  nas  folhas  mais  ve- 
lhas, dando  um  aspecto  de  ferrugem.  An- 
tes dêsses  sintomas  as  folhas  ficam  ver- 
de pálido. 
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Deficiência  de  potássio  na  cana-de-açúcar 


Êsses  sintomas  se  apresentam,  quando 
existe  no  solo  a carência  dos  chamados 
macronutrientes,  onde  incluímos  o Cálcio  e 
o Magnésio.  Quanto  aos  micronutrientes, 
assim  chamados  porque  a planta  os  neces- 
sita em  menores  quantidades,  embora  a 
importância  na  nutrição  seja  equivalente. 
Todavia,  ainda  não  são  elementos  carentes 
em  nossos  solos  cultiváveis:  Molibdenio, 
Enxofre,  Ferro,  Manganês,  Zinco,  Cobre  e 
Boro. 

Cada  um  dos  elementos  nutritivos : Azo- 
to, Fósforo,  Potássio,  Cálcio  e Magnésio, 
desempenham  determinadas  funções  na 
vida  da  Cana-de-Açúcar.  Vamos  procurar 
descrevê-los,  considerando  as  opiniões  de 
alguns  estudiosos  do  assunto  e as  nossas 
observações  práticas. 

Canavial  Adubado 
Variedade  — Co.  421 
Idade  — 14  meses 
N — (Nitrogênio)  — 6.0 
p20»  — (Fósforo)  — 12.0  Dosagem 
KsO  — (Potássio)  — 8.0  por  hectare 
PRODUÇÃO  ESTI- 
MADA — 140  tons./ 

Hectares 


O Azoto  (N),  também  chamado  Nitro- 
gênio, representa  para  qualquer  vegetal  o 
que  o ar  atmosférico  significa  para  0 ser 
animal.  Sem  azoto  não  há  vida.  Nas  ter- 
ras ricas  em  azoto  a cana  perfilha  bem 
e ràpidamente,  apresentando  touceiras 


exuberantes.  O verde  das  folhas  torna-se 
carregado  com  acentuado  aspecto  de  saú- 
de. Tem  grande  participação  no  aumento 
da  produção. 

O Fósforo  (PaO»)  está  diretamente  li- 
gado ao  aumento  da  produção.  Tem  gran- 
de influência  no  desenvolvimento  radicu- 
lar.  Antecipa  0 amadurecimento,  apresen- 
tando melhores  condições  de  moagem, 
principalmente  nas  canas  de  ano.  Em  di- 
versas regiões  produtoras  de  açúcar  as  ex- 
periências de  adubação  têm  demonstrado 
ser  o P2O5,  o elemento  nutritivo  que  limi- 
ta produção,  embora  não  seja  o nutriente 
mais  exigido  pela  cana.  Se  para  uma  adu- 
bação racional  tomarmos  em  conta  somente 
o que  as  plantas  retiram  do  solo  dêsse  ele- 
mento, então  estaríamos  incorrendo  em 
um  êrro  muito  grande  e conseqüentemen- 
te  obteríamos  pequenas  colheitas.  Dois 
são  os  fatores  que  concorrem  para  que 
nas  adubações  coloquemos  grandes  quan- 
tidades de  fósforo.  O primeiro  fator  de 
grande  importância  que  queremos  salien- 
tar é que  0 solo  tem  grande  poder  de  fi- 
xação para  0 P*Os,  sendo  hoje  considerado 
que  somente  10  a 15%  do  total  colocado 
é aproveitado  pela  planta,  sendo  o restan- 
te fixado  pelos  óxidos  de  ferro,  alumínio 
e manganês,  principalmente.  O segundo 
fator,  importantíssimo,  que  devemos  levar 
em  conta  é o de  que  as  culturas  possuem 
muita  exigência  na  presença  do  fósforo 
no  solo,  apesar  de  retirarem  pouco  dêsse 
elemento.  Assim  sendo,  é necessário  colo- 
car-se 10  vêzes  a quantidade  do  fósforo 
no  solo,  para  se  ter  a garantia  de  supri- 
mento do  elemento  para  a cultura,  isso  se 
considerarmos  que  todo  o adubo  colocado 
ficaria  à disposição  das  plantas,  0 que  na 
realidade  não  ocorre. 
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Potássio  (K*0)  — É o elemento  que  dá 
a planta  a resistência  necessária  contra  as 
estiagens  prolongadas  e certas  enfermida-' 
des.  É grande  a exigência  da  cana  em  re- 
lação ao  Potássio,  principalmente  entre  7 
e 9 meses  depois  do  plantio,  conforme 
afirma  Malavolta. 

Elementos  nutritivos  retirados  do  solo 


pela  cana-de-açúcar:  São  dados  que  va- 
riam, de  acordo  com  as  diferentes  regiões 
produtoras  e também  em  relação  as  va- 
riedades cultivadas.  De  acordo  com  Mala- 
volta, uma  produção  de  100  toneladas  de 
cana  retira  do  solo  as  seguintes  quantida- 
des em  “Elementos  Nutritivos”,  o que  re- 
presentamos pelo  croqui  seguinte. 


1201 


UMA  PRODUÇÃO  DE  100  ton  DE  CANA  RETIRAM 
DO  SOLO  AS  SEGUINTES  QUANTIDADES  DE 
ELEMENTOS  NUTRITIVOS  • 


140.. 


N 


KoO 


ESCALA!  Icm  — IO  kg 


lOO 


132 


133,4 


80 


60 


40 


Mg  O 


20 


P2°JL 


CaO 


31,3 


17,4 


19 
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Nitrogênio  (N)  — 132.0  kg. 

Fósforo  (PaO»)  — 17.4  kg. 

Potássio  (K*0)  — 133.4  kg. 

Cálcio  (CaO)  — 19.0  kg. 

Magnésio  (MgO)  — 31.3  kg. 

Se  a produção  de  100  toneladas  fôr  con- 
seguida em  1 (hum)  hectare  (10.000  m2) 
de  terra,  para  se  achar  a quantidade  de 
“elementos  nutritivos”  retirados  do  solo 
por  uma  produção  de  60  toneladas,  basta 
armar  a seguinte  equação: 

Exemplo : 

Nitrogênio  — N 

100  tons.  retiram  132  kg 
60  tons.  retiram  X 

60  x 132 

X = = 79.2  kg.  de  Nitrogênio 

100 

Para  se  calcular  os  outros  elementos, 
basta  seguir  0 mesmo  raciocínio  e tere- 
mos: 


p2Os  — Fósforo  — 10.4  kg. 

K2O  — Potássio  — 80.0  kg. 

Usando-se  a técnica  adubatória  de  de- 
volver ao  solo  os  elementos  retirados,  te- 
ríamos no  caso,  uma  Fórmula  N - P - K, 
correspondente  a: 

80  kg.  de  Nitrogênio 
10  kg.  de  Fósforo 
80  kg.  de  Potássio 

Considerando  que  no  caso  do  Fósforo  0 
conveniente  é devolver  10  vêzes  mais  a 
quantidade  do  elemento,  teremos: 

80  kg.  de  Nitrogênio 
100  kg.  de  Fósforo 
80  kg.  de  Potássio 

Em  adubos,  0 correspondente  seria: 

400  kg.  de  Sulfato  de  Amcnio  ou 
Nitrocálcio 

500  kg.  de  Superfosfato  Simples 
130  kg.  de  Cloreto  de  Potássio 

Na  fórmula  indicada  podemos  conside- 
rar, caso  não  seja  queimado  o palhiço, 
uma  redução  de  20.0%  (vinte  por  cento) 
dos  adubos  mencionados  e teríamos: 


320  kg.  de  Sulfato  de  Amónio 
400  kg.  de  Superfosfato  Simples 
100  kg.  de  Cloreto  de  Potássio 

Em  nosso  trabalho  anterior,  publicado 
em  BRASIL  AÇUCAREIRO  de  outubro, 
damos  as  razões  porque  podemos  reduzir 
as  quantidades  de  adubos,  quando  0 palhi- 
ço não  é queimado  (a  palha  da  cana  con- 
tém cêrea  de  20.0%  dos  elementos  nutri- 
tivos, retirados  pela  produção  total). 

Aplicação  dos  Adubos:  A dosagem  por 
metro  corrido  precisa  ser  calculada,  de 
acordo  com  as  distâncias  entre  sulcos.  No 
caso  do  plantio  ser  feito  a uma  distância 
de  1.50  m.  teremos,  por  hectare,  as  se- 
guintes dosagens  por  metro  corrido.  O 
hectare  é uma  área  de  10.000  m2,  corres- 
pondente a 100  m x 100  m. 


Ê 

o 

o 


O 


Na  linha  A B teremos  100  metros  que 
permite  a abertura  de  66  sulcos  aproxi- 
madamente. Como  a linha  A C também 
tem  100  metros,  concluímos  que  cada  sul- 
co tem  100  metros  de  comprimento,  ou 
seja  um  total  de  6.600 m por  hectare.  A 
prática  nos  ensina  que  na  sulcação  de  um 
terreno  nunca  se  consegue  uma  precisão 
matemática,  donde  aconselhamos  uma  re- 
dução de  10.0%  do  total.  Resumindo,  te- 
remos com  a distância  de  1 . 50  m entre  os 
sulcos,  6.000  m.  corridos  num  hectare. 

Época  de  Aplicação  dos  Adubos : O Fós- 
foro (P2OO  aplicado  na  forma  de  Super- 
fosfato Simples,  deve  ser  distribuído  de 
uma  só  vez,  antes  do  plantio.  As  dosagens 
de  Nitrogênio  (N)  e a de  Potássio  (ICO), 
nas  formas  de  Sulfato  de  Amónio  e Clo- 
reto de  Potássio  respectivamente,  devem 
ser  aplicados  parceladamente.  No  caso  da 


100  ms. 
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cana  aconselhamos  a distribuição,  de  acôr. 
do  com  a Fórmula  recomendada,  da  se- 
guinte forma: 


Nos  sulcos  antes  do  plantio: 

Superfosfato  Simples  — 400  kg. 

Sulfato  de  Amónio  — 120  kg. 

Cloreto  de  Potássio  — 50  kg. 


Dosagem  por  metro  corrido:  570  kg. 
570  kg.  570.000  gramas 


6.000  m corrido  6.000  ms. 

95  gramas  por  metro  corrido 

Em  cobertura  — De  3 a 4 meses  depois 
do  plantio. 

Sulfato  de  Amónio  — 200  kg. 
Cloreto  de  Potássio  — 50  kg. 


250  kg. 

Dosagem  por  metro  corrido,  ao  lado  das 
linhas  de  cana. 

250  kg.  250.000 

= = 40  gramas  aproxi- 

6.000  m.  6.000  madamente  por 

metro  corrido. 


A distribuição  dos  adubos  antes  do  plan- 
tio pode  ser  feita  em  adubadeiras  ligadas 
à própria  máquina  de  plantar,  em  aduba- 
deiras 1 (uma)  linha,  ou  ainda  pelo  sis- 
tema manual,  observando  sempre  as  dosa- 
gens indicadas  para  cada  metro  corrido  de 
sulco.  Em  aplicação  de  cobertura  a adu- 
badeira  de  uma  linha  presta  excelentes 
serviços  — a distribuição  deve  ser  feita 
de  um  lado  só  das  linhas  de  cana  e dis- 
tante uns  20  centímetros,  mais  ou  menos. 

Em  relação  à fórmula  que  recomenda- 
mos, admPimos  variações  no  teor  de  Ni- 
trogênio (N),  dependendo  da  constituição 
do  terreno.  Nos  solos  sílicos-argilosos  e 
arenosos  pequenas  reduções  seriam  acon- 
selháveis. Quanto  as  dosagens  de  P^O» 
(Fósforo)  e K*0  (Potássio)  consideramos 
ótimas  as  quantidades  recomendadas,  para 
qualquer  tipo  de  solol  Na  cultura  da  cana, 


acreditamos  que  dois  (2)  parcelamentos 
das  dosagens  indicadas,  atendem  as  exi- 
gências da  cultura.  A aplicação  dos  Azota- 
dos, depois  de  seis  a oito  meses  não  é 
aconselhável,  provocando  o crescimento  da 
planta  em  prejuízo  da  maturação. 

Adubação  das  Socas:  A aplicação  dos 
adubos  nas  socas  deve  ser  feita  depois  da 
brotação  e ao  atingir  uns  20  a 30  cm  de 
altura.  Nessa  época,  além  da  adubação,  é 
importante  a sangria  das  socas.  O Trash 
Plow,  implemento  que  já  mencionamos  em 
nosso  trabalho  anterior,  é o ideal  para  as 
duas  operações  — “Sangria  e adubação”. 
No  caso  do  lavrador  não  possuí-lo,  os  ara- 
dinhos  sangradores  e as  adubadeiras  de 
uma  linha,  executam  as  duas  operações, 
uma  de  cada  vez,  mas  com  grande  perfei- 
ção, embora  com  menor  rapidez. 

Fórmula  para  as  Socas,  adubadas  no 
plantio : 

Sulfato  de  Amónio 
ou  Nitrocálcio  — 250  kg. 

Superfosfato  Simples  — 300  kg. 

Cloreto  de  Potássio  — 50  kg. 

600  kg.  por 

hectare, 

ou  seiam  100  gramas  por  metro  corrido, 
ao  lado  das  fileiras. 

Fórmula  para  as  Socas  que  não  recebe- 
ram adubação  no  plantio: 

Sulfato  de  Amónio 
ou  Nitrocálcio  — 300  kg. 

Superfosfato  Simples  — 450  kg. 

Cloreto  de  Potássio  — 100  kg. 


850  kg.  por 

hectare,  ou  seja  140  gramas  por  metro  cor- 
rido ao  lado  das  fileiras. 

Sôbre  êste  importante  assunto  podería- 
mos comentar  a questão  das  Adubações 
Verdes,  Orgânicas  e do  aproveitamento  do 
Iôdo  dos  Filtros  Oliver.  Todavia,  deixamos 
para  uma  outra  oportunidade. 

Ao  terminar  esta  nossa  modesta  cola- 
boração, desejamos  deixar  consignado  o 
nosso  apêlo  a favor  de  uma  campanha,  sob 
o slogan  “Vamos  consumir  mais  Fertili- 
zantes”. 


Brasil  Açucareiro 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÜCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


Procedente  de  Londres,  a correspondên- 
cia de  18  de  outubro  relata  os  fatos  da  si- 
tuação açucareira  mundial,  acompanhados 
das  observações  habituais  de  M.  Golodetz. 
Quando,  em  3 de  outubro,  a firma  associa- 
da de  Nova  York  apresentou  o seu  relato 
sobre  o mercado  açucareiro,  o preço  diário 
londrino  era  de  £ 15,50;  verificou-se  de- 
pois uma  elevação  para  £ 16,00,  seguida 
de  uma  queda  para  £ 15,00,  nível  regis- 
trado em  18  de  outubro.  A tendência  um 
tanto  firme  verificada  no  final  da  primeira 
semana  de  outubro  se  deveu  às  informa- 
ções de  que  a Itália  pretenderia  adquirir 
cêrca  de  200.000  toneladas  de  açúcar  a 
fim  de  atender  seu  consumo  para  1967. 
À data  desta  correspondência,  não  havia 
ainda  notícias  definidas  quanto  às  impor- 
tações que  as  autoridades  italianas  per- 
mitiriam, mas  havia  indicações  de  que 
pelo  fim  de  outubro  surgiria  o pedido  de 
fornecimento  de  40.000  toneladas,  espe- 
rando-se para  o final  da  safra  em  curso 
informações  mais  pormenorizadas  a res- 
peito. 

Outro  importador  em  perspectiva  é a 
Grécia,  cuja  absorção  de  40.000  tonela- 
das de  açúcar  refinado  deverá  ser  auto- 
rizada muito  em  breve,  para  entrega  no 
período  dezembro  1966/maio  1967. 

Na  quinzena  antecedente  à data  desta 
correspondência  o montante  de  negocia- 
ções efetivas  confirmadas  não  foi  grande 
embora  corressem  rumores  de  que  a Rús- 
sia  vendeu  ao  Iraque  50.000  toneladas 
de  refinado  a cêrca  de  £ 19  a tonelada 
métrica,  custo  e frete.  Também  no  «mer- 
cado de  rumores»  correu  a notícia  de  que 
a Tunísia  teria  comprado  50.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  para  embarque  bem 
próximo,  estendendo-se  até  o primeiro 
trimestre  de  1967  e que  o Marrocos  estava 
negociando  uma  compra  a longo  prazo. 


Nenhuma  confirmação  dessas  operações 
surgiu  até  o momento  da  expedição  destas 
notas  informativas,  embora  vendas  recen- 
tes do  produto  brasileiro  à região  do  Me- 
diterrâneo possam  sugerir  que  as  infor- 
mações concernentes  à Tunísia  estejam 
certas,  não  obstante  o fato  de  a operação 
comercial  não  ter  sido  concluída  recente- 
mente. Negociações  definidas,  caracteri- 
zadas, foram  feitas  pela  índia,  que  vendeu 
tôda  sua  quota  americana  para  1967  a 
uma  base  de  preço  fixo,  vendendo  tam- 
bém 70.000  toneladas  de  açúcar  bruto  ao 
Canadá  para  entrega  em  1967,  também 
em  termos  dé  preço  fixo. 

Recentemente  houve  comentários  por 
parte  da  Organização  para  a Alimentação 
e a Agricultura,  das  Nações  Unidas  (FAO) 
segundo  os  quais,  devido  a secas  em  gran- 
des extensões  a produção  alimentar  per 
capita  saiu  entre  4 e 5 % nas  regiões  em 
desenvolvimento  da  África,  América  Latina 
e Extremo  Oriente.  A situação  só  foi  apa- 
rentemente aliviada  pelas  excelentes  co- 
lheitas da  América  do  Norte,  onde  a pro- 
dução alimentar  elevou-se  em  4%  e na 
Europa  Ocidental  em  1 % , embora  no  côm- 
puto mundial  a produção  alimentar  per 
capita  tenha  caído  em  2 % . Isto  quer  dizer 
que  a produção  alimentar  per  capita  nas 
regiões  em  desenvolvimento  retornou  ao 
nível  de  1957/58,  significando  efetiva- 
mente que  a situação  alimentar  mundial 
é mais  precária  do  que  em  qualquer  tem- 
po desde  o período  de  aguda  escassez  que 
se  verificou  imediatamente  depois  da  se- 
gunda guerra  mundial.  Até  bem  pouco 
tempo  os  grandes  estoques  de  trigo  acumu- 
lados desde  os  primeiros  anos  da  década 
de  1950  (especiallmente  na  América  do 
Norte)  representava  uma  reserva  contra 
emergências,  e a índia  e outras  áreas 
assoladas  pela  sêca  eram  salvas  por  em- 
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barques  em  larga  escala.  Contudo,  tais 
reservas  foram  reduzidas  substancial- 
mente  pelas  necessidades  de  importação 
da  índia,  mais  a China  Continental  e a 
União  Soviética,  de  modo  que  a situação 
total  quanto  ao  abastecimento,  no  que  se 
refere  a muitos  alimentos  básicos,  tem  mu- 
dado bem  dramàticamente.  A despeito  da 
rápida  diminuição  dos  estoques  exceden- 
tes de  cereais  parece  haver  pouca  mudan- 
ça no  que  se  refere  ao  excesso  dè  açúcar 
para  o ano  civil  que  se  vai  iniciar,  a me- 
nos que  se  utilize  em  escala  crescente 
êsse  produto  (seja  de  origem  canavieira, 
seja  beterrabeira)  para  a alimentação  ani- 
mal. A Alemanha  Ocidental  é,  natural- 
mente, conhecida  como  grande  utilizadora 
de  açúcar  com  êsse  propósito  e outros 
países  podem  se  sentir  tentados  a usar  o 
açúcar  em  vez  de  outros  alimentos  mais 
dispendiosos.  Como  alternativa,  alguns 
países  que  hoje  cultivam  beterraba  ou 
cana  para  fabrico  de  açúcar  podeim  pro- 
curar tratar  de  outras  culturas  onde  o 
clima  o permita,  mas  tal  movimento  não 
pode  afetar  as  ofertas  açucareiras  pelo 
menos  durante  um  ano  a contar  de  agora, 
quando  a Europa  estiver  empenhada  em 
nova  colheita. 

A maior  parte  das  informações  do  mer- 
cado açucareiro,  nestes  últimos  meses,  foi 
forçado  à conclusão  de  que  há  pouca  pers- 
pectiva para  qualquer  mudança  material 
na  situação  atual  de  pressão  dêsse  mer- 
cado, Os  preços  provavelmente  flutuarão 
entre  £ 14,50  e 16,00,  segundo  a crença 
geral,  da  qual  participamos. 

DE  NOVA  YORK 

Em  correspondência  de  Nova  York,  da- 
tada de  3 de  outubro,  recebemos  a habi- 
tual série  de  informações  e observações 
sôbre  o mercado  açucareiro  internacional, 
que  a seguir  reproduzimos. 

Sem  muita  atividctde  no  que  tange  ao 
produto  disponível,  o açúcar  foi  afetado 
por  um  ligeiro  alento  e os  mercados  ter- 
minais foram  palcos  de  uma  recuperação 
que,  embora  pequena  e gradativa  em  ter- 
mos absolutos  foi,  relativamente,  signifi- 
cativa, tanto  mais  que  parece  não  haver 
justificativa  racional  para  uma  elevação 
nos  preços  além  do  fato  de  que  o mercado 
estêve  em  nível  muito  baixo  por  muito 
tempo. 

Brasil  Açucareiro 


Se,  de  fato,  o excesso  do  produto  é um 
fator  de  tal  irresistibilidade  como  a maio- 
ria dos  observadores  do  mercado  e dos  jor- 
nalistas especializados  continua  a repisar, 
então  alguns  fatos  parecem  pedir  explica- 
ção: por  que,  por  exemplo,  o pedido  de 
fornecimento  feito  pelo  Vietnam  em  28  de 
setembro  último  atraiu  apenas  uma  oferta 
de  5.000  toneladas  de  açúcar  bruto  e nin- 
guém desejou  vender  20.000  toneladas  de 
refinado?  Sem  dúvida,  as  fontes  de  origem 
permissíveis  para  aquêle  pedido  eram  res- 
tritas, mas  por  outro  lado,  os  preços  pagos 
pelo  Vietnam  tradicionalmente  têm  refle- 
tido essa  gama  limitada  de  origens  e esta- 
vam acima  da  paridade  mundial. 

Cuba,  após  algumas  vendas  agressivas 
ao  Reino  Unido,  à Malaia  e ao  lapão  (to- 
das a preços  não  fixados),  relaxou  sua 
pressão  de  venda.  Sem  dúvida  grande 
quantidade  do  produto,  na  maior  parte 
do  Brasil,  está  em  mãos  de  intermediários 
mas  como  se  destina  a um  período  de  em- 
barque bem  espaçado,  não  exerce  pressão 
exorbitante  sôbre  o mercado. 

Tem  havido  contudo,  e sem  dúvida,  uma 
mudança  na  sensibilidade  do  mercado  — 
e embora  o especuladores  tenham  sido 
acusados  pelas  quedas  havidas,  já  não 
ocorrem  essas  queixas  por  parte  dos  países 
produtores. 

As  seguintes  transações  foram  efetua- 
das, desde  a última  correspondência 
enviada: 

A Federação  Malaia,  em  15  de  setem- 
bro, comprou  de  80.000  a 110.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  cubano  para  embar- 
que no  período  abril/dezembro  de  1967. 
Também  o Reino  Unido  adquiriu  100.000 
toneladas  de  açúcar  cubano.  A 1?  de  .outu- 
bro o Iraque  anunciou  o pedido  de  forne- 
cimento de  50.000  toneladas  de  refinados, 
para  embarque  no  período  novembro/ja- 
neiro. 

Os  rumores  de  que  o Marrocos  fêz  con- 
trato para  o recebimento  de  uma  partida 
de  açúcar  bruto  parecem  prematuros,  mas 
acredita-se  que  estejam  em  progresso  ne- 
gociações com  pelo  menos  três  interme- 
diários. 

A Conferência  de  Comércio  e Desen- 
volvimento das  Nações  Unidas  talvez  rea- 
lize uma  reunião  em  Genebra  pelo  fim 
de  novembro.  O Grupo  de  Trabalho  para 
o Açúcar  terminou  suas  reuniões  em  29 
de  setembro,  mas  além  de  reafirmar  suas 
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posições,  os  países  importadores  e expor- 
tadores não  chegaram  a um  entendimento 
maior  perceptível. 

A estimativa  de  F.  O.  Licht  para  a safra 
beterrabeira  européia  de  1966/67,  de  . . 
24.649.000  toneladas  métricas,  mostra 
um  aumento  de  1.558.000  toneladas  mé- 
tricas sobre  os  resultados  de  65/66.  A 
Europa  Oriental  é responsável  por  quatro 
quintos  dêsse  aumento,  indicando  o fato 
que  os  planejamentos  de  mercado  do  Ori- 
ente e do  Ocidente  não  se  movem  para- 
lelos. E'  significativo  o fato  de  que  as 
estimativas  de  Licht  excedam  as  expecta- 
tivas gerais  em  650.000  toneladas.  Pa- 
rece que  as  considerações  racionais  mo- 


veram menos  o mercado  do  que  os  sen- 
timentos. 

Novamente  a Itália  precisará  de  mais 
açúcar,  mais  precisamente  outras  200.000 
toneladas.  À data  desta  correspondência 
não  havia  ainda  confirmação  oficial  do 
fato,  mas  parece  haver  substâncias  na  in- 
formação. 

O mercado  norte-americano  permane- 
ceu firme.  As  Filipinas  deverão  fazer 
muito  esforço  para  preencher  totalmente 
a quota  de  fornecimento,  ainda  que  redu- 
zida. A situação  oferta/procura  é tão  es- 
treita, nos  Estados  Unidos,  que  é justo 
esperar  outra  redistribuição  ou  aumento 
das  quotas. 


ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATAS  DAS  SESSÕES  21%  de  16-3-66;  28%  31-3-66;  45* 
11-5-66;  51*,  25-5-66;  52%  26-5-66;  53%  1-6-66;  54%  2-6'66  (pela 
manhã)  ; 55%  2-6-66  {à  tarde ) ; 56%  8-6-66  ( pela  manhã ) ; 57% 
8-6-66  (à  tarde)  ; 58*,  10-6-66;  59%  15-6-66  ( Extraordinária ); 
60%  15-6-66;  61%  16-6-66  {pela  manhã)  ; 65*,  23-6-66  {pela  ma- 
nhã) ; 67%  24-6-66  {Extraordinária)  . Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel,  José  Maria  Nogueira  e José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção.  Presentes  os  Srs.  Juarez  Marques  Pimen- 
tel,  Arrigo  Domingos  Falcone,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira,  J.  A.  de  Lima  Teixeira, 
João  Carlos  Belo  Lisboo. i,  José  Carlos  Piffer,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  José  Vieira  de  Melo  e os  Srs.  Renato  Bezerra  Cavalcanti, 
Diretor  da  DAF,  Francisco  Coqueiro  Watson,  Diretor  da  DE, 
Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva,  Diretor  da  DEP,  Paulo  Pi- 
mentel  Belo,  Procurador-Geral,  Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  Dire- 
tor da  DA,  José  Riba-Mar  Xavier  Fontes,  Procurador. 


21»  SESSÃO 

Expediente  — O Sr.  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho  solícita  a 
convocação  do  Procurador  Geral 
do  I.A.A.  para,  na  sessão  poste- 
rior, esclarecer  o plenário  sôbre 
a tabela  de  pagamento  de  canas 
do  Estado  de  São  Paulo,  sendo 
examinadas,  ainda,  as  tabelas  do 
Estado  do  Rio. 

Açúcar  — Defere-se  o reque- 
rimento de  Ameir  de  Barros 
Franco,  de  Sergipe,  para  conver- 
são de  quota  de  produção  em  quo- 
ta de  fornecimento. 

Cernas  — São  apreciados  os  pro- 
cessos referentes  à fixação  de 
quotas  de  fornecimento,  de  inte- 
rêsse  de  Joaquim  Nunes  Pessa- 
nha  (Campos),  Société  Bresilíen- 
nes  e Miguel  Abdallá  (Pôrto  Fe- 
liz) . 

Financiamento  — Concorda  a 
C.E.  com  a trasferência  do  débito 
da  Usina  Tanques  junto  à Usina 
Santo  Inácio  para  o I.A.A.,  em 
virtude  da  instalação  de  uma  fá- 
brica de  ácido  cítrico. 

Engenhos  — Fica  mantida  a 
inscrição  do  engeho  de  Nephtaly 
Teixeira  S.A.,  em  Minas  Gerais, 
cancelando-se  a de  Júlio  Lins  Cor- 


reia (Entre  Rios-BA)  e facul- 
tando se  a de  Júlia  Lins  Correia 
(Entre  Rios — BA)  e facultando- 
se  a Temístocles  Sousa  Azevedo 
(Rio  Real — BA)  converter  a sua 
quota  de  produção  em  quota  de 
fornecimento. 

28»  SESSÃO 

Expediente  — O Sr.  Arrigo 
Falcone  apresenta  indicação  re- 
ferente à elaboração  do  Plano  de 
Defesa  da  Safra  1966/67. 

Administração  — Fica  homolo- 
gado o ato  da  Presidência  que 
dispõe  sôbre  as  quotas  mensais 
de  comercialização  do  Açúcar  de 
São  Paulo. 

Ãlcodl  anidro  — O plenário 
debate  a minuta  de  Resolução 
sôbre  o preço  do  álcool  anidro, 
do  qual  é concedida  vista  ao  Sr. 
Mário  Pinto  Campos,  ficando 
adiada  a votação. 

Açúcar  — Homologa-se  o ato 
da  Presidência  que  liberou  quotas 
mensais  de  comercialização  de 
açúca*r  do  Estado  do  Rio,  conft 
forme  parecer  do  Sr.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica. 


45»  SESSÃO 

Açúcar  — A Usina  Santa  Er- 
nestina  S A.,  de  São  Paulo,  obtém 
a liberação  de  38.000  sacos  de 
açúcar  de  sua  produção. 

Auxilio  — E’  concedido  auxílio 
de  Cr$  300.000  à Associação  de 
Proteção  e Assistência  à Mater- 
nidade e à Infância  (Ceará-Mi- 
rim— RGN) . 

Canas  — Cancela-se  a quota  de 
fornecimento  de  canas  de  João 
Estrebita  de  Almeida,  conforme 
solicitação  da  Socièté  de  Sucre- 
ries  Brésiliennes,  em  Pôrto  Feliz, 
São  Paulo. 

— São  aceitas  aS  reclamações 
da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Piracicaba  contra  as 
Usinas  São  Jerônimo,  Sta.  Tere- 
sinha  e N.  S.  Aparecida,  por  in- 
frigirem  cláusulas  do  Convênio 
homologado  pe)o  I.A.A.  em  . . 
14-10-64. 

51»  SESSÃO 

Administração  — O plenário 
aprova  o anteprojeto  de  Resolu- 
ção dispondo  sôbre  o contigen- 
tamento  da  produção  agrícola  na 
safra  1966/67. 


Brasil  Açucareiro 


Novembro — 1966 — 57 


Açúcar  — Aprova-se  o aumento 
de  40%  sôbre  a remuneração  de 
Cr$  2,80  por  saco  de  açúcar,  a 
partir  de  abril  de  1964,  para'  os 
trabalhos  de  batida  de  açúcar  de 
exportação  no  Recife,  conforme 
solicitação  da  firma  Loureiro, 
Loureiro  & Cia.  Ltda. 

Álcool  — É aprovada  a revisão 
tarifária  requerida  pela  Cia.  In- 
dustrial Paulista  de  Álcool,  quan- 
to ao  custo  de  transporte  de 
álcool  anidro  carburante. 

Engenho  — Fica  mantida  a 
inscrição  do  engenho  de  Ranulfo 
F.  Batista  (Entre  Rios — BA) . 


52»  SESSÃO 

Autoriza-se  a compra  de  dois 
pavimentos  do  Edifício  do  Banco 
da  Lavoura  de  Minas  Gerais  para 
a instalação  definitiva  da  Dele- 
gacia Regional  da  Paraíba  em 
João  Pessoa. 

Açúcar  — A Sociedade  Açuca- 
reira Monteiro  de  Barros  Ltda'. 
(Goianésia)  tem  autorização 
para  antecipar  a moagem  de  ca- 
nas para  maio  de  1966. 

Adicmtamento  — O plenário 
aprova  o ádiantamento  solicita- 
do pela  Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  conta 
do  crédito  que  tem  junto  às  usi- 
nas. 

— Prorroga  o vencimento  de 
dívida  do  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco de  Responsabilidade  Ltda. 


53»  SESSÃO 

Administração  — A Destilaria 
Central  Presidente  Vargas  é dada 
autorização  para  adquirir  três 
separadoras  centrífugas  De-Laval 
Musa. 

Açúcar  — Indefere-se  o pedido 
dá  Cia.  Industrial  e Agrícola  de 
Santa  Bárbara,  São  Paulo,  para 
liberação  de  estoques  de  reten- 
ção, sendo  deferido  idêntica  so- 
licitação da  Usina  Açucareira 
Romão  S/A;'  no  mesmo  Estado, 
de  acordo  com  os  pareceres  da 
DAF  e DEP. 

— Tem  acolhimento  o pedido 
de  Romeu  Albuquerque  Domin- 
gues,  de  Pernambuco,  pará  ma- 
joração de  quota  de  produção  e 
conversão  da  mesma  em  quota 
de  fornecimento  junto  à Usina 
Laranjeiras. 

Auxílio  — São  concedidos  à 
Associação  dos  Fornecedores  de 


Cana  de  Capivari  Cr$  12  milhões, 
para  atender  às  despesas  de  re- 
paração do  prédio  do  Hospital 
da  entidade. 

54»  SESSÃO 

Expediente  — Congratula-se  a 
C.E.  pela  eleição  do  Sr.  Roose- 
velt  Crisóstomo  de  Oliveira,  ex- 
membro  da  Comissão  Executiva, 
para  a Diretoria  da  Associação 
Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana. 

Açúcar  — É indeferido  o pedi- 
do formulado  pela  Cia.  Usina 
Vassununga,  de  São  Paulo,  vi- 
sando à liberação  imediata  do 
estoque  de  29.252  sacos  de  açú- 
car. 

Isenção  — Acolhendo  parecer 
do  Sr.  José  Maria  Nogueira,  a 
C.E.  indefere  o requerimento  de 
isenção  da  taxa'  ad  valorem  sôbre 
álcool  apresentado  pela  Base 
Aérea  Naval  de  São  Pedro  d’Al- 
deia,  tendo  e:n  vista  as  disposi- 
ções da  Lei  4.870. 

55»  SESSÃO 

Açúcar  — A C.E.  converte  em 
diligência  o requerimento  da  S/A 
Agrícola  e Industrial  Usina  'Mi- 
randa, de  São  PaUlo,  no  qual  é 
solicitada  a liberação  do  saldo  de 
seu  estoque  de  retenção. 

Adiantcmiento  — Defere-se  o 
pedido  de  adiantamento  de  en- 
tresafra  apresentado  pelà  Cia. 
Agro-Industrial  N.  S.  do  Carmo, 
Pernambuco. 

Empréstimo  — À Usina!  Sapu- 
caia S/A,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  é concedido  empréstimo 
de  Cr  $ 200  milhões  para  recupe- 
ração de  lavouras  próprias  e de 
seus  colonos  fornecedores,  em  vir- 
tude das  enchentes. 

Canas  — Fica  homologado  o 
ato  da  Presidência  que  autorizou 
a antecipação  dos  trabalhos  de 
moagem  da  Usina  Ovídio  de 
Abreu,  em  Minas  Gerais. 

56*  SESSÃO 

Financiamento  — JS  homologa- 
do despacho  do  Presidente  que 
concedeu  financiamento  à Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana 
de  Minas  Gerais  Ltda'.  para  aqui- 
sição de  25  caminhões. 

Empréstimo  — Defere-se  o pe- 
dido de  consolidação  do  débito  do 
Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Pernambuco, 
resultante  de  empréstimo  de  en- 


tresafra  e financiamento  de  adu- 
bos. 

57»  SESSÃO 

Açúcar  — O plenário  inicia  a 
discussão  da  Minuta  de  Resolu- 
ção que  dispõe  sôbre  as  quotas 
mensais  de  comercialização  de 
açúcar  nas  usinas  da  região  Cen- 
tro-Sul, ficando  adiada  a vota- 
ção da  matéria  em  virtude  do  pe- 
dido de  vista  feito  pelo  Sr.  Má- 
rio Pinto  de  Campos. 

Canas  — fi  apresentada  recla- 
mação da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Piracicaba 
contra  a Usina  Barra,  por  infrin- 
gir dispositivos  da  Lei  4.071.  O 
Sr.  Arrigo  Domingos  Falcone 
obtém'  vista  do  processo. 

jEngenhos  — São  cancelados  os 
registros  dos  engenhos  Alberto 
Cardoso  de  Almeida  (Femandó- 
polis — SP)  e de  Pedro  Romão  de 
Sousa  (Pôrto  Belo — SC) . 

58*  SESSÃO 

Açúcar  — A C.E.  aprová  a 
Minuta  de  Resolução  que  fixa  as 
quotas  de  comercialização  de 
açúcar  nas  usinas  da  região  Cen- 
tro— Sul. 

Orçamento  — E’  aceito  o pare- 
cer do  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica  sôbre  o orçamento  analí- 
tico do  I.A.A. 

Adicmtamento  — Concede-se  à 
Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana  adiantamento 
por  conta  de  seu  crédito  junto 
às  usinas. 

59*  SESSÃO 

Exposição  — Especialmente 
convidado,  o Sr.  Albert  Mange- 
Isdorf,  geneticista  de  fama  mun- 
dial, faz  uma  exposição  sôbre 
seus  trabalhos  à Comissão  Exe- 
cutiva. 

60*  SESSÃO 

Administração  — Aprova-se  a 
aquisição  de  dois  andares  do 
Edifício  do  Banco  da  Produção 
do  Estado  de  Alagoas  para  ins- 
talação da  nova  sede  da  DR — 
Alagoas. 

Contrato  — E’  aceito  o contra- 
to com  a “American  Factors 
Associated  Ltd.”,  do  qual  resul- 
tou a vinda  do  geneticista  Albert 
Mangelsdorf  ao  Brasil  para  ser- 
viços técnicos. 
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Açúcar  — Indefere-se  o pedido 
da  Sociedade  Açucareira'  de  Rio 
Branco  (MG),  para  antecipar  o 
inicio  da  safra. 

61*  SESSÃO 

Açúcar  — O plenário  aprova  a 
Minuta  de  Resolução  que  dis- 
põe sôbre  a autorização  inicial 
de  produção  de  açúca‘r  na  safra 
1966/67  na  região  Centro-Sul. 

— Fica  homologada  a decisão 
do  Presidente  do  I.A.A.  que  pror- 
rogou os  efeitos  do  Ato  n*  9/66 
e estabeleceu  a quota  de  comer- 


cialização para  o mês  de  junho 
de  1966,  no  Estado  de  São  Paulo. 

Financiamento  — A Cia.  Açu- 
careira Usina  Santa  Amália 
(Alagoas),  concede-se  financia- 
mento de  Cr?  11  962  000  para 
reequipamento  industrial. 

65*  SESSÃO 

Açúcar  — Defere-se  à Usina 
Açucareira  da  Serra  S/A  (SP) 
revisão  no  rendimento  industrial 
para  efeito  do  pagámento  da  to- 
nelada de  cana  — Resolução  . . 
1.846/64. 


Moagem  — A Cooperativa 
Agricola  e Industrial  do  Vale  do 
Paraíba  (Maranhão)  recebe  au- 
torização para’  antecipar  a moa- 
gem de  canas. 


67*  SESSÃO 

A C.E.  elege  o Sr.  José  Ma- 
ria Nogueira  para  a presidência 
do  I.A.A.,  em  substituição  ao  Sr. 
Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel, 
que  solicitou  exoneração  do  car- 
go. O nôvo  Presidente  agradece 
ao  plenário  a sua  eleição. 
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AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


) Sr.  que  é usineiro  está  altamente 
nteressado  neste  problema.  A ex- 
)ansão  da  capacidade  de  sua  usina 
; a única  maneira  de  resolvê-lo. 
\ Worthington  pode  ajudá-lo  para 
jue  esta  expansão  seja  rápida  e 
ucrativa, 

\presentamos  8 itens  - que  são 
jutros  tantos  problemas  que  ocor- 
em  em  usinas  de  açúcar,  e que 
j Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver êm  todo  o mundo 

3ROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 

)onhamos  que  o Sr.  planeje  sua 
;xpansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
nais  anos.  Qual  será  a maneira 
nenos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
:er  para  reduzir  o custo  total  do 
)rograma?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

JSO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  dã  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Contrôie  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dêsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


WORTHINGT  ON 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  económica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e'  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto, 

Utilize  nossa  experiência  'na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


Worthington  S.  A,  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pôrt0  Alegre,  36  - 10»  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel.  -52-9108.  Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel.  2-2227  - Salvador  - Rua.  da  Grécia,  8 - 4.»  andar  - sala  403  - Tel.  2-23/4.  KeciTé 
Ay,  Da.ntas  Barreto,  576,  10®  andar  * Edifício  AIP  - Tel,  4-2276, 


1A-17.049 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


ISSSã 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSl^RUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


• MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 

• EVAPO RADORES  Caixa  Postal  25  - — Telefone  3177  — End.  Teldgráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  - — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6«  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1?  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
. progresso  em  ourso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos.  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  indices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S«  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAi  UTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BAHOBIDOURO" 
TELS.  43-3410  e 43-6668 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


'fcjS- 


Centrífuga 


♦ 


para  carga  de 

1000  kg 

massa  de  primeira 
ou 

massa  de  segunda 
Tipo  Sangerhausen 


com  o comando 
semiautomático 
de  botões  de  pressão 
ou 

inteiramente 

automático. 


• • I 

00  ool 


Acionamento  por 
motor  de  corrente 
contínua  com  sistema 
Ward-Leonard 

Nenhum  choque  de 
corrente  no  ato 
da  ligação. 

Frenagem  elétrica. 

séíssi 

Emprêsas  para  projetos  e fornecimentos  de  completas  usinas  de  açúcar  de  cana  e de  be- 
terraba, refinarias  de  açúcar  e intalações  adicionais,  como  instalações  para  produção  de  álcool, 
instalações  para  liquefação  e solidificação  de  C02,  instalações  para  produção  de  ácidos  lácticos 
e instalações  para  fabricação  de  placas  de  fibras  duras  de  bagaço. 

CONSULTAS  — PROJETO  — FORNECIMENTO  — MONTAGEM 
COLOCAÇÃO  “EM  FUNCIONAMENTO  — ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 

Informações:  Representação  — Comercial  da  República 

Democrática  Alemã. 

Rua  da  Quitanda,  1Ô  - 5(’  - Tels.  31-3180  - 31-3578 
RIO  DE  JANEIRO  — GUANABARA 


VEB  Zuckerfabriken  — Export  Halle 


VEB  Maschinenfabrik  Sangerhausen 


Exportador : 


GmbH 


102  Berlin  — Rosenstr.  15 
República  Democrática  Alemã. 

VISITEM-NOS  NA  FEIRA  DE  LEIPZIG  DE  5-14  DE  MARÇO  DE  1967 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


j 


IMPLEMENTOS 


Iftí 


são  MAIS  MODERNOS 


PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 


ADUBADEIRA  LELY 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE; 

• ADUBOS 

• CALCÁRIOS 

• SEMENTES 
• INSETICIDAS 

A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 


• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 

RENDIMENTO:  10-15  HA/HORA 

I ti Y OS  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

DO  BRASIL  S.A.  - R.  ANCHIETA.  35  - 6.°-TELS.  33-4294  - 34-9283  - 


S.  PAULO 


— 


r 


GRUPO  SEGURADOR 


PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 


í 


I 


PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 


MATRIZ: 


Rua  São  Bento,  500 


São  Paulo 


REBOCADOR 

AGRÍCOLA 


44 


LAVOISIER 


44 


SENHORES  USINEIROS  E 
FORNECEDORES  DE  CANA: 


JÁ  FIZERAM  SUAS  CONSULTAS ? 


ANTÔNIO  FERREIRA  CARDOSO 
Rua  Manoel  João  Gonçalves,  408 
São  pedro  de  Alcântara 
l9  Dist.  de  São  Gonçalo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 


LAaORATORIO  OE  QUÍMICA  AGRÍCOLA 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA 


COOPERATIVA  OOS  USINEIROS  OO  OESTE  DO  EST.  DE  SAO  PAUt-C 
RUA  lAFAIETE.94- RIBEIRÃO  PRETOS  P 


☆ 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 


☆ 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


-íijuju.: 

j U U ifL  Í 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

_ TEL.:  65-3717 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÃO  PAULO 


ALDEIRAS 


CONTERMA 


MOTOCANA : 


Avenida  l.° 


de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


7 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frenite  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

DATA  E ASSINATURA:  

ENDERÊÇO : 

NOME  DA  FIRMA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  : ) I 

Parte  trazeira  : | | 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) j I 1 

— UMA  ÇORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : | | 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO • I I 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 3959/60  '.dois  volumes),  cada  volume  Cr;\  1.000 

DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I 
(ESGOTADO)  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do 
Conde;  Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr?  2.000 

LEGISLAÇÃO  — (Estatuto  da  lavoura  canavieira)  Cr?  1.000 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOO  LEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols,  — c/vol Cr?  2.000 

MISSÃO  AGROAÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  , Cr?  1.000 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — 

Cada  volume Cr?  500 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr?  1.000 

O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  1.500 

PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  Cr$  300 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Cr$  500 

PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr?  250 

EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr?  200 

ERVAS  DANINHAS  Ã CANA-DE-AÇÚCAR  — Separata)  ....  Cr?  200 
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açúcar  PÉROLA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


Cl(.  USINAS 

RUA  PEDRO  A 

TELEGRAMAS:  “USINAS’’ 


NACIONAIS 

L V ES , 319  - RIO 

TELEFONE:  43-4830 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
— EST.  DO  RIO  • DEPÓSITOS:  SAO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 


